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DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

Edição nº 28/2010 – São Paulo, quinta-feira, 11 de fevereiro de 2010 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS II - TRF 

DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 

EXPEDIENTE nº  23/2010-RPDP  

  

PROC. :  2000.03.00.003574-7 PRECAT ORI:9200001086/SP REG:04.02.2000   
REQTE :  JOSE ESTEVAM ALVES   
ADV :  FERNANDO CESAR PINHEIRO DE CAMARGO   
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MONTE ALTO SP   
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

Fls. 126. 

Tendo em vista o informado pelo Juízo de origem por meio do Ofício nº 054/2010, depreende-se que, em tese, não 

existiriam óbices em relação ao presente precatório, no tocante a alguns dos beneficiários deste feito. 

De outro lado, tem-se que dada a sistemática de disponibilização dos montantes à época da inscrição do presente 

requisitório em proposta orçamentária, independentemente da natureza do crédito solicitado, os valores já se encontram 

depositados à sua ordem, com o levantamento condicionado à expedição do competente alvará, de maneira que o 

quinhão cabível a cada herdeiro habilitado poderá ser atribuído pelo Juízo da execução, quando da expedição do 

documento autorizador do saque referenciado. 

Dessa forma, restaria afastada a necessidade de suspensão do presente feito em relação aos beneficiários cujas 

habilitações dos respectivos herdeiros, em razão de seus falecimentos, encontram-se pendentes. 

De outro lado, contudo, observo que pende de esclarecimento, por parte do Juízo deprecante, a questão acerca dos 

montantes efetiva e individualmente devidos a cada beneficiário deste feito, na medida em que houve notícia, nos 

presentes autos, de que diversos beneficiários teriam falecido anteriormente ao trânsito em julgado da sentença 

condenatória constitutiva do crédito ora solicitado e adimplido, fato este que acarretaria diferença nos cálculos de 

liquidação e, por conseguinte, nos montantes descritos no ofício requisitório de fls. 02/03. 

Verifico, outrossim, que somente foram efetivados dois levantamentos nas contas remuneradas vinculadas a este feito, 

consoante se verifica dos extratos de movimentação financeira em anexo, não obstante as movimentações processuais 

procedidas a fls. 68/111. 

Cumpre salientar, por oportuno, que referidos levantamentos inviabilizam, em princípio, eventual pedido de 

cancelamento deste procedimento, na medida em que referido ato somente se faria possível mediante a prévia 

devolução de referidos montantes já sacados, devidamente corrigidos, à Conta Única deste Tribunal, isso porque o 

cancelamento de precatório implica, necessariamente, na restituição de todos os valores disponibilizados por intermédio 

deste requisitório. 
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Dessa maneira, primeiramente e ad cautelam, expeça-se ofício à Caixa Econômica Federal, a fim de que seja 

providenciado o bloqueio do saldo remanescente das contas remuneradas vinculadas a este feito. 

Após, oficie-se ao Juízo de origem, encaminhando-lhe cópia deste despacho e da integralidade deste feito, a fim de que 

informe a esta Presidência, no prazo de 30 (trinta) dias, se deve este precatório: 

- Seguir pelo valor inicialmente solicitado ou; 

- Ter seu valor modificado, caso tenha havido revisão nos cálculos, situação em que deverá ser encaminhado o 

competente e formal aditamento no qual seja indicado de maneira expressa o montante efetivamente devido e a correta 

data-base de conta, sendo que referida apuração não poderá ser datada de momento cronológico posterior ao 

fechamento da proposta orçamentária em que inserido este requisitório, a saber, 01/07/2000. 

Anote-se que, caso se configure a segunda hipótese supra delineada, o Juízo de origem deverá fazer constar, do 

aditamento referenciado, de maneira detalhada e objetiva o montante devido individualmente a cada beneficiário 

originário deste feito - desconsideradas as habilitações e consequentes atribuições de quinhão efetivadas posteriormente 

à expedição do presente ofício requisitório. 

Saliente-se, na oportunidade, que os valores disponibilizados para o cumprimento deste precatório permanecerão 

bloqueados até a ulterior e imprescindível comunicação daquele Juízo. 

Publique-se. 

São Paulo, 9 de fevereiro de 2010. 

MARLI FERREIRA 

Desembargadora Federal 

Presidente do TRF 3ª Região 

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 

RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO 

DECISÕES 

BLOCO: 151.054 

  

  

PROC.   :  1999.03.99.080992-9       AMS  194191 
APTE    :  SOTEBRA SOCIEDADE TEUTO BRASILEIRA DE COM DE AUTO 

LTDA 
ADV     :  MARCIO ANTONIO DA SILVA NOBRE 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    :  OS MESMOS 
PETIÇÃO :  RESP   2008001713 
RECTE   :  SOTEBRA SOCIEDADE TEUTO BRASILEIRA DE COM DE AUTO 

LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 
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Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal, que 

considerou como termo inicial da prescrição do pedido de compensação, o prazo de cinco anos contados da ocorrência 

do fato gerador, acrescido de mais cinco anos em que se deu a homologação tácita, nos termos do artigo 150, §4º do 

Código Tributário Nacional.. 

Aduz a parte recorrente ter havido violação à legislação federal, especificamente das normas contidas nos artigos 150 e 

168, ambos do CTN. Sustenta, ainda, a ocorrência de dissídío jurisprudencial.  

Decido.  

Não foram preenchidos os requisitos genéricos de admissibilidade do recurso. 

É que a recorrente não tem interesse recursal na modalidade necessidade, uma vez que a decisão que se pretende 

reformar lhe foi favorável. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 3 de julho de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  1999.03.99.080992-9       AMS  194191 
APTE    :  SOTEBRA SOCIEDADE TEUTO BRASILEIRA DE COM DE AUTO 

LTDA 
ADV     :  MARCIO ANTONIO DA SILVA NOBRE 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    :  OS MESMOS 
PETIÇÃO :  RESP   2008112364 
RECTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, inc. III, alínea a, da Constituição Federal, em face 

de acórdão de Turma deste Tribunal, que considerou como termo inicial da prescrição do pedido de compensação, o 

prazo de cinco anos contados da ocorrência do fato gerador, acrescido de mais cinco anos em que se deu a homologação 

tácita, nos termos do artigo 150, §4º do Código Tributário Nacional. 

. 

Inconformada, a parte interpôs recurso especial, onde aduz que o acórdão recorrido contrariou os arts. 168, I, do Código 

Tributário Nacional, além de outros dispositivos federais. Sustenta, ainda, a ocorrência de dissídío jurisprudencial.  

Decido. 

Primeiramente, verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Com o que passo 

a apreciar a subsunção à hipótese constitucional. 

Entretanto, não é caso de proceder-se ao exame, por ora, das condições de admissibilidade do presente apelo extremo. 
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É que, com a recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/2004, denominada de 

Reforma do Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e regulamentar), 

profundas modificações foram impostas ao regime de admissibilidade dos recursos excepcionais. 

Com efeito, o artigo 5º, inciso LXXVIII, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 45/2004, estabeleceu o direito a 

razoável duração do processo judicial e administrativo, nos seguintes termos: 

"LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios 

que garantam a celeridade de sua tramitação." 

No mesmo sentido, a Convenção Americana de Direitos Humanos, chamado Pacto de San José da Costa Rica, a qual o 

Brasil é signatário, em seu artigo 8º, determina que "toda pessoa tem direito a ser ouvida com as devidas garantias  e 

dentro de um prazo razoável por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, instituído por lei anterior 

(...)". 

Com a introdução do direito fundamental à razoável duração do processo judicial e administrativo, impõe ao Estado a 

responsabilidade pelo processo célere na entrega da prestação jurisdicional, de forma que o legislador ordinário deve 

obedecer ao comando normativo constitucional e, assim, não só fazer com que os atuais institutos processuais  

contribuam para solução do processo em prazo razoável, como também criar outros meios que assegurem a garantia 

fundamental em análise. 

Dando maior grau de concreção ao comando constitucional, a Lei nº 11.672, publicada em 09/05/2008, que introduziu o 

procedimento para o julgamento dos recursos especiais repetitivos no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 

acrescentou ao Código de Processo Civil, o artigo 543-C, nos seguintes termos: 

"Art. 1º A Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 

543-C: 

"Art. 543-C.  Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito, o recurso 

especial será processado nos termos deste artigo. 

§ 1º Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos representativos da controvérsia, os quais 

serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos especiais até o 

pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça. 

§ 2º Não adotada a providência descrita no § 1º deste artigo, o relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que 

sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está afeta ao colegiado, poderá determinar a 

suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida. 

§ 3º O relator poderá solicitar informações, a serem prestadas no prazo de quinze dias, aos tribunais federais ou 

estaduais a respeito da controvérsia. 

§ 4º O relator, conforme dispuser o regimento interno do Superior Tribunal de Justiça e considerando a relevância da 

matéria, poderá admitir manifestação de pessoas, órgãos ou entidades com interesse na controvérsia. 

§ 5º Recebidas as informações e, se for o caso, após cumprido o disposto no § 4º deste artigo, terá vista o Ministério 

Público pelo prazo de quinze dias. 

§ 6º Transcorrido o prazo para o Ministério Público e remetida cópia do relatório aos demais Ministros, o processo será 

incluído em pauta na seção ou na Corte Especial, devendo ser julgado com preferência sobre os demais feitos, 

ressalvados os que envolvam réu preso e os pedidos de habeas corpus. 

§ 7º Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos especiais sobrestados na origem: 

I - terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a orientação do Superior Tribunal de 

Justiça; ou 

II - serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese de o acórdão recorrido divergir da orientação do 

Superior Tribunal de Justiça. 
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§ 8º Na hipótese prevista no inciso II do § 7º deste artigo, mantida a decisão divergente pelo tribunal de origem, far-se-á 

o exame de admissibilidade do recurso especial. 

§ 9º O Superior Tribunal de Justiça e os tribunais de segunda instância regulamentarão, no âmbito de suas com 

petências, os procedimentos relativos ao processamento e julgamento do recurso especial nos casos previstos neste 

artigo." 

Art. 2º Aplica-se o disposto nesta Lei aos recursos já interpostos por ocasião da sua entrada em vigor.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação." 

O artigo 543-C, do Código de Processo Civil, acrescentado pela Lei 11.672/2008, passou a vigorar após a vacatio legis 

de noventa dias a contar de sua publicação, e determinou que, quando houver multiplicidade de recursos especiais com 

idêntica questão de direito, os chamados recursos repetitivos devem ser processados, consoante o novo sistema ali 

previsto. 

O Superior Tribunal de Justiça, considerando a necessidade de regulamentar os procedimentos para admissibilidade e 

julgamento dos recursos especiais repetitivos, previstos na Lei nº 11.672, de 8 de maio de 2008, em relação àquele 

próprio Tribunal Superior e aos Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça, expediu a Resolução nº 8, de 

07/08/2008, publicada no Diário da Justiça Eletrônico do Superior Tribunal de Justiça em 08/08/2008, nos seguintes 

termos: 

"Art. 1º Havendo multiplicidade de recursos especiais com fundamento em idêntica questão de direito, caberá ao 

presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido (CPC, art. 541) admitir um ou mais recursos representativos da 

controvérsia, os quais serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando os demais suspensos até o 

pronunciamento definitivo do Tribunal. 

§ 1º Serão selecionados pelo menos um processo de cada Relator e, dentre esses, os que contiverem maior diversidade 

de fundamentos no acórdão e de argumentos no recurso especial. 

§ 2º O agrupamento de recursos repetitivos levará em consideração apenas a questão central discutida, sempre que o 

exame desta possa tornar prejudicada a análise de outras questões argüidas no mesmo recurso.  

§ 3º A suspensão será certificada nos autos. 

(...) 

Brasília, 7 de agosto de 2008. 

Ministro CESAR ASFOR ROCHA" 

Assim, cabe ao Presidente ou Vice-Presidente do Tribunal a quo admitir um ou mais recursos representativos da 

controvérsia, encaminhando-os ao Superior Tribunal de Justiça e determinando a suspensão dos demais recursos  

especiais até o pronunciamento definitivo daquela Corte de Justiça, consoante § 1º do artigo 543-C do Código de 

Processo Civil e artigo 1º da Resolução nº 8, do Superior Tribunal de Justiça. 

O agrupamento dos recursos especiais repetitivos levará em consideração a questão central de mérito sempre que o 

exame desta possa tornar prejudicada a análise de outras questões periféricas argüidas no mesmo recurso. 

Ademais, caso o tribunal de origem não adote a providência descrita no § 1º do artigo 543-C do Código de Processo 

Civil, o relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que a matéria possui jurisprudência dominante ou que está 

afeta ao colegiado, poderá determinar a suspensão dos recursos  de idêntica controvérsia, perante os tribunais de 

segunda instância, segundo determina o § 2º do mesmo artigo 543-C do Código de Processo Civil. 

Em virtude das alterações normativas supra delineadas, verifica-se que, no ordenamento jurídico brasileiro, acentuou-se 

a tendência do Superior Tribunal de Justiça configurar-se como Tribunal de instância excepcional, exercendo, 

precipuamente, sua missão de guardião do ordenamento jurídico infraconstitucional. 
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O escopo das alterações legislativas ora mencionadas é, inequivocamente, o de dinamizar a relevante e excepcional 

atividade jurisdicional prestada pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme preconizado, ademais, pelo direito 

fundamental à celeridade processual e razoável duração dos processos judiciais, nos termos do artigo 5º, inciso 

LXXVIII, da Constituição Federal. 

Nesse jaez, buscou o constituinte e, posteriormente, o legislador ordinário, diminuir o excessivo volume de recursos 

especiais que chegam ao Superior Tribunal de Justiça. É o que leciona, por exemplo, Rodolfo de Camargo Mancuso: 

"Em suma, uma Corte Superior, para poder ofertar uma resposta judiciária de qualidade, necessita de certos elementos 

de contenção porque, do contrário, ou bem não conseguirá gerir a quantidade de processos que a ela afluem, levando ao 

represamento e ao atraso na prestação jurisdicional, ou bem acabará ofertando resposta judiciária de massa, com 

evidente prejuízo para os valores segurança e justiça." 

(in "Recurso Extraordinário e Recurso Especial", 9ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 102) 

Consideradas estas ponderações, verifica-se, in casu, tratar-se da hipótese de aplicação do artigo 543-C, do Código de 

Processo Civil, dado que a matéria versada nestes autos, objeto da controvérsia, consubstancia idêntica questão de 

direito, tratada em múltiplos recursos especiais, já tendo sido reconhecido pelo Superior Tribunal de Justiça, para servir 

de paradigma, o Recurso Especial nº 1.002.932. 

Ante o exposto, SUSPENDO O PRESENTE RECURSO ESPECIAL até ulterior definição do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça a respeito da matéria, nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução nº 8, 

daquele Sodalício. 

Intime-se. 

São Paulo, 3 de julho de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2000.03.99.019570-1  ApelReex  583076 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  RCT COMPONENTES ELETRONICOS LTDA 
ADV     :  NELSON TERRA BARTH 
PETIÇÃO :  RESP   2007285156 
RECTE   :  RCT COMPONENTES ELETRONICOS LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste Tribunal, proferido ao fundamento de ser devida a correção monetária de 

créditos escriturais de IPI, uma vez demonstrada a resistência injustificada imposta pelo Fisco, no aproveitamento de 

tais créditos. Fixou honorários advocatícios em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido nega vigência ao artigo 20, § 4º, da Lei nº 5.869/73.  

Decido. 

Verifica-se, num primeiro plano, que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, 

então, ao exame da conformação à hipótese constitucional. 
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Assim, o recurso não merece ser admitido.  

É que a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a ratificação do recurso 

excepcional, quando interposto na pendência do julgamento dos embargos de declaração, é condição de procedibilidade 

do recurso, cuja ausência obsta o seu prosseguimento, consoante redação que passo a transcrever: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENDÊNCIA DE JULGAMENTO DE 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE RATIFICAÇÃO. 

1. Tratando-se de recurso especial interposto quando pendentes de julgamento embargos de declaração, é indispensável 

a ratificação do especial após o julgamento dos embargos, conforme orientação da Corte Especial/STJ (Informativo 

317/STJ). Acrescente-se que esse entendimento é aplicável aos processos em curso (Informativo 356/STJ). Ressalva do 

ponto de vista pessoal desta Relatora, no que se refere à necessidade de ratificação, quando da apreciação dos embargos 

de declaração não resultar efeitos modificativos. Nesse sentido: REsp 776.265/SC, Corte Especial, Rel. Min. Humberto 

Gomes de Barros, Rel. p/ acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 6.8.2007; EREsp 796.854/DF, Corte Especial, Rel. 

Min. Fernando Gonçalves, DJ de 6.8.2007; AgRg nos EREsp 811.835/RS, Corte Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ de 

13.8.2007. 

2. Agravo regimental desprovido." 

(AgRg no AgRg no RESP 860362/SP - 1ª Turma - rel. Min. Denise Arruda, j. 21/10/2008, DJ 12/11/2008) 

Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 16 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2000.03.99.019570-1  ApelReex  583076 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  RCT COMPONENTES ELETRONICOS LTDA 
ADV     :  NELSON TERRA BARTH 
PETIÇÃO :  RESP   2008179140 
RECTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 

contra acórdão proferido por Turma deste Tribunal, proferido ao fundamento de ser devida a correção monetária de 

créditos escriturais de IPI, uma vez demonstrada a resistência injustificada imposta pelo Fisco, no aproveitamento de 

tais créditos.  

Alega a recorrente que o acórdão viola o disposto, entre outros, no artigo 49, Constituição Federal. 

Decido. 

Inicialmente, cabe realçar que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao 

exame da conformação à hipótese constitucional. 
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A matéria versada nos presentes autos foi objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça no regime da Lei nº 

11.672/2008, que trata do julgamento de recursos repetitivos, conforme decisão proferida no julgamento do REsp 

1.035.847, verificando-se a identidade de matéria com a tratada nestes autos, conforme ementa do acórdão que 

transcrevo: 

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 

CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO 

POSTERGADO PELO FISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CRÉDITO ESCRITURAL. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. INCIDÊNCIA. 

1. A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes do princípio constitucional da não-

cumulatividade (créditos escriturais), por ausência de previsão legal. 

2. A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a utilização do direito de crédito 

oriundo da aplicação do princípio da não-cumulatividade, descaracteriza referido crédito como escritural, assim 

considerado aquele oportunamente lançado pelo contribuinte em sua escrita contábil. 

3. Destarte, a vedação legal ao aproveitamento do crédito impele o contribuinte a socorrer-se do Judiciário, 

circunstância que acarreta demora no reconhecimento do direito pleiteado, dada a tramitação normal dos feitos judiciais. 

4. Consectariamente, ocorrendo a vedação ao aproveitamento desses créditos, com o conseqüente ingresso no 

Judiciário, posterga-se o reconhecimento do direito pleiteado, exsurgindo legítima a necessidade de atualizá-los 

monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa do Fisco (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 490.547/PR, 

Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.09.2005, DJ 10.10.2005; EREsp 613.977/RS, Rel. Ministro José Delgado, 

julgado em 09.11.2005, DJ 05.12.2005; EREsp 495.953/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, julgado em 27.09.2006, DJ 

23.10.2006; EREsp 522.796/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado em 08.11.2006, DJ 24.09.2007; EREsp 

430.498/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 26.03.2008, DJe 07.04.2008; e EREsp 605.921/RS, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 12.11.2008, DJe 24.11.2008). 

5. Recurso especial da Fazenda Nacional desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da 

Resolução STJ 08/2008." 

(REsp nº 1.035.847 - RS (2008/0044897-2), Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, j. 24/06/09, DJE 03/08/09) 

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Superior, pelo que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, nesses 

casos, examinar novamente e exercer juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao entendimento 

sufragado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, ou negar seguimento aos recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no art. 543-C, § 7º, incs. I e II, do Código de Processo Civil, 

introduzido pela Lei n. 11.672/2008. 

No caso concreto, verifica-se que o acórdão recorrido coincide com a orientação do Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, e considerando estar a r. decisão proferida em consonância com o entendimento consolidado no 

Superior Tribunal de Justiça, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, nos termos do art. 543-C, § 7º, inc. I, 

do Código de Processo Civil, e determino a remessa dos autos ao Juízo de origem para as providências legais cabíveis. 

Intime-se. 

São Paulo, 16 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 
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PROC.   :  2000.03.99.019570-1  ApelReex  583076 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  RCT COMPONENTES ELETRONICOS LTDA 
ADV     :  NELSON TERRA BARTH 
PETIÇÃO :  REX    2008179143 
RECTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário, interposto com fulcro no artigo 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 

contra acórdão proferido por Turma deste Tribunal ao fundamento de ser devida a correção monetária de créditos 

escriturais de IPI, uma vez demonstrada a resistência injustificada imposta pelo Fisco, no aproveitamento de tais 

créditos.  

A recorrente alega que o acórdão recorrido violou o disposto no artigo 153, § 3º, II, 2º e 5º, II, todos da Constituição 

Federal, por ferir o princípio da não cumulatividade.  

Aponta, ainda, a existência de repercussão geral no caso em tela, dada a relevância da questão no aspecto jurídico, que 

ultrapassa os interesses subjetivos das partes na causa, atendendo ao que foi decidido pelo Excelso Pretório na Questão 

de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567, uma vez que tomou ciência da decisão recorrida em data posterior a 

03.05.2007. 

Decido. 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal, passo, então, ao exame da conformação à hipótese 

constitucional. 

O Supremo Tribunal Federal vem se manifestando de forma remansosa acerca de causas decididas à luz da legislação 

infraconstitucional, no sentido de que refoge da sua competência definida pela Carta Magna. Ademais, esse é o 

entendimento consolidado na Súmula nº 636 do Pretório Excelso. 

Nesse sentido, colaciono os seguintes arestos: 

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. FINSOCIAL. COISA JULGADA. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA 

REFLEXA. ÓBICE DA SÚMULA 279. IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 2. O Tribunal a 

quo não se manifestou explicitamente sobre os temas constitucionais tidos por violados. Incidência das Súmulas ns. 282 

e 356 do Supremo Tribunal Federal. 3. Controvérsia decidida à luz de legislações infraconstitucionais. Ofensa indireta à 

Constituição do Brasil. 4. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade, do devido processo legal, da 

motivação dos atos decisórios, do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes 

de reexame prévio de normas inferiores, podem configurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa do 

texto da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento." 

(STF-AI-AgR 

646375/MG, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, Julgamento: 

 01/04/2008, Publicação DJE-070  DIVULG 17-04-2008  PUBLIC 18-04-2008, EMENT VOL-02315-11  PP-02311) 

"EMENTA. 

(...) 

2- Recurso extraordinário: inadmissibilidade: controvérsia decidida à luz da legislação infraconstitucional pertinente ao 

caso: são se abre a via do recurso extraordinário para ofensa reflexa à Constituição: incidência, mutatio mutandis, da 

Súmula 636. 
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3 - Agravo regimental manifestamente infundado. 

(AI-AgR 619145/BA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 1ª Turma, j. 26.04.2007, DJ 18.05.2007) 

"DECISÃO: 1. Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, na instância de origem, indeferiu processamento 

de recurso extraordinário contra acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, assim ementado: "TRIBUTÁRIO 

E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE AQUISIÇÃO DE 

COMBUSTÍVEL. DL Nº 2.288/86. DIREITO À RESTITUIÇÃO. PRESCRIÇÃO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL 

DO PRAZO. 

(...). Ademais, o acórdão impugnado decidiu com base na legislação infraconstitucional, de modo que eventual ofensa à 

Constituição Federal seria, aqui, apenas indireta. Ora, é pacífica a jurisprudência desta Corte, no sentido de não tolerar, 

em recurso extraordinário, alegação de ofensa que, irradiando-se de má interpretação, aplicação, ou, até, de 

inobservância de normas infraconstitucionais, seria apenas indireta à Constituição da República. 3. Ante o exposto, 

nego seguimento ao agravo (art. 21, § 1º, do RISTF, art. 38 da Lei nº 8.038, de 28.05.90, e art. 557 do CPC). 

 Publique-se. Int.. Brasília, 10 de março de 2005." 

(STF - Agravo de Instrumento nº 413632/MG, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 10/03/2005, DJ 29/03/2005, p. 17) 

No intuito de reforçar a tese acerca da natureza infraconstitucional da correção monetária, colaciono julgado que trata 

do assunto: 

"EMENTA: 1. Empréstimo compulsório sobre energia elétrica instituído pela L. 4.156/61: exigibilidade, nos termos do 

art. 34, § 12, ADCT ( RE 146.615, Corrêa, Pleno, 30.6.95). 2. Recurso extraordinário: descabimento: questões relativas 

ao prazo de prescrição dos créditos da agravada, à incidência da correção monetária, aos juros e à taxa Selic, de âmbito 

infraconstitucional; alegada ofensa aos dispositivos constitucionais dados como violados, que, se houvesse, seria 

indireta ou reflexa: incidência do princípio da Súmula 636. 3. Agravo regimental manifestamente infundado: 

condenação da agravada ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, § 2º, C.Pr.Civil." 

(STF - AI-AgR 618070/RS, Primeira Turma, Rel Min. Sepúlveda Pertence, j. 06/02/2007, DJ 02/03/2007, p. 34) 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

Intime-se. 

São Paulo, 16 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

      Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2000.60.00.005743-4  ApelReex  831682 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    :  ORGANIZACAO MORENA DE PARCERIA E SERVICOS H LTDA 
ADV     :  BENTO ADRIANO MONTEIRO DUAILIBI 
PETIÇÃO :  REX    2006125848 
RECTE   :  ORGANIZACAO MORENA DE PARCERIA E SERVICOS H LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

                       Vistos. 
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Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento na alínea "a", do art. 102, III, da Constituição Federal, 

contra acórdão proferido por Turma deste Tribunal que considerou como termo inicial do prazo prescricional do pedido 

de compensação, o pagamento indevido. 

A parte recorrente aduz razões quanto ao prazo prescricional e correção monetária. Da decisão recorrida foi dada 

ciência ao recorrente anteriormente à data de 03.05.2007, o que o desobriga de demonstrar a existência de repercussão 

geral no caso em apreço, consoante o decidido pelo Excelso Pretório na Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 

nº 664.567. 

                        Decido. 

A pretensão da parte recorrente não merece prosperar. As apontadas ofensas às normas constitucionais não seriam 

diretas, mas sim derivadas de transgressões de normas infraconstitucionais, o que impede sua apreciação na superior 

instância, conforme manifestação reiterada do Egrégio Supremo Tribunal Federal, a saber:  

EMENTA: Repetição de indébito: compensação de valores pagos indevidamente: termo inicial do prazo prescricional. 

Recurso extraordinário: descabimento: ausência de prequestionamento do tema do dispositivo constitucional dado por 

violado: controvérsia decidida à luz de legislação infraconstitucional pertinente ao caso, de reexame inviável no recurso 

extraordinário: incidência das Súmulas 282, 356 e, mutatis mutandis, 636. 

(RE-AgR 462628/PR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, j. 21.06.2007, DJ 10.08.2007, p. 33) 

EMENTA: - Recurso extraordinário inadmitido. 2. Não cabe ver ofensa, por via reflexa, a normas constitucionais, aos 

fins do recurso extraordinário. 3. Se, para dar pela vulneração de regra constitucional, mister se faz, por primeiro, 

verificar da negativa de vigência de norma infraconstitucional, esta última é o que conta, para os efeitos do art. 102, III, 

a, da Lei Maior. 4. Falta de prequestionamento dos dispositivos constitucionais tidos como violados. 5. Agravo 

regimental desprovido. 

 (AI-AgR nº 358179/BA, Rel. Min. Néri da Silveira, Segunda Turma, j. 23.04.2002, DJ 14.06.2002, p. 151) 

RE: inadmissibilidade: questão referente caráter de prejudicialidade da preliminar de prescrição, de natureza processual 

ordinária, insusceptível de reexame na via do extraordinário; alegada ofensa ao texto constitucional que, quando não 

fosse de cunho meramente processual, exigiria a verificação dos limites objetivos da coisa julgada, em termos que, no 

caso, a faria indireta ou reflexa. 

(AI-AgR nº 454747/RJ, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, j. 29.06.2004, DJ 25.02.2005, p. 20) 

EMENTA: AGRAVOS REGIMENTAIS EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL. INOCORRÊNCIA 

DE INOVAÇÃO EM SEDE RECURSAL DE MATÉRIA DISCUTIDA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

TRIBUTÁRIO. COFINS. LEI 9.718/98. COMPENSAÇÃO DOS VALORES RECOLHIDOS A MAIOR. OFENSA 

REFLEXA À CONSTITUIÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVOS IMPROVIDOS. I - Não ocorre inovação de matéria 

alegada em recurso extraordinário a impugnação de questão debatida no acórdão recorrido, ainda que não argüida na 

petição inicial do feito. II - A jurisprudência da Corte é no sentido de que a apreciação das questões relativas à 

compensação dos valores recolhidos a maior com outros tributos e à aplicação de correção monetária e de juros 

dependem da análise de normas infraconstitucionais e do prévio exame de fatos e provas. Ofensa reflexa à Constituição. 

Precedentes. III - Agravos regimentais improvidos. 

(STF, Primeira Turma, RE-AgR 375857/MG, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 29/05/2007, DJ 03/08/2007, p. 884) 

grifei 

Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso extraordinário. 

Intime-se. 

São Paulo, 5 de agosto de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

    Vice-Presidente 
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PROC.   :  2000.60.00.005743-4  ApelReex  831682 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    :  ORGANIZACAO MORENA DE PARCERIA E SERVICOS H LTDA 
ADV     :  BENTO ADRIANO MONTEIRO DUAILIBI 
PETIÇÃO :  RESP   2006125850 
RECTE   :  ORGANIZACAO MORENA DE PARCERIA E SERVICOS H LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, inc. III, alíneas a e c, da Constituição Federal, em 

face de acórdão de Turma deste Tribunal que considerou como termo inicial do prazo prescricional do pedido de 

compensação, o pagamento indevido. 

Inconformada, a parte interpôs recurso especial, onde aduz que o acórdão recorrido contrariou o art. 150, §1º, do 

Código Tributário Nacional, além de outros dispositivos federais. Sustenta, ainda, a ocorrência de dissídio 

jurisprudencial. 

Decido. 

Primeiramente, verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Com o que passo 

a apreciar a subsunção à hipótese constitucional. 

Entretanto, não é caso de proceder-se ao exame, por ora, das condições de admissibilidade do presente apelo extremo. 

É que, com a recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/2004, denominada de 

Reforma do Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e regulamentar), 

profundas modificações foram impostas ao regime de admissibilidade dos recursos excepcionais. 

Com efeito, o artigo 5º, inciso LXXVIII, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 45/2004, estabeleceu o direito a 

razoável duração do processo judicial e administrativo, nos seguintes termos: 

"LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios 

que garantam a celeridade de sua tramitação." 

No mesmo sentido, a Convenção Americana de Direitos Humanos, chamado Pacto de San José da Costa Rica, a qual o 

Brasil é signatário, em seu artigo 8º, determina que "toda pessoa tem direito a ser ouvida com as devidas garantias  e 

dentro de um prazo razoável por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, instituído por lei anterior 

(...)". 

Com a introdução do direito fundamental à razoável duração do processo judicial e administrativo, impõe ao Estado a 

responsabilidade pelo processo célere na entrega da prestação jurisdicional, de forma que o legislador ordinário deve 

obedecer ao comando normativo constitucional e, assim, não só fazer com que os atuais institutos processuais  

contribuam para solução do processo em prazo razoável, como também criar outros meios que assegurem a garantia 

fundamental em análise. 

Dando maior grau de concreção ao comando constitucional, a Lei nº 11.672, publicada em 09/05/2008, que introduziu o 

procedimento para o julgamento dos recursos especiais repetitivos no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 

acrescentou ao Código de Processo Civil, o artigo 543-C, nos seguintes termos: 

"Art. 1º A Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 

543-C: 
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"Art. 543-C.  Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito, o recurso 

especial será processado nos termos deste artigo. 

§ 1º Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos representativos da controvérsia, os quais 

serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos especiais até o 

pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça. 

§ 2º Não adotada a providência descrita no § 1º deste artigo, o relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que 

sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está afeta ao colegiado, poderá determinar a 

suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida. 

§ 3º O relator poderá solicitar informações, a serem prestadas no prazo de quinze dias, aos tribunais federais ou 

estaduais a respeito da controvérsia. 

§ 4º O relator, conforme dispuser o regimento interno do Superior Tribunal de Justiça e considerando a relevância da 

matéria, poderá admitir manifestação de pessoas, órgãos ou entidades com interesse na controvérsia. 

§ 5º Recebidas as informações e, se for o caso, após cumprido o disposto no § 4º deste artigo, terá vista o Ministério 

Público pelo prazo de quinze dias. 

§ 6º Transcorrido o prazo para o Ministério Público e remetida cópia do relatório aos demais Ministros, o processo será 

incluído em pauta na seção ou na Corte Especial, devendo ser julgado com preferência sobre os demais feitos, 

ressalvados os que envolvam réu preso e os pedidos de habeas corpus. 

§ 7º Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos especiais sobrestados na origem: 

I - terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a orientação do Superior Tribunal de 

Justiça; ou 

II - serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese de o acórdão recorrido divergir da orientação do 

Superior Tribunal de Justiça. 

§ 8º Na hipótese prevista no inciso II do § 7º deste artigo, mantida a decisão divergente pelo tribunal de origem, far-se-á 

o exame de admissibilidade do recurso especial. 

§ 9º O Superior Tribunal de Justiça e os tribunais de segunda instância regulamentarão, no âmbito de suas com 

petências, os procedimentos relativos ao processamento e julgamento do recurso especial nos casos previstos neste 

artigo." 

Art. 2º Aplica-se o disposto nesta Lei aos recursos já interpostos por ocasião da sua entrada em vigor.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação." 

O artigo 543-C, do Código de Processo Civil, acrescentado pela Lei 11.672/2008, passou a vigorar após a vacatio legis 

de noventa dias a contar de sua publicação, e determinou que, quando houver multiplicidade de recursos especiais com 

idêntica questão de direito, os chamados recursos repetitivos devem ser processados, consoante o novo sistema ali 

previsto. 

O Superior Tribunal de Justiça, considerando a necessidade de regulamentar os procedimentos para admissibilidade e 

julgamento dos recursos especiais repetitivos, previstos na Lei nº 11.672, de 8 de maio de 2008, em relação àquele 

próprio Tribunal Superior e aos Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça, expediu a Resolução nº 8, de 

07/08/2008, publicada no Diário da Justiça Eletrônico do Superior Tribunal de Justiça em 08/08/2008, nos seguintes 

termos: 

"Art. 1º Havendo multiplicidade de recursos especiais com fundamento em idêntica questão de direito, caberá ao 

presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido (CPC, art. 541) admitir um ou mais recursos representativos da 

controvérsia, os quais serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando os demais suspensos até o 

pronunciamento definitivo do Tribunal. 
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§ 1º Serão selecionados pelo menos um processo de cada Relator e, dentre esses, os que contiverem maior diversidade 

de fundamentos no acórdão e de argumentos no recurso especial. 

§ 2º O agrupamento de recursos repetitivos levará em consideração apenas a questão central discutida, sempre que o 

exame desta possa tornar prejudicada a análise de outras questões argüidas no mesmo recurso.  

§ 3º A suspensão será certificada nos autos. 

(...) 

Brasília, 7 de agosto de 2008. 

Ministro CESAR ASFOR ROCHA" 

Assim, cabe ao Presidente ou Vice-Presidente do Tribunal a quo admitir um ou mais recursos representativos da 

controvérsia, encaminhando-os ao Superior Tribunal de Justiça e determinando a suspensão dos demais recursos  

especiais até o pronunciamento definitivo daquela Corte de Justiça, consoante § 1º do artigo 543-C do Código de 

Processo Civil e artigo 1º da Resolução nº 8, do Superior Tribunal de Justiça. 

O agrupamento dos recursos especiais repetitivos levará em consideração a questão central de mérito sempre que o 

exame desta possa tornar prejudicada a análise de outras questões periféricas argüidas no mesmo recurso. 

Ademais, caso o tribunal de origem não adote a providência descrita no § 1º do artigo 543-C do Código de Processo 

Civil, o relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que a matéria possui jurisprudência dominante ou que está 

afeta ao colegiado, poderá determinar a suspensão dos recursos  de idêntica controvérsia, perante os tribunais de 

segunda instância, segundo determina o § 2º do mesmo artigo 543-C do Código de Processo Civil. 

Em virtude das alterações normativas supra delineadas, verifica-se que, no ordenamento jurídico brasileiro, acentuou-se 

a tendência do Superior Tribunal de Justiça configurar-se como Tribunal de instância excepcional, exercendo, 

precipuamente, sua missão de guardião do ordenamento jurídico infraconstitucional. 

O escopo das alterações legislativas ora mencionadas é, inequivocamente, o de dinamizar a relevante e excepcional 

atividade jurisdicional prestada pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme preconizado, ademais, pelo direito 

fundamental à celeridade processual e razoável duração dos processos judiciais, nos termos do artigo 5º, inciso 

LXXVIII, da Constituição Federal. 

Nesse jaez, buscou o constituinte e, posteriormente, o legislador ordinário, diminuir o excessivo volume de recursos 

especiais que chegam ao Superior Tribunal de Justiça. É o que leciona, por exemplo, Rodolfo de Camargo Mancuso: 

"Em suma, uma Corte Superior, para poder ofertar uma resposta judiciária de qualidade, necessita de certos elementos 

de contenção porque, do contrário, ou bem não conseguirá gerir a quantidade de processos que a ela afluem, levando ao 

represamento e ao atraso na prestação jurisdicional, ou bem acabará ofertando resposta judiciária de massa, com 

evidente prejuízo para os valores segurança e justiça." 

(in "Recurso Extraordinário e Recurso Especial", 9ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 102) 

Consideradas estas ponderações, verifica-se, in casu, tratar-se da hipótese de aplicação do artigo 543-C, do Código de 

Processo Civil, dado que a matéria versada nestes autos, objeto da controvérsia, consubstancia idêntica questão de 

direito, tratada em múltiplos recursos especiais, já tendo sido reconhecido pelo Superior Tribunal de Justiça, para servir 

de paradigma, o Recurso Especial nº 1.002.932. 

Ante o exposto, SUSPENDO O PRESENTE RECURSO ESPECIAL até ulterior definição do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça a respeito da matéria, nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução nº 8, 

daquele Sodalício. 

Intime-se. 

São Paulo, 5 de agosto de 2009. 
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SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2000.60.00.005743-4  ApelReex  831682 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    :  ORGANIZACAO MORENA DE PARCERIA E SERVICOS H LTDA 
ADV     :  BENTO ADRIANO MONTEIRO DUAILIBI 
PETIÇÃO :  RESP   2006161856 
RECTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, que reconheceu a 

compensação dos valores indevidamente recolhidos com quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita 

Federal. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido afronta entendimento do acórdão paradigma, configurando o dissídio 

jurisprudencial, bem como nega vigência ao artigo 66, §1º da Lei n.º 8.383/91; entre outros dispositivos federais. 

Decido. 

Primeiramente, verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Com o que passo 

a apreciar a subsunção à hipótese constitucional. 

Entretanto, não é caso de proceder-se ao exame, por ora, das condições de admissibilidade do presente apelo extremo. 

É que, com a recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/2004, denominada de 

Reforma do Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e regulamentar), 

profundas modificações foram impostas ao regime de admissibilidade dos recursos excepcionais. 

Com efeito, o artigo 5º, inciso LXXVIII, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 45/2004, estabeleceu o direito a 

razoável duração do processo judicial e administrativo, nos seguintes termos: 

"LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios 

que garantam a celeridade de sua tramitação." 

No mesmo sentido, a Convenção Americana de Direitos Humanos, chamado Pacto de San José da Costa Rica, a qual o 

Brasil é signatário, em seu artigo 8º, determina que "toda pessoa tem direito a ser ouvida com as devidas garantias  e 

dentro de um prazo razoável por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, instituído por lei anterior 

(...)". 

Com a introdução do direito fundamental à razoável duração do processo judicial e administrativo, impõe ao Estado a 

responsabilidade pelo processo célere na entrega da prestação jurisdicional, de forma que o legislador ordinário deve 

obedecer ao comando normativo constitucional e, assim, não só fazer com que os atuais institutos processuais  

contribuam para solução do processo em prazo razoável, como também criar outros meios que assegurem a garantia 

fundamental em análise. 

Dando maior grau de concreção ao comando constitucional, a Lei nº 11.672, publicada em 09/05/2008, que introduziu o 

procedimento para o julgamento dos recursos especiais repetitivos no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 

acrescentou ao Código de Processo Civil, o artigo 543-C, nos seguintes termos: 
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"Art. 1º A Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 

543-C: 

"Art. 543-C.  Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito, o recurso 

especial será processado nos termos deste artigo. 

§ 1º Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos representativos da controvérsia, os quais 

serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos especiais até o 

pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça. 

§ 2º Não adotada a providência descrita no § 1º deste artigo, o relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que 

sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está afeta ao colegiado, poderá determinar a 

suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida. 

§ 3º O relator poderá solicitar informações, a serem prestadas no prazo de quinze dias, aos tribunais federais ou 

estaduais a respeito da controvérsia. 

§ 4º O relator, conforme dispuser o regimento interno do Superior Tribunal de Justiça e considerando a relevância da 

matéria, poderá admitir manifestação de pessoas, órgãos ou entidades com interesse na controvérsia. 

§ 5º Recebidas as informações e, se for o caso, após cumprido o disposto no § 4º deste artigo, terá vista o Ministério 

Público pelo prazo de quinze dias. 

§ 6º Transcorrido o prazo para o Ministério Público e remetida cópia do relatório aos demais Ministros, o processo será 

incluído em pauta na seção ou na Corte Especial, devendo ser julgado com preferência sobre os demais feitos, 

ressalvados os que envolvam réu preso e os pedidos de habeas corpus. 

§ 7º Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos especiais sobrestados na origem: 

I - terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a orientação do Superior Tribunal de 

Justiça; ou 

II - serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese de o acórdão recorrido divergir da orientação do 

Superior Tribunal de Justiça. 

§ 8º Na hipótese prevista no inciso II do § 7º deste artigo, mantida a decisão divergente pelo tribunal de origem, far-se-á 

o exame de admissibilidade do recurso especial. 

§ 9º O Superior Tribunal de Justiça e os tribunais de segunda instância regulamentarão, no âmbito de suas com 

petências, os procedimentos relativos ao processamento e julgamento do recurso especial nos casos previstos neste 

artigo." 

Art. 2º Aplica-se o disposto nesta Lei aos recursos já interpostos por ocasião da sua entrada em vigor.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação." 

O artigo 543-C, do Código de Processo Civil, acrescentado pela Lei 11.672/2008, passou a vigorar após a vacatio legis 

de noventa dias a contar de sua publicação, e determinou que, quando houver multiplicidade de recursos especiais com 

idêntica questão de direito, os chamados recursos repetitivos devem ser processados, consoante o novo sistema ali 

previsto. 

O Superior Tribunal de Justiça, considerando a necessidade de regulamentar os procedimentos para admissibilidade e 

julgamento dos recursos especiais repetitivos, previstos na Lei nº 11.672, de 8 de maio de 2008, em relação àquele 

próprio Tribunal Superior e aos Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça, expediu a Resolução nº 8, de 

07/08/2008, publicada no Diário da Justiça Eletrônico do Superior Tribunal de Justiça em 08/08/2008, nos seguintes 

termos: 

"Art. 1º Havendo multiplicidade de recursos especiais com fundamento em idêntica questão de direito, caberá ao 

presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido (CPC, art. 541) admitir um ou mais recursos representativos da 
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controvérsia, os quais serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando os demais suspensos até o 

pronunciamento definitivo do Tribunal. 

§ 1º Serão selecionados pelo menos um processo de cada Relator e, dentre esses, os que contiverem maior diversidade 

de fundamentos no acórdão e de argumentos no recurso especial. 

§ 2º O agrupamento de recursos repetitivos levará em consideração apenas a questão central discutida, sempre que o 

exame desta possa tornar prejudicada a análise de outras questões argüidas no mesmo recurso.  

§ 3º A suspensão será certificada nos autos. 

(...) 

Brasília, 7 de agosto de 2008. 

Ministro CESAR ASFOR ROCHA" 

Assim, cabe ao Presidente ou Vice-Presidente do Tribunal a quo admitir um ou mais recursos representativos da 

controvérsia, encaminhando-os ao Superior Tribunal de Justiça e determinando a suspensão dos demais recursos  

especiais até o pronunciamento definitivo daquela Corte de Justiça, consoante § 1º do artigo 543-C do Código de 

Processo Civil e artigo 1º da Resolução nº 8, do Superior Tribunal de Justiça. 

O agrupamento dos recursos especiais repetitivos levará em consideração a questão central de mérito sempre que o 

exame desta possa tornar prejudicada a análise de outras questões periféricas argüidas no mesmo recurso. 

Ademais, caso o tribunal de origem não adote a providência descrita no § 1º do artigo 543-C do Código de Processo 

Civil, o relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que a matéria possui jurisprudência dominante ou que está 

afeta ao colegiado, poderá determinar a suspensão dos recursos  de idêntica controvérsia, perante os tribunais de 

segunda instância, segundo determina o § 2º do mesmo artigo 543-C do Código de Processo Civil. 

Em virtude das alterações normativas supra delineadas, verifica-se que, no ordenamento jurídico brasileiro, acentuou-se 

a tendência do Superior Tribunal de Justiça configurar-se como Tribunal de instância excepcional, exercendo, 

precipuamente, sua missão de guardião do ordenamento jurídico infraconstitucional. 

O escopo das alterações legislativas ora mencionadas é, inequivocamente, o de dinamizar a relevante e excepcional 

atividade jurisdicional prestada pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme preconizado, ademais, pelo direito 

fundamental à celeridade processual e razoável duração dos processos judiciais, nos termos do artigo 5º, inciso 

LXXVIII, da Constituição Federal. 

Nesse jaez, buscou o constituinte e, posteriormente, o legislador ordinário, diminuir o excessivo volume de recursos 

especiais que chegam ao Superior Tribunal de Justiça. É o que leciona, por exemplo, Rodolfo de Camargo Mancuso: 

"Em suma, uma Corte Superior, para poder ofertar uma resposta judiciária de qualidade, necessita de certos elementos 

de contenção porque, do contrário, ou bem não conseguirá gerir a quantidade de processos que a ela afluem, levando ao 

represamento e ao atraso na prestação jurisdicional, ou bem acabará ofertando resposta judiciária de massa, com 

evidente prejuízo para os valores segurança e justiça." 

(in "Recurso Extraordinário e Recurso Especial", 9ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 102) 

Consideradas estas ponderações, verifica-se, in casu, tratar-se da hipótese de aplicação do artigo 543-C, do Código de 

Processo Civil, dado que a matéria versada nestes autos, objeto da controvérsia, consubstancia idêntica questão de 

direito, tratada em múltiplos recursos especiais, já tendo sido reconhecido pelo Superior Tribunal de Justiça, para servir 

de paradigma, o Recurso Especial nº 1.137.738-SP. 

Ante o exposto, SUSPENDO O PRESENTE RECURSO ESPECIAL até ulterior definição do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça a respeito da matéria, nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução nº 8, 

daquele Sodalício. 
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Constata-se que, em relação ao v. acórdão, a União Federal (Fazenda Nacional) interpôs dois recursos. Nesse caso, tem-

se a ocorrência da preclusão consumativa, já que a União Federal exerceu seu direito de recorrer quando da interposição 

do primeiro recurso. 

Intime-se. 

São Paulo, 30 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

   Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2000.61.00.036527-1  ApelReex 1097017 
APTE    :  NORTENE PLASTICOS LTDA 
ADV     :  JOSE ROBERTO MARCONDES 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  OS MESMOS 
PETIÇÃO :  RESP   2007304281 
RECTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra 

acórdão proferido por Turma deste Tribunal, que afastou a aplicação do artigo 170-A do CTN, que veda a compensação 

mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado 

da respectiva decisão judicial. A presente ação foi ajuizada em 19.09.2000. 

Alega a parte recorrente que o v. acórdão recorrido viola o artigo 170-A do CTN. 

Decido. 

Verifico que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 

Tenho que o recurso não merece ser admitido, consoante se vê dos seguintes precedentes do colendo Superior Tribunal 

de Justiça, os quais demonstram não haver, na decisão recorrida, contrariedade à legislação federal, vez que se encontra 

em consonância com o entendimento consolidado daquele Tribunal da Federação: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PIS. COMPENSAÇÃO. ART. 

170-A DO CTN. INAPLICABILIDADE NAS HIPÓTESES EM QUE A AÇÃO FOI AJUIZADA EM DATA 

ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR 104/2001. ORIENTAÇÃO FIRMADA NA PRIMEIRA 

SEÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp 488.992/MG, pacificou o entendimento no sentido da não-

aplicação retroativa dos sucessivos regimes legais de compensação tributária. Na mesma ocasião, fixou-se a data da 

propositura da ação para se estabelecer o regime de compensação aplicável em cada caso. 

2. Diante desse contexto, firmou-se a orientação desta Corte no sentido de que o art. 170-A do CTN, inserido pela Lei 

Complementar 104/2001, não é aplicável aos pedidos de compensação formulados antes da sua vigência. 

3. Incidência da Súmula 168/STJ. 
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4. Agravo regimental desprovido. 

 (AgRg nos EREsp 611099 / SC, Relª. Minª. Denise Arruda, PRIMEIRA SEÇÃO, j. 27.02.2008, Dje 17.03.2008) grifei 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

APLICAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA 

DEMANDA. 

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o sujeito 

passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister, para sua 

concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para com 

a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN). 

2. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A ao 

Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber: "Art. 170-A. É vedada a 

compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito 

em julgado da respectiva decisão judicial." 3. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de 

que, em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento 

da demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do 

prequestionamento, viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder 

à compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos 

os requisitos próprios (EREsp 488992/MG). 

4. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 06/11/1998 (fl. 08), pleiteando a compensação de valores 

recolhidos indevidamente a título de PIS Receita Operacional Bruta com o PIS Faturamento até exaurimento do seu  

crédito. 

5. À época do ajuizamento da demanda, não estava em vigor o art. 170-A do CTN, por isso que se afasta a norma 

insculpida no citado preceito legal. (Precedentes: REsp 1014994/MS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 19/09/2008; REsp 935.755/SC, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 21/08/2008, DJe 10/09/2008; AgRg no REsp 1046643/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/06/2008, DJe 08/08/2008)  

6. Embargos de divergência a que se nega provimento. 

(Pet 5.546/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/03/2009, DJe 20/04/2009) grifei 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PIS. COMPENSAÇÃO. ART. 

170-A DO CTN. INAPLICABILIDADE NAS HIPÓTESES EM QUE A AÇÃO FOI AJUIZADA EM DATA 

ANTERIOR À  VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR 104/2001. ORIENTAÇÃO FIRMADA NA PRIMEIRA 

SEÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp 488.992/MG, pacificou o entendimento no sentido da não-

aplicação retroativa dos sucessivos regimes legais de compensação tributária. Na mesma ocasião, fixou-se a data da 

propositura da ação para se estabelecer o regime de compensação aplicável em cada caso. 

2. Diante desse contexto, firmou-se a orientação desta Corte no sentido de que o art. 170-A do CTN, inserido pela Lei 

Complementar 104/2001, não é aplicável aos pedidos de compensação formulados antes da sua vigência. 

3. Incidência da Súmula 168/STJ. 

4. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg nos EREsp 611.099/SC, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/02/2008, DJe 

17/03/2008) grifei 

RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS SOBRE A REMUNERAÇÃO PAGA A 

ADMINISTRADORES, AUTÔNOMOS E AVULSOS. COMPENSAÇÃO COM CONTRIBUIÇÕES DA MESMA 

ESPÉCIE. RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL PARCIALMENTE PROVIDO. RECURSO 

ESPECIAL DA CONTRIBUINTE DESPROVIDO. 
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1. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, a prescrição do direito de pleitear a restituição/compensação se 

dá após expirado o prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da 

homologação tácita (tese dos "cinco mais cinco"). 

2. Não havendo trânsito em julgado da decisão, aplica-se à compensação dos débitos tributários apenas a taxa SELIC, 

diante do afastamento do art. 167 do CTN. 

3. As pessoas jurídicas que gozam do benefício previsto no art. 4º da Lei 9.289/96 - Regimento de Custas da Justiça 

Federal - não se eximem da obrigação de reembolsar as despesas adiantadas pela parte vencedora. 

4. A orientação desta Corte firmou-se no sentido de que o art. 170-A do CTN, inserido pela Lei Complementar 

104/2001, somente não é aplicável aos pedidos de compensação formulados antes da sua vigência. 

5. A Primeira Seção desta Corte, na assentada do dia 22 de outubro de 2008, ao julgar o REsp 796.064/RJ, sob a 

relatoria do Ministro Luiz Fux, decidiu que não se revela isonômico o entendimento jurisprudencial que privilegia a 

situação do contribuinte que pleiteia compensação em virtude de recolhimento regular de tributo efetuado com base em 

lei posteriormente declarada inconstitucional, enquanto agravada a situação dos sujeitos passivos que, por equívoco 

próprio ou do Fisco, efetuam pagamento irregular do tributo em razão da inexistência de respaldo legal ou quando nem 

sequer ocorrente o fato jurídico ensejador da tributação. Registrou-se, ainda, que, mesmo na hipótese em que declarada 

a inconstitucionalidade da lei instituidora do tributo, o contribuinte pode optar pela compensação tributária, sujeitando-

se, contudo, às condições estabelecidas na lei autorizativa, ou pela repetição do indébito (sem restrições, salvo as de 

ordem processual). 

6. Recurso especial da contribuinte desprovido. Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente provido, apenas 

para afastar a incidência dos juros moratórios de 1% ao mês sobre os valores recolhidos em 1º de janeiro de 1996, haja 

vista que ainda não ocorreu o trânsito em julgado. 

(REsp 840.340/BA, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2008, DJe 09/02/2009) 

grifei 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 

CONTROVÉRSIA LIMITADA À COMPENSAÇÃO ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO.  ARTIGO 170-A, DO 

CTN. INAPLICABILIDADE. 

1.Os sucessivos regimes de legais de substituição tributária, consoante pacífico entendimento da Primeira Seção 

externado no julgamento do ERESP 488.992/MG, não retroagem, por isso que "a Lei Complementar 104/2001, que 

introduziu no Código Tributário o art. 

170-A, segundo o qual "é vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial 

pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial". Agregou-se, com isso, novo requisito 

para a realização da compensação tributária: a inexistência de discussão judicial sobre os créditos a serem utilizados 

pelo contribuinte na compensação. 

Atualmente, portanto, a compensação será viável apenas após o trânsito em julgado da decisão, (...)". 

2. In casu, verifica-se que a presente demanda foi ajuizada antes da entrada em vigor do art 170-A, do CTN, introduzido 

pela Lei Complementar 104/01, vigente em 11/01/2001, portanto, inaplicável o referido dispositivo. 

3.  Precedentes desta Corte: AgRg nos EREsp 611.099/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 27/02/2008, DJe 17/03/2008;  EREsp 359.014/PR, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 13.12.2006, DJ 01.10.2007 p. 203;  EREsp 628.079/SE, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 13/06/2007, DJ 13/08/2007 p. 321. 

5. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no Ag 940.481/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 15/12/2008) 

grifei 
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CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - DEVOLUÇÃO DE CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO - AUTOS PRIMEIRAMENTE ENVIADOS AO STJ - CAPUT DO ART. 543, DO CPC - ART. 170-A 

DO CTN, INSERIDO PELA LC N. 104/01 - SUPOSTA VIOLAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

1. A controvérsia essencial dos autos restringe-se aos seguintes aspectos: (a) sobrestamento do feito e remessa ao STF 

(art. 543 do CPC); (b) incidência do disposto no art. 170-A do CTN, o qual dispõe: "É vedada a compensação mediante 

o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da 

respectiva decisão judicial."; e, (c) suposta violação de preceitos da Constituição da República. 

2. Uma vez recebido o recurso especial na origem, a despeito da interposição e da admissão de recurso extraordinário, 

os autos serão preambularmente enviados ao STJ (caput do art. 543, do CPC). 

3. Aplicável, in casu, o disposto no art. 170-A do CTN, inserido por força da Lei Complementar n. 104/01, porquanto 

sua vigência se deu a partir de 10.1.2001, momento anterior à postulação da presente demanda (19.3.2007). 

4. Não cabe ao STJ examinar na via especial, sequer a título de prequestionamento, eventual violação de dispositivo 

constitucional, tarefa reservada, pela Constituição da República, ao Supremo Tribunal Federal. 

Agravo regimental improvido. 

(AgRg no REsp 1086523/PR, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2009, 

DJe 27/05/2009) grifei 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO CARATERIZADA - TRIBUTO 

LANÇADO POR HOMOLOGAÇÃO - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - TERMO INICIAL DO PRAZO 

PRESCRICIONAL: HOMOLOGAÇÃO EXPRESSA OU TÁCITA - LC 118/2005 - APLICAÇÃO RETROATIVA - 

INCONSTITUCIONALIDADE - COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO - 

ART. 170-A DO CTN - APLICABILIDADE ÀS DEMANDAS AJUIZADAS APÓS À SUA VIGÊNCIA (10.01.2001) 

- PRECEDENTES STJ. 

1.Não há ofensa ao art. 535 do CPC, se o acórdão recorrido resolve a questão que lhe é submetida mediante 

fundamentação adequada. 

2. Declarada a inconstitucionalidade da parte final do art. 4º da LC 118/05, que determinava a aplicação retroativa do 

art. 3º do mencionado diploma legal, permanece rígido o entendimento consolidado pelo STJ, no sentido de que o termo 

inicial do prazo prescricional, nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, é a data em que ocorrida 

essa, de maneira expressa ou tácita, regra que se aplica a todos os recolhimentos efetuados no período anterior à 

vigência da LC 118/05. 

3. Pacificou-se nesta Corte o entendimento de que, às demandas ajuizadas após a vigência da LC 104/2001, aplica-se o 

disposto no art. 170-A do CTN, que veda a compensação antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. 

4. Recursos especiais não providos. 

(REsp 1049518/CE, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/12/2008, DJe 

26/02/2009) grifei 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 8 de setembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

   Vice-Presidente 
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PROC.   :  2000.61.00.036527-1  ApelReex 1097017 
APTE    :  NORTENE PLASTICOS LTDA 
ADV     :  JOSE ROBERTO MARCONDES 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  OS MESMOS 
PETIÇÃO :  RESP   2007325681 
RECTE   :  NORTENE PLASTICOS LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, inc. III, alíneas a e c, da Constituição Federal, em 

face de acórdão de Turma deste Tribunal que considerou como termo inicial do prazo prescricional do pedido de 

compensação, o pagamento indevido. 

Inconformada, a parte interpôs recurso especial, onde aduz que o acórdão recorrido contrariou os artigos 535 do CPC e 

150, §§1º e 4º, do Código Tributário Nacional, além de outros dispositivos federais. Sustenta, ainda, a ocorrência de 

dissídio jurisprudencial. 

Decido. 

Primeiramente, verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Com o que passo 

a apreciar a subsunção à hipótese constitucional. 

Entretanto, não é caso de proceder-se ao exame, por ora, das condições de admissibilidade do presente apelo extremo. 

É que, com a recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/2004, denominada de 

Reforma do Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e regulamentar), 

profundas modificações foram impostas ao regime de admissibilidade dos recursos excepcionais. 

Com efeito, o artigo 5º, inciso LXXVIII, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 45/2004, estabeleceu o direito a 

razoável duração do processo judicial e administrativo, nos seguintes termos: 

"LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios 

que garantam a celeridade de sua tramitação." 

No mesmo sentido, a Convenção Americana de Direitos Humanos, chamado Pacto de San José da Costa Rica, a qual o 

Brasil é signatário, em seu artigo 8º, determina que "toda pessoa tem direito a ser ouvida com as devidas garantias  e 

dentro de um prazo razoável por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, instituído por lei anterior 

(...)". 

Com a introdução do direito fundamental à razoável duração do processo judicial e administrativo, impõe ao Estado a 

responsabilidade pelo processo célere na entrega da prestação jurisdicional, de forma que o legislador ordinário deve 

obedecer ao comando normativo constitucional e, assim, não só fazer com que os atuais institutos processuais  

contribuam para solução do processo em prazo razoável, como também criar outros meios que assegurem a garantia 

fundamental em análise. 

Dando maior grau de concreção ao comando constitucional, a Lei nº 11.672, publicada em 09/05/2008, que introduziu o 

procedimento para o julgamento dos recursos especiais repetitivos no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 

acrescentou ao Código de Processo Civil, o artigo 543-C, nos seguintes termos: 

"Art. 1º A Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 

543-C: 

"Art. 543-C.  Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito, o recurso 

especial será processado nos termos deste artigo. 
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§ 1º Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos representativos da controvérsia, os quais 

serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos especiais até o 

pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça. 

§ 2º Não adotada a providência descrita no § 1º deste artigo, o relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que 

sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está afeta ao colegiado, poderá determinar a 

suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida. 

§ 3º O relator poderá solicitar informações, a serem prestadas no prazo de quinze dias, aos tribunais federais ou 

estaduais a respeito da controvérsia. 

§ 4º O relator, conforme dispuser o regimento interno do Superior Tribunal de Justiça e considerando a relevância da 

matéria, poderá admitir manifestação de pessoas, órgãos ou entidades com interesse na controvérsia. 

§ 5º Recebidas as informações e, se for o caso, após cumprido o disposto no § 4º deste artigo, terá vista o Ministério 

Público pelo prazo de quinze dias. 

§ 6º Transcorrido o prazo para o Ministério Público e remetida cópia do relatório aos demais Ministros, o processo será 

incluído em pauta na seção ou na Corte Especial, devendo ser julgado com preferência sobre os demais feitos, 

ressalvados os que envolvam réu preso e os pedidos de habeas corpus. 

§ 7º Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos especiais sobrestados na origem: 

I - terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a orientação do Superior Tribunal de 

Justiça; ou 

II - serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese de o acórdão recorrido divergir da orientação do 

Superior Tribunal de Justiça. 

§ 8º Na hipótese prevista no inciso II do § 7º deste artigo, mantida a decisão divergente pelo tribunal de origem, far-se-á 

o exame de admissibilidade do recurso especial. 

§ 9º O Superior Tribunal de Justiça e os tribunais de segunda instância regulamentarão, no âmbito de suas com 

petências, os procedimentos relativos ao processamento e julgamento do recurso especial nos casos previstos neste 

artigo." 

Art. 2º Aplica-se o disposto nesta Lei aos recursos já interpostos por ocasião da sua entrada em vigor.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação." 

O artigo 543-C, do Código de Processo Civil, acrescentado pela Lei 11.672/2008, passou a vigorar após a vacatio legis 

de noventa dias a contar de sua publicação, e determinou que, quando houver multiplicidade de recursos especiais com 

idêntica questão de direito, os chamados recursos repetitivos devem ser processados, consoante o novo sistema ali 

previsto. 

O Superior Tribunal de Justiça, considerando a necessidade de regulamentar os procedimentos para admissibilidade e 

julgamento dos recursos especiais repetitivos, previstos na Lei nº 11.672, de 8 de maio de 2008, em relação àquele 

próprio Tribunal Superior e aos Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça, expediu a Resolução nº 8, de 

07/08/2008, publicada no Diário da Justiça Eletrônico do Superior Tribunal de Justiça em 08/08/2008, nos seguintes 

termos: 

"Art. 1º Havendo multiplicidade de recursos especiais com fundamento em idêntica questão de direito, caberá ao 

presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido (CPC, art. 541) admitir um ou mais recursos representativos da 

controvérsia, os quais serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando os demais suspensos até o 

pronunciamento definitivo do Tribunal. 

§ 1º Serão selecionados pelo menos um processo de cada Relator e, dentre esses, os que contiverem maior diversidade 

de fundamentos no acórdão e de argumentos no recurso especial. 
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§ 2º O agrupamento de recursos repetitivos levará em consideração apenas a questão central discutida, sempre que o 

exame desta possa tornar prejudicada a análise de outras questões argüidas no mesmo recurso.  

§ 3º A suspensão será certificada nos autos. 

(...) 

Brasília, 7 de agosto de 2008. 

Ministro CESAR ASFOR ROCHA" 

Assim, cabe ao Presidente ou Vice-Presidente do Tribunal a quo admitir um ou mais recursos representativos da 

controvérsia, encaminhando-os ao Superior Tribunal de Justiça e determinando a suspensão dos demais recursos  

especiais até o pronunciamento definitivo daquela Corte de Justiça, consoante § 1º do artigo 543-C do Código de 

Processo Civil e artigo 1º da Resolução nº 8, do Superior Tribunal de Justiça. 

O agrupamento dos recursos especiais repetitivos levará em consideração a questão central de mérito sempre que o 

exame desta possa tornar prejudicada a análise de outras questões periféricas argüidas no mesmo recurso. 

Ademais, caso o tribunal de origem não adote a providência descrita no § 1º do artigo 543-C do Código de Processo 

Civil, o relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que a matéria possui jurisprudência dominante ou que está 

afeta ao colegiado, poderá determinar a suspensão dos recursos  de idêntica controvérsia, perante os tribunais de 

segunda instância, segundo determina o § 2º do mesmo artigo 543-C do Código de Processo Civil. 

Em virtude das alterações normativas supra delineadas, verifica-se que, no ordenamento jurídico brasileiro, acentuou-se 

a tendência do Superior Tribunal de Justiça configurar-se como Tribunal de instância excepcional, exercendo, 

precipuamente, sua missão de guardião do ordenamento jurídico infraconstitucional. 

O escopo das alterações legislativas ora mencionadas é, inequivocamente, o de dinamizar a relevante e excepcional 

atividade jurisdicional prestada pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme preconizado, ademais, pelo direito 

fundamental à celeridade processual e razoável duração dos processos judiciais, nos termos do artigo 5º, inciso 

LXXVIII, da Constituição Federal. 

Nesse jaez, buscou o constituinte e, posteriormente, o legislador ordinário, diminuir o excessivo volume de recursos 

especiais que chegam ao Superior Tribunal de Justiça. É o que leciona, por exemplo, Rodolfo de Camargo Mancuso: 

"Em suma, uma Corte Superior, para poder ofertar uma resposta judiciária de qualidade, necessita de certos elementos 

de contenção porque, do contrário, ou bem não conseguirá gerir a quantidade de processos que a ela afluem, levando ao 

represamento e ao atraso na prestação jurisdicional, ou bem acabará ofertando resposta judiciária de massa, com 

evidente prejuízo para os valores segurança e justiça." 

(in "Recurso Extraordinário e Recurso Especial", 9ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 102) 

Consideradas estas ponderações, verifica-se, in casu, tratar-se da hipótese de aplicação do artigo 543-C, do Código de 

Processo Civil, dado que a matéria versada nestes autos, objeto da controvérsia, consubstancia idêntica questão de 

direito, tratada em múltiplos recursos especiais, já tendo sido reconhecido pelo Superior Tribunal de Justiça, para servir 

de paradigma, o Recurso Especial nº 1.002.932. 

Ante o exposto, SUSPENDO O PRESENTE RECURSO ESPECIAL até ulterior definição do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça a respeito da matéria, nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução nº 8, 

daquele Sodalício. 

Intime-se. 

São Paulo, 8 de setembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 
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PROC.   :  2000.61.00.036527-1  ApelReex 1097017 
APTE    :  NORTENE PLASTICOS LTDA 
ADV     :  JOSE ROBERTO MARCONDES 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  OS MESMOS 
PETIÇÃO :  REX    2007325682 
RECTE   :  NORTENE PLASTICOS LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

                       Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento na alínea "a", do art. 102, III, da Constituição Federal, em 

face de acórdão deste e. Tribunal, que considerou como termo inicial do prazo prescricional do pedido de compensação, 

o pagamento indevido. 

Alega a parte recorrente violação ao art. 5º, caput, 150, II, ambos da Constituição Federal. 

Aponta, ainda, a existência de repercussão geral no caso em tela, dada a relevância da questão no aspecto jurídico, que 

ultrapassa os interesses subjetivos das partes na causa, atendendo ao que foi decidido pelo Excelso Pretório na Questão 

de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567, uma vez que tomou ciência da decisão recorrida em data posterior a 

03.05.2007. 

                        Decido. 

A pretensão da parte recorrente não merece prosperar. As apontadas ofensas às normas constitucionais não seriam 

diretas, mas sim derivadas de transgressões de normas infraconstitucionais, o que impede sua apreciação na superior 

instância, conforme manifestação reiterada do Egrégio Supremo Tribunal Federal, a saber:  

EMENTA: Repetição de indébito: compensação de valores pagos indevidamente: termo inicial do prazo prescricional. 

Recurso extraordinário: descabimento: ausência de prequestionamento do tema do dispositivo constitucional dado por 

violado: controvérsia decidida à luz de legislação infraconstitucional pertinente ao caso, de reexame inviável no recurso 

extraordinário: incidência das Súmulas 282, 356 e, mutatis mutandis, 636. 

(RE-AgR 462628/PR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, j. 21.06.2007, DJ 10.08.2007, p. 33) 

EMENTA: - Recurso extraordinário inadmitido. 2. Não cabe ver ofensa, por via reflexa, a normas constitucionais, aos 

fins do recurso extraordinário. 3. Se, para dar pela vulneração de regra constitucional, mister se faz, por primeiro, 

verificar da negativa de vigência de norma infraconstitucional, esta última é o que conta, para os efeitos do art. 102, III, 

a, da Lei Maior. 4. Falta de prequestionamento dos dispositivos constitucionais tidos como violados. 5. Agravo 

regimental desprovido. 

 (AI-AgR nº 358179/BA, Rel. Min. Néri da Silveira, Segunda Turma, j. 23.04.2002, DJ 14.06.2002, p. 151) 

RE: inadmissibilidade: questão referente caráter de prejudicialidade da preliminar de prescrição, de natureza processual 

ordinária, insusceptível de reexame na via do extraordinário; alegada ofensa ao texto constitucional que, quando não 

fosse de cunho meramente processual, exigiria a verificação dos limites objetivos da coisa julgada, em termos que, no 

caso, a faria indireta ou reflexa. 

(AI-AgR nº 454747/RJ, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, j. 29.06.2004, DJ 25.02.2005, p. 20) 

Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso extraordinário. 

Intime-se. 
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São Paulo, 8 de setembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

       Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2001.03.99.033649-0       AMS  221056 
APTE    :  SCHAHIN CURY CORRETORA DE CAMBIO E VALORES   

MOBILIARIOS S/A 
ADV     :  ANGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  OS MESMOS 
PETIÇÃO :  REX    2008174940 
RECTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea a, da Constituição 

Federal, contra acórdão deste Egrégio Tribunal que, por unanimidade, negou provimento às apelações e à remessa 

oficial, reconhecendo que a Emenda Constitucional n.º 10/96, ao pretender incidir, a Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido - CSL, sobre fatos imponíveis verificados a partir de 01 de janeiro, violou os princípios da anterioridade 

nonagesimal e da irretroatividade da norma jurídica tributária. 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 

Sustenta, ainda, que o acórdão recorrido viola a Constituição Federal. 

Entretanto, não é caso de proceder-se, por ora, ao exame das condições de admissibilidade do presente apelo extremo. 

Cabe destacar que, com a recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, 

denominada de Reforma do Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e 

regulamentar), profundas modificações foram impostas ao regime de admissibilidade dos recursos extraordinários, dado 

que passou a exigir inclusive a presença da repercussão geral das questões constitucionais discutidas no processo. 

Com efeito, veja-se o que estabelece o art. 102, § 3º, da Carta Magna: 

"§ 3º. No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais 

discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-

lo pela manifestação de dois terços de seus membros." 

Assim, dando maior grau de concreção ao comando constitucional, a Lei nº 11.418, publicada em 19.12.2006, que 

introduziu a regulamentação do instituto da repercussão geral no estatuto processual e passou a vigorar sessenta dias 

após a data de sua publicação, determinou que os apelos extremos interpostos contra decisões publicadas a partir de sua 

vigência devem adequar-se e atender ao novo requisito de admissibilidade que acrescentou à sistemática do recurso 

extraordinário. 

Além disso, a legislação processual disciplinou os denominados processos múltiplos, isto é, a situação em que há 

multiplicidade de demandas com fundamento em idêntica controvérsia. Tal sistemática é regulamentada no bojo do art. 

543-B, do Código de Processo Civil, adiante transcrito: 
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"Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a análise da 

repercussão geral será processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o disposto 

neste artigo. 

§ 1º. Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e encaminhá-los ao 

Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Corte.  

§ 2º. Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobrestados considerar-se-ão automaticamente não 

admitidos. 

§ 3º. Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de 

Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se. 

§ 4º. Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal Federal, nos termos do Regimento Interno, 

cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada. 

§ 5º. O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre as atribuições dos Ministros, das Turmas e de 

outros órgãos, na análise da repercussão geral." 

Nessa linha, a Emenda Regimental nº 21, de 30.04.2007, alterou algumas disposições do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal, destacando-se as abaixo transcritas: 

"Art. 21. omissis 

§ 1º. Poderá o(a) Relator(a) negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente inadmissível, improcedente ou 

contrário à jurisprudência dominante ou a Súmula do Tribunal, deles não conhecer em caso de incompetência 

manifesta, encaminhando os autos ao órgão que repute competente, bem como cassar ou reformar, liminarmente, 

acórdão contrário à orientação firmada nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

(...) 

Art. 328. Protocolado ou distribuído recurso cuja questão for suscetível de reproduzir-se em múltiplos feitos, a 

Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a), de ofício ou a requerimento da parte interessada, comunicará o fato aos 

tribunais ou turmas de juizado especial, a fim de que observem o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil, 

podendo pedir-lhes informações, que deverão ser prestadas em 5 (cinco) dias, e sobrestar todas as demais causas com 

questão idêntica. 

Parágrafo único. Quando se verificar subida ou distribuição de múltiplos recursos com fundamento em idêntica 

controvérsia, a Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a) selecionará um ou mais representativos da questão e 

determinará a devolução dos demais aos tribunais ou turmas de juizado especial de origem, para aplicação dos 

parágrafos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

Art. 329. A Presidência do Tribunal promoverá ampla e específica divulgação do teor das decisões sobre repercussão 

geral, bem como formação e atualização de banco eletrônico de dados a respeito." 

Ainda cabe destacar que, no julgamento da Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567, restou deliberado 

pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, na sessão de 18.06.07, que a partir de 03 de maio de 2007 será obrigatória, 

como preliminar, a afirmação e demonstração de repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso 

concreto nos recursos extraordinários interpostos em face de acórdãos cuja intimação ou publicação tenham ocorrido 

após aquela data, seja nos processos de natureza cível, criminal, trabalhista ou eleitoral. 

Em virtude das alterações normativas supra delineadas, verifica-se que, no ordenamento jurídico brasileiro, acentuou-se 

a característica primordial do Supremo Tribunal Federal de configurar-se como Tribunal de instância excepcional, 

exercendo, precipuamente, sua missão de guardião da Carta Magna. 

O escopo das alterações legislativas ora mencionadas é inequívoco, o de dinamizar a relevante e excepcional atividade 

jurisdicional prestada pelo Excelso Pretório, conforme preconizado, ademais, pelo direito fundamental à celeridade 

processual (art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal). 
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Nesse jaez, buscou o constituinte e, posteriormente, o legislador ordinário, diminuir o excessivo volume de recursos 

extraordinários que chegam a  mais alta Corte e, assim, prejudicam o exercício de sua função essencial. É o que leciona, 

por exemplo, Rodolfo de Camargo Mancuso: 

"Em suma, uma Corte Superior, para poder ofertar uma resposta judicária de qualidade, necessita de certos elementos 

de contenção porque, do contrário, ou bem não conseguirá gerir a quantidade de processos que a ela afluem, levando ao 

represamento e ao atraso na prestação jurisdicional, ou bem acabará ofertando resposta judiciária de massa, com 

evidente prejuízo para os valores segurança e justiça." 

(in "Recurso Extraordinário e Recurso Especial", 9ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 102) 

Consideradas estas idéias, verifica-se, in casu, tratar-se da hipótese do sobrestamento da análise de admissibilidade do 

presente feito, nos moldes acima delineados, posto que a controvérsia trazida nestes autos reproduz-se em outros vários, 

(já tendo sido enviado ao Excelso Supremo Tribunal, para servir de paradigma, os autos do RE nº 587008), devendo o 

presente feito ficar suspenso até deslinde final de tais processos. 

Ante o exposto, DETERMINO O SOBRESTAMENTO DA ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE DO PRESENTE 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO, nos termos do § 1º do art. 543-B, até pronunciamento definitivo do Colendo 

Supremo Tribunal Federal sobre a matéria em tela. 

Certifique-se nos autos.  

Intime-se. 

São Paulo, 10 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2001.03.99.033649-0       AMS  221056 
APTE    :  SCHAHIN CURY CORRETORA DE CAMBIO E VALORES   

MOBILIARIOS S/A 
ADV     :  ANGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  OS MESMOS 
PETIÇÃO :  REX    2008241778 
RECTE   :  SCHAHIN CURY CORRETORA DE CAMBIO E VALORES 

MOBILIAR     IOS S/A 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea a, da Constituição 

Federal, contra acórdão deste Egrégio Tribunal que, por unanimidade, negou provimento às apelações e à remessa 

oficial, reconhecendo que a Emenda Constitucional n.º 10/96, ao pretender incidir, a Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido - CSL, sobre fatos imponíveis verificados a partir de 30 de junho de 1996, não violou o princípio da isonomia. 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 

Sustenta, ainda, que o acórdão recorrido viola o disposto nos arts. 5º, caput, 145, §1º, 150, inciso II, e 194, parágrafo 

único, e inciso V, todos da Constituição Federal. 
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Entretanto, não é caso de proceder-se, por ora, ao exame das condições de admissibilidade do presente apelo extremo. 

Cabe destacar que, com a recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, 

denominada de Reforma do Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e 

regulamentar), profundas modificações foram impostas ao regime de admissibilidade dos recursos extraordinários, dado 

que passou a exigir inclusive a presença da repercussão geral das questões constitucionais discutidas no processo. 

Com efeito, veja-se o que estabelece o art. 102, § 3º, da Carta Magna: 

"§ 3º. No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais 

discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-

lo pela manifestação de dois terços de seus membros." 

Assim, dando maior grau de concreção ao comando constitucional, a Lei nº 11.418, publicada em 19.12.2006, que 

introduziu a regulamentação do instituto da repercussão geral no estatuto processual e passou a vigorar sessenta dias 

após a data de sua publicação, determinou que os apelos extremos interpostos contra decisões publicadas a partir de sua 

vigência devem adequar-se e atender ao novo requisito de admissibilidade que acrescentou à sistemática do recurso 

extraordinário. 

Além disso, a legislação processual disciplinou os denominados processos múltiplos, isto é, a situação em que há 

multiplicidade de demandas com fundamento em idêntica controvérsia. Tal sistemática é regulamentada no bojo do art. 

543-B, do Código de Processo Civil, adiante transcrito: 

"Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a análise da 

repercussão geral será processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o disposto 

neste artigo. 

§ 1º. Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e encaminhá-los ao 

Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Corte.  

§ 2º. Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobrestados considerar-se-ão automaticamente não 

admitidos. 

§ 3º. Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de 

Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se. 

§ 4º. Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal Federal, nos termos do Regimento Interno, 

cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada. 

§ 5º. O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre as atribuições dos Ministros, das Turmas e de 

outros órgãos, na análise da repercussão geral." 

Nessa linha, a Emenda Regimental nº 21, de 30.04.2007, alterou algumas disposições do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal, destacando-se as abaixo transcritas: 

"Art. 21. omissis 

§ 1º. Poderá o(a) Relator(a) negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente inadmissível, improcedente ou 

contrário à jurisprudência dominante ou a Súmula do Tribunal, deles não conhecer em caso de incompetência 

manifesta, encaminhando os autos ao órgão que repute competente, bem como cassar ou reformar, liminarmente, 

acórdão contrário à orientação firmada nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

(...) 

Art. 328. Protocolado ou distribuído recurso cuja questão for suscetível de reproduzir-se em múltiplos feitos, a 

Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a), de ofício ou a requerimento da parte interessada, comunicará o fato aos 

tribunais ou turmas de juizado especial, a fim de que observem o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil, 

podendo pedir-lhes informações, que deverão ser prestadas em 5 (cinco) dias, e sobrestar todas as demais causas com 

questão idêntica. 
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Parágrafo único. Quando se verificar subida ou distribuição de múltiplos recursos com fundamento em idêntica 

controvérsia, a Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a) selecionará um ou mais representativos da questão e 

determinará a devolução dos demais aos tribunais ou turmas de juizado especial de origem, para aplicação dos 

parágrafos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

Art. 329. A Presidência do Tribunal promoverá ampla e específica divulgação do teor das decisões sobre repercussão 

geral, bem como formação e atualização de banco eletrônico de dados a respeito." 

Ainda cabe destacar que, no julgamento da Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567, restou deliberado 

pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, na sessão de 18.06.07, que a partir de 03 de maio de 2007 será obrigatória, 

como preliminar, a afirmação e demonstração de repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso 

concreto nos recursos extraordinários interpostos em face de acórdãos cuja intimação ou publicação tenham ocorrido 

após aquela data, seja nos processos de natureza cível, criminal, trabalhista ou eleitoral. 

Em virtude das alterações normativas supra delineadas, verifica-se que, no ordenamento jurídico brasileiro, acentuou-se 

a característica primordial do Supremo Tribunal Federal de configurar-se como Tribunal de instância excepcional, 

exercendo, precipuamente, sua missão de guardião da Carta Magna. 

O escopo das alterações legislativas ora mencionadas é inequívoco, o de dinamizar a relevante e excepcional atividade 

jurisdicional prestada pelo Excelso Pretório, conforme preconizado, ademais, pelo direito fundamental à celeridade 

processual (art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal). 

Nesse jaez, buscou o constituinte e, posteriormente, o legislador ordinário, diminuir o excessivo volume de recursos 

extraordinários que chegam a  mais alta Corte e, assim, prejudicam o exercício de sua função essencial. É o que leciona, 

por exemplo, Rodolfo de Camargo Mancuso: 

"Em suma, uma Corte Superior, para poder ofertar uma resposta judicária de qualidade, necessita de certos elementos 

de contenção porque, do contrário, ou bem não conseguirá gerir a quantidade de processos que a ela afluem, levando ao 

represamento e ao atraso na prestação jurisdicional, ou bem acabará ofertando resposta judiciária de massa, com 

evidente prejuízo para os valores segurança e justiça." 

(in "Recurso Extraordinário e Recurso Especial", 9ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 102) 

Consideradas estas idéias, verifica-se, in casu, tratar-se da hipótese do sobrestamento da análise de admissibilidade do 

presente feito, nos moldes acima delineados, posto que a controvérsia trazida nestes autos reproduz-se em outros vários, 

(já tendo sido enviado ao Excelso Supremo Tribunal, para servir de paradigma, os autos do RE nº 596295), devendo o 

presente feito ficar suspenso até deslinde final de tais processos. 

Ante o exposto, DETERMINO O SOBRESTAMENTO DA ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE DO PRESENTE 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO, nos termos do § 1º do art. 543-B, até pronunciamento definitivo do Colendo 

Supremo Tribunal Federal sobre a matéria em tela. 

Certifique-se nos autos.  

Intime-se. 

São Paulo, 10 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2001.03.99.033649-0       AMS  221056 
APTE    :  SCHAHIN CURY CORRETORA DE CAMBIO E VALORES   

MOBILIARIOS S/A 
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ADV     :  ANGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  OS MESMOS 
PETIÇÃO :  RESP   2008241780 
RECTE   :  SCHAHIN CURY CORRETORA DE CAMBIO E VALORES 

MOBILIAR     IOS S/A 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, por 

unanimidade, negou provimento às apelações e à remessa oficial, , reconhecendo que a Emenda Constitucional n.º 

10/96, ao pretender incidir, a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSL, sobre fatos imponíveis verificados a 

partir de 30 de junho de 1996, não violou o princípio da isonomia. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido afronta entendimento do acórdão paradigma, configurando o dissídio 

jurisprudencial. 

Decido. 

Verifica-se, num primeiro plano, que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, 

então, ao exame da conformação à hipótese constitucional. 

Assim, o recurso não merece ser admitido.  

É que a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a via do recurso especial não é 

adequada para a impugnação de acórdão, cuja principal fundamentação é de índole constitucional, como no caso em 

apreço, consoante aresto que passo a transcrever: 

"IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQÜIDO. ALÍQUOTA 

DIFERENCIADA. LEI Nº 9.249/95. "SERVIÇOS HOSPITALARES". NÃO-ENQUADRAMENTO NO CONCEITO. 

INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. IMPOSSIBILIDADE. RETENÇÃO DO PIS, DA COFINS E DA CSLL. LEI Nº 

10.833/03. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE PELO STF. 

I - Os serviços de "exame pré-admissionais, periódicos, consultas clínicas, perícia ambiental, mapa de risco, consultoria 

na área de saúde, engenharia do trabalho, medicina do trabalho e clínica do deporto" - fls. 44, prestados em clínicas que 

não comportam assistência e internação de pacientes, não se enquadram no conceito de "serviços hospitalares" para 

efeito do benefício de redução da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líqüido, 

respectivamente, no percentual de 32% para 8% e para 12%, sobre a receita bruta mensal. 

II - A questão relativa à retenção na fonte do PIS, da COFINS e da CSLL, em face da Lei nº 10.833/03, que vem sendo 

questionada no recurso especial vinculado, foi decidida pelo Tribunal a quo com base na interpretação de preceitos e 

dispositivos constitucionais, o que inviabiliza o conhecimento do apelo nobre. 

III - Recurso especial improvido. 

(STJ, 1ª Turma, RESP 942786/SC, j. 07/08/2007, DJ 03/09/2007, Rel. Ministro Francisco Falcão)." 

  

Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 10 de novembro de 2009. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/02/2010 32/230 

SUZANA CAMARGO 

   Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2008.61.20.002062-6           AC 1444763 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ANTONIO CARLOS DA MATA NUNES DE OLIVEIRA 
APDO    :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ADV     :  PAULO FERNANDO ORTEGA BOSCHI FILHO 
PETIÇÃO :  RESP   2009101005 
RECTE   :  RODOLPHO VON POELLNITZ 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

  

Vistos 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III,  da Constituição Federal, diretamente contra 

decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 

Decido 

O recurso especial não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais ordinárias, o 

que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e jurisprudência a respeito 

dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso especial. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório, aplicável igualmente no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Certifique a Secretaria a ausência de intimação da parte recorrida para contra-razões. 

Intime-se. 

São Paulo, 11 de dezembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/02/2010 33/230 

PROC.   :  2009.03.99.019565-0                   AC 842039 
APTE    :  MARIA DAS GRACAS SILVA FREITAS 
ADV     :  SANDRA MARIA LUCAS  
REQDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ANDREA FARIA NEVES SANTOS 
ADV        :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
PETIÇÃO :  RESP   2009000690 
RECTE   :  MARIA DAS GRACAS SILVA FREITAS 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  DES.FED MARIANA GALANTE - OITAVA TURMA  

Vistos 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, 

diretamente contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 

Alega, ademais, a existência de dissídio jurisprudencial acerca da matéria ora debatida, juntando, para tanto, decisões 

proferidas em sentido diverso daquele do acórdão recorrido. 

Decido 

O recurso especial não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais ordinárias, o 

que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e jurisprudência a respeito 

dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso especial. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório, aplicável igualmente no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Certifique a Secretaria a ausência de intimação da parte recorrida para contra-razões. 

Intime-se. 

São Paulo, 12 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2009.03.99.021997-6        ApelReex 1431678 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  CRISTIANE INES ROMAO DOS SANTOS NAKANO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  CLARICE FILGUEIRAS DANTAS 
ADV     :  ALEXANDRE CRUZ AFFONSO 
PETIÇÃO :  RESP   2009006269 
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REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE LENCOIS PAULISTA SP 
RECTE      :  CLARICE FILGUEIRAS DANTAS 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  DES.FED. MARIANINA GALANTE - OITAVA TURMA 

Vistos 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alínea "c" da Constituição Federal, diretamente 

contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 

            Alega, ademais, a existência de dissídio jurisprudencial acerca da matéria ora debatida, juntando, para tanto, 

decisões proferidas em sentido diverso daquele do acórdão recorrido. 

Decido 

O recurso especial não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais ordinárias, o 

que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e jurisprudência a respeito 

dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso especial. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório, aplicável igualmente no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Certifique a Secretaria a ausência de intimação da parte recorrida para contra-razões. 

Intime-se. 

São Paulo, 26 de outubro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO 

DECISÕES 

BLOCO: 151.055 

  

  

PROC.   :  1999.61.00.029273-1       AMS  214507 
APTE    :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
APDO    :  VOLKSWAGEN LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADV     :  PEDRO APARECIDO LINO GONCALVES 
ADV     :  MARCELO SALLES ANNUNZIATA  
PETIÇÃO :  REX    2009035459 
RECTE   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento na alínea a do inciso III do artigo 102 da Constituição 

Federal, em face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, negou 

provimento à remessa oficial e à apelação da União, para reconhecer a aplicabilidade da alíquota zero no que tange à 

contribuição provisória sobre movimentação financeira - CPMF sobre as operações de arrendamento mercantil, nos 

termos do artigo 8º, inciso III, da Lei nº 9.311/1996.  

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 

Decido. 

A pretensão do recorrente não merece prosperar. O recurso não apresenta os pressupostos para a sua admissibilidade, 

dado que o recorrente não indicou expressamente o dispositivo constitucional supostamente infringido, o que impede 

sua apreciação na instância superior, incidindo na espécie a Súmula nº 284 do Egrégio Supremo Tribunal Federal:  

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia." 

No mesmo sentido: Re-AgRr nº 508980/CE, Relator Ministro Eros Grau, j. 27.02.07, DJ 13.04.07; RMS-AgR nº 

25954/DF, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 12.12.06, DJ 09.02.07; RE-AgR nº 362140, Relator Ministro 

Joaquim Barbosa, j. 05.12.06, DJ 23.02.07. 

Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

Intime-se. 

São Paulo, 11 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

      Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  1999.61.00.029273-1       AMS  214507 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
APDO    :  VOLKSWAGEN LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADV     :  PEDRO APARECIDO LINO GONCALVES 
ADV     :  MARCELO SALLES ANNUNZIATA  
PETIÇÃO :  RESP   2009035513 
RECTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 
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Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, em 

face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, negou provimento à 

apelação da União e à remessa oficial, para determinar a aplicabilidade da alíquota zero no que tange à contribuição 

provisória sobre movimentação financeira - CPMF sobre as operações de arrendamento mercantil, nos termos do artigo 

8º, inciso III, da Lei nº 9.311/1996.  

Aduz a recorrente que o decisum viola os artigos 8º da Lei nº 9.311/96, 3º da Portaria nº 134/99 do Ministério da 

Fazenda e 111 do Código Tributário Nacional.  

Decido. 

Verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, a apreciar a 

subsunção à hipótese constitucional. 

O recurso interposto não merece ser admitido. 

A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça reconhece que a redução da alíquota zero na CPMF se estende 

às demais atividades das empresas que realizam operações de arrendamento mercantil, por equiparação às instituições 

financeiras. Nesse sentido: 

"TRIBUTÁRIO. CPMF. ALÍQUOTA ZERO. ARRENDAMENTO MERCANTIL. ART. 8º, III, DA LEI N. 9.311/96. 

PORTARIAS 06/97 E 134/99 DO MINISTRO DA FAZENDA. PRECEDENTES. 

1. A redução da alíquota zero da CPMF aplicável às empresas que realizam operações de arrendamento mercantil, que 

são equiparadas às instituições financeiras, não é restrita apenas a essas operações, mas se estende às demais atividades 

por elas exercidas que estejam previstas em ato do Ministro de Estado da Fazenda (Portaria nº 134, de 11 de junho de 

1999). 

2. Recurso especial provido." 

(STJ, REsp nº 411586/PR 2002/0015404-2, Segunda Turma, Relator Ministro João Otávio de Noronha, j. 21.09.06, DJ 

16.11.06, p. 241) 

"TRIBUTÁRIO. ARRENDAMENTO MERCANTIL. CPMF. ALÍQUOTA ZERO. ART. 8º, III, DA LEI N. 9.311/96. 

APLICABILIDADE. 

1. 'As empresas que realizam arrendamento mercantil são equiparadas às instituições financeiras, sujeitando-se, assim, à 

redução da alíquota a zero na CPMF. Ratio essendi do inciso III, do art. 8º da Lei 9.311/96.' (REsp 512.251/PR, Rel. 

Min. Luiz Fux, DJ de 09.02.2004). Precedente: REsp 332.485/RJ, Rel. Min. Franciulli Netto, 2ª Turma, DJ de 

02.12.2002. 

2. Recurso especial a que se nega provimento." 

(STJ, REsp nº 753557/SP 2005/0086173-5, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 23.08.05, DJ 

05.09.05, p. 310) 

A propósito, a Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça sedimentou a jurisprudência mencionada por 

ocasião do recente julgamento proferido no REsp nº 826075/SP, abaixo transcrito: 

"TRIBUTÁRIO - EMPRESAS DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - EQUIPARAÇÃO A INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS - INCIDÊNCIA DE ALÍQUOTA ZERO DE CPMF - ART. 8º, INCISO III, DA LEI N. 9.311/96. 

1. Na hipótese em exame, as empresas de arrendamento mercantil financeiro são equiparadas a instituições financeiras. 

Aplica-se, conseqüentemente, alíquota zero da Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de 

Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira, CPMF, na forma do disposto no art. 8º, inciso III, da Lei n. 

9.331/96. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/02/2010 37/230 

2. O artigo 3º, inciso XXVI, da Portaria n. 134, de junho de 1999, do Ministro de Estado da Fazenda, não faz distinção 

no tocante às operações realizadas pela empresa de arrendamento mercantil; não sendo, portanto, cabível a interpretação 

de que a redução da alíquota zero somente se aplica às operações financeiras. 

3. A jurisprudência desta Corte já se pronunciou no sentido da incidência da alíquota zero de CPMF em arrendamento 

mercantil independentemente de se tratar de operações financeiras. (Resp 411586/PR; Rel. Min. João Otávio de 

Noronha, DJ 16.11.2006) Recurso especial provido." 

(STJ, REsp nº 826075/SP 2006/0048651-3, Primeira Seção, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 14.02.07, DJ 

11.06.07, p. 259). 

Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 11 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2001.03.99.021228-4       REO  690679 
PARTE A :  CIA ANTARTICA PAULISTA IND/ BRASILEIRA DE BEBIDAS E   

CONEXOS 
ADV     :  ANTONIO DE CARVALHO e outro 
PARTE R :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PETIÇÃO :  REX    2006180551 
RECTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário  interposto com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 102 da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, por 

unanimidade, não conheceu da remessa oficial, ao argumento de que a hipótese dos autos se enquadrava na exceção 

contida no artigo 475, § 2º, com a redação dada pela Lei n.º 10.352/01. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido contraria o artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal. 

Da decisão recorrida foi dada ciência ao recorrente anteriormente à data de 03.05.2007, o que o desobriga de 

demonstrar a existência de repercussão geral no caso em apreço, consoante o decidido pelo Excelso Pretório na Questão 

de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567. 

Decido. 

Verifica-se, num primeiro plano, que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, 

então, ao exame da conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso não merece ser admitido. 

É que a ofensa à norma constitucional apontada não seria direta, mas sim derivada de suposta transgressão à norma 

infraconstitucional, a qual impede sua respectiva apreciação em sede de recurso extraordinário, conforme  manifestação 

reiterada do Egrégio Supremo Tribunal Federal,  a saber:  
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"EMENTA: - Recurso extraordinário inadmitido. 2. Não cabe ver ofensa, por via reflexa, a normas constitucionais, aos 

fins do recurso extraordinário. 3. Se, para dar pela vulneração de regra constitucional, mister se faz, por primeiro, 

verificar da negativa de vigência de norma infraconstitucional, esta última é o que conta, para os efeitos do art. 102, III, 

a, da Lei Maior. 4. Falta de prequestionamento dos dispositivos constitucionais tidos como violados. 5. Agravo 

regimental desprovido." (AI-AgR nº 358179/BA, Rel. Min. Néri da Silveira, Segunda Turma, j. 23.04.2002, DJ 

14.06.2002, p. 151). 

  No mesmo sentido: AI-AgR nº 619145/BA, Relator Min. Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, j. 26.04.2007, DJ 

18.05.2007; Ai-Agr nº 588474/RJ, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, j. 02.03.2007, DJ 13.04.2007; 

RE-AgR  nº 218362/SP, Relatora Min. Ellen Gracie, j. 05.02.2002, DJ 15.03.2002.    

Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

Intime-se. 

São Paulo, 9 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

   Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2001.03.99.021228-4       REO  690679 
PARTE A :  CIA ANTARTICA PAULISTA IND/ BRASILEIRA DE BEBIDAS E   

CONEXOS 
ADV     :  ANTONIO DE CARVALHO e outro 
PARTE R :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PETIÇÃO :  RESP   2006180555 
RECTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, por 

unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, mantendo a r. decisão monocrática que não conheceu da remessa 

oficial, ao argumento de que a hipótese dos autos se enquadrava na exceção contida no artigo 475, § 2º, com a redação 

dada pela Lei n.º 10.352/01. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido nega vigência aos artigos 6º da Lei de Introdução ao Código Civil e 5º, 

inciso XXXVI, da Constituição Federal. 

Decido. 

Verifica-se, num primeiro plano, que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, 

então, ao exame da conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 

É que a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que as hipóteses trazidas pela Lei n.º 

10.352/01, que excepcionam a submissão da sentença ao duplo grau obrigatório, não se aplicam aos processos cuja 

sentença tenha sido prolatada antes de sua entrada em vigor, o que está a ocorrer no caso em apreço, consoante aresto 

que passo a transcrever: 
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"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL. PESSOA JURÍDICA DE 

DIREITO PÚBLICO SUCUMBENTE EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE RECURSO VOLUNTÁRIO. 

REMESSA OFICIAL AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO. DECISÃO DE DESEMBARGADOR 

APLICANDO LEI PROCESSUAL NOVA. DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM SEM 

APRECIAÇÃO DA REMESSA OFICIAL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO E NÃO-PROVIDO. 

INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 475, § 2º (REDAÇÃO DA LEI 10.352/01) E 1.211 DO CPC. 

1. Trata-se de embargos de divergência apresentados pelo ESTADO DE SÃO PAULO em face de acórdão prolatado 

pela 5ª Turma desta Corte, DJU 18/05/05, que perfilhou o entendimento segundo o qual a lei processual nova tem 

eficácia imediata, alcançando os atos processuais ainda não preclusos. Assim, a Lei nº 10.352/01, tendo natureza 

estritamente processual, incidiria sobre os processos em curso. Defende o embargante que a 1ª Turma deste STJ tem 

posicionamento de que a lei em vigor à data da sentença regula os recursos cabíveis contra o ato decisório, devendo 

haver submissão ao duplo grau obrigatório de jurisdição (RESP 605552/SP, Rel. Min Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 

13.12.2004). A parte embargada apresentou resposta pugnando pela manutenção do entendimento fixado pelo aresto 

embargado. 

2. A lei em vigor, no momento da prolação da sentença, regula os recursos cabíveis contra ela, bem como, a sua 

sujeição ao duplo grau obrigatório, repelindo-se a retroatividade da norma nova, in casu, da Lei 10.352/01. Precedentes 

das 1ª e 2ª Turmas. 

3. Embargos de divergência providos a fim de que seja determinado o retorno dos autos ao Tribunal a quo para que 

aprecie a remessa oficial. (grifo nosso). 

(STJ, CORTE ESPECIAL, ERESP 600874/SP, j. 01/08/2006, DJ 04/09/2006, Rel. Ministro José Delgado)." 

Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 9 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

  Vice-Presidente 

  

  

  

PROC.   :  2005.61.00.011157-0       AMS  297384 
APTE    :  CIA COML/ INDL/ E ADMINISTRADORA PRADA e outros 
ADV     :  FERNANDO LOESER 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
PETIÇÃO :  REX    2008088914 
RECTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento na alínea "a", do inciso III, do artigo 102, da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste Tribunal Regional Federal da Terceira Região, que deu parcial provimento 

ao recurso apelação da impetrante, reconhecendo a impossibilidade de ampliação da base de cálculo da COFINS e do 

PIS, nos moldes da Lei nº 9.718/98. 
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A parte insurgente defende que o acórdão recorrido contraria o artigo 195, inciso I e alínea "b", da Carta Magna. 

Destaca, outrossim, a repercussão geral no caso em apreço, dado o impacto jurídico-econômico gerado por reiteradas 

decisões no sentido da decisão ora recorrida a fim de sustentar e legitimar a sua pretensão atendendo ao que foi decidido 

pelo Excelso Pretório na Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567. 

Com contrarrazões de fls. 690/698. 

Atendidos os requisitos extrínsecos indispensáveis à admissão deste recurso, passo ao exame dos requisitos intrínsecos. 

Verifica-se, de pronto, que a matéria ora controvertida já foi objeto de apreciação pelo Excelso Supremo Tribunal 

Federal sob a égide da Lei nº 11.418/2006, que introduziu o regime de repercussão geral no processamento dos recursos 

extraordinários, consoante precedente do Recurso Extraordinário RE 585.235 QO/MG. 

Nessa decisão, a Suprema Corte apreciou e reconheceu a repercussão geral do tema e, no mesmo julgamento, reafirmou 

a jurisprudência daquela Corte acerca da inconstitucionalidade do § 1º, do artigo 3º, da Lei nº 9.718/98, que ampliou a 

base de cálculo da COFINS, autorizando-se a aplicação do disposto no § 3º, do artigo 543-B, do Código de Processo 

Civil, no caso, a declaração da prejudicialidade do recurso ora interposto. 

Nesse sentido é a íntegra da decisão abaixo transcrita, verbis: 

"EMENTA: RECURSO. Extraordinário. Tributo. Contribuição social. PIS. COFINS. Alargamento da base de cálculo. 

Art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98. Inconstitucionalidade. Precedentes do Plenário (RE nº 346.084/PR, Rel. orig. Min. 

ILMAR GALVÃO, DJ de 1º.9.2006; REs nos 357.950/RS, 358.273/RS e 390.840/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, 

DJ de 15.8.2006) Repercussão Geral do tema. Reconhecimento pelo Plenário. Recurso improvido. É inconstitucional a 

ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS prevista no art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98."  

(RE 585235 RG-QO, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, julgado em 10/09/2008, DJe-227 DIVULG 27-11-2008 

PUBLIC 28-11-2008 EMENT VOL-02343-10 PP-02009 )  

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Suprema, em razão do que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, 

nesses casos, examinar novamente e exercer o juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao 

entendimento sufragado pelo Pretório Excelso, ou declarar prejudicados os recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, 

introduzido pela Lei nº 11.418/2006. 

No caso em comento, verifica-se que o acórdão recorrido reproduz o entendimento da Suprema Corte. 

Ante o exposto e considerando estar a decisão proferida em consonância com o entendimento consolidado pelo Excelso 

Supremo Tribunal Federal, declaro extinto o procedimento recursal pela prejudicialidade, com fulcro no § 3º, do artigo 

543-B, do Código de Processo Civil.  

Intime-se. 

São Paulo, 12 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2005.61.00.011157-0       AMS  297384 
APTE    :  CIA COML/ INDL/ E ADMINISTRADORA PRADA e outros 
ADV     :  FERNANDO LOESER 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
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PETIÇÃO :  REX    2008148027 
RECTE   :  CIA COML/ INDL/ E ADMINISTRADORA PRADA 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento na alínea "a", do inciso III, do artigo 102, da Constituição 

Federal, contra decisão proferida por este Tribunal.  

A parte insurgente defende que o acórdão recorrido viola os artigos 150, incisos I e II; 195, § 9º e 246, da Carta Magna, 

de sorte que requer a reforma daquela decisão. Destaca, outrossim, a repercussão geral no caso em apreço, dado o 

impacto jurídico-econômico gerado por reiteradas decisões no sentido da decisão ora recorrida a fim de sustentar e 

legitimar a sua pretensão atendendo ao que foi decidido pelo Excelso Pretório na Questão de Ordem no Agravo de 

Instrumento nº 664.567. 

Com contrarrazões de fls. 701/708. 

Entretanto, não é caso de proceder-se, por ora, ao exame das condições de admissibilidade do presente apelo extremo. 

Cabe destacar que, com a recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, 

denominada de Reforma do Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e 

regulamentar), profundas modificações foram impostas ao regime de admissibilidade dos recursos extraordinários, dado 

que passou a exigir inclusive a presença da repercussão geral das questões constitucionais discutidas no processo. 

Com efeito, veja-se o que estabelece o art. 102, § 3º, da Carta Magna: 

"§ 3º. No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais 

discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-

lo pela manifestação de dois terços de seus membros." 

Assim, dando maior grau de concreção ao comando constitucional, a Lei nº 11.418, publicada em 19.12.2006, que 

introduziu a regulamentação do instituto da repercussão geral no estatuto processual e passou a vigorar sessenta dias 

após a data de sua publicação, determinou que os apelos extremos interpostos contra decisões publicadas a partir de sua 

vigência devem adequar-se e atender ao novo requisito de admissibilidade que acrescentou à sistemática do recurso 

extraordinário. 

Além disso, a legislação processual disciplinou os denominados processos múltiplos, isto é, a situação em que há 

multiplicidade de demandas com fundamento em idêntica controvérsia. Tal sistemática é regulamentada no bojo do art. 

543-B, do Código de Processo Civil, adiante transcrito: 

"Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a análise da 

repercussão geral será processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o disposto 

neste artigo. 

§ 1º. Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e encaminhá-los ao 

Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Corte.  

§ 2º. Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobrestados considerar-se-ão automaticamente não 

admitidos. 

§ 3º. Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de 

Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se. 

§ 4º. Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal Federal, nos termos do Regimento Interno, 

cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada. 

§ 5º. O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre as atribuições dos Ministros, das Turmas e de 

outros órgãos, na análise da repercussão geral." 
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Nessa linha, a Emenda Regimental nº 21, de 30.04.2007, alterou algumas disposições do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal, destacando-se as abaixo transcritas: 

"Art. 21. omissis 

§ 1º. Poderá o(a) Relator(a) negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente inadmissível, improcedente ou 

contrário à jurisprudência dominante ou a Súmula do Tribunal, deles não conhecer em caso de incompetência 

manifesta, encaminhando os autos ao órgão que repute competente, bem como cassar ou reformar, liminarmente, 

acórdão contrário à orientação firmada nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

(...) 

Art. 328. Protocolado ou distribuído recurso cuja questão for suscetível de reproduzir-se em múltiplos feitos, a 

Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a), de ofício ou a requerimento da parte interessada, comunicará o fato aos 

tribunais ou turmas de juizado especial, a fim de que observem o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil, 

podendo pedir-lhes informações, que deverão ser prestadas em 5 (cinco) dias, e sobrestar todas as demais causas com 

questão idêntica. 

Parágrafo único. Quando se verificar subida ou distribuição de múltiplos recursos com fundamento em idêntica 

controvérsia, a Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a) selecionará um ou mais representativos da questão e 

determinará a devolução dos demais aos tribunais ou turmas de juizado especial de origem, para aplicação dos 

parágrafos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

Art. 329. A Presidência do Tribunal promoverá ampla e específica divulgação do teor das decisões sobre repercussão 

geral, bem como formação e atualização de banco eletrônico de dados a respeito." 

Ainda cabe destacar que, no julgamento da Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567, restou deliberado 

pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, na sessão de 18.06.07, que a partir de 03 de maio de 2007 será obrigatória, 

como preliminar, a afirmação e demonstração de repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso 

concreto nos recursos extraordinários interpostos em face de acórdãos cuja intimação ou publicação tenham ocorrido 

após aquela data, seja nos processos de natureza cível, criminal, trabalhista ou eleitoral. 

Em virtude das alterações normativas supra delineadas, verifica-se que, no ordenamento jurídico brasileiro, acentuou-se 

a característica primordial do Supremo Tribunal Federal de configurar-se como Tribunal de instância excepcional, 

exercendo, precipuamente, sua missão de guardião da Carta Magna. 

O escopo das alterações legislativas ora mencionadas é inequívoco, o de dinamizar a relevante e excepcional atividade 

jurisdicional prestada pelo Excelso Pretório, conforme preconizado, ademais, pelo direito fundamental à celeridade 

processual (art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal). 

Nesse jaez, buscou o constituinte e, posteriormente, o legislador ordinário, diminuir o excessivo volume de recursos 

extraordinários que chegam a  mais alta Corte e, assim, prejudicam o exercício de sua função essencial. É o que leciona, 

por exemplo, Rodolfo de Camargo Mancuso: 

"Em suma, uma Corte Superior, para poder ofertar uma resposta judicária de qualidade, necessita de certos elementos 

de contenção porque, do contrário, ou bem não conseguirá gerir a quantidade de processos que a ela afluem, levando ao 

represamento e ao atraso na prestação jurisdicional, ou bem acabará ofertando resposta judiciária de massa, com 

evidente prejuízo para os valores segurança e justiça." 

(in "Recurso Extraordinário e Recurso Especial", 9ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 102) 

Consideradas estas idéias, verifica-se, in casu, tratar-se da hipótese do sobrestamento da análise de admissibilidade do 

presente feito, nos moldes acima delineados, posto que a controvérsia trazida nestes autos reproduz-se em outros vários, 

devendo o presente feito ficar suspenso até deslinde final da quaestio, conforme já foi reconhecido pela Suprema Corte 

no RE nº 570.122, que restou assim ementado: 

"Ementa REPERCUSSÃO GERAL  COFINS  MEDIDA PROVISÓRIA Nº 135/2003 CONVERSÃO NA LEI N º 

10.833/2003. Admissão pelo Colegiado Maior 
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Decisão : O Tribunal reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada, vencidos os 

Ministros Cezar Peluso e Cármen Lúcia. Não se manifestaram os Ministros Joaquim Barbosa, Ellen Gracie e Celso de 

Mello. Ministro MARCO AURÉLIO Relator." 

(RE 570122 RG / RS - RIO GRANDE DO SUL REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Julgamento: 21/02/2008) 

Ante o exposto, fica SOBRESTADO O EXAME DE ADMISSIBILIDADE DO PRESENTE RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO, até pronunciamento definitivo do Excelso Supremo Tribunal Federal sobre a matéria em tela. 

Certifique-se nos autos. 

Intime-se. 

São Paulo, 12 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

      Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2005.61.00.011157-0       AMS  297384 
APTE    :  CIA COML/ INDL/ E ADMINISTRADORA PRADA e outros 
ADV     :  FERNANDO LOESER 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
PETIÇÃO :  RESP   2008148028 
RECTE   :  CIA COML/ INDL/ E ADMINISTRADORA PRADA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c", do inciso III, do artigo 105, da 

Constituição Federal, em face de acórdão de Turma deste Tribunal Regional Federal da Terceira Região, que deu 

parcial provimento ao recurso apelação da impetrante, reconhecendo a impossibilidade de ampliação da base de cálculo 

da COFINS e do PIS, nos moldes da Lei nº 9.718/98. 

A parte insurgente defende que o acórdão recorrido viola os artigos 110; 150, § 4º e 168, inciso I, do Código Tributário 

Nacional, ao limitar a compensação ao período de cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação, bem como possui 

interpretação diversa da conferida pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, materializada na jurisprudência que 

menciona.  

Com contra-razões de fls. 709/716. 

Entretanto, não é caso de proceder-se ao exame, por ora, das condições de admissibilidade do presente apelo extremo. 

É que, com a recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/2004, denominada de 

Reforma do Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e regulamentar), 

profundas modificações foram impostas ao regime de admissibilidade dos recursos excepcionais. 

Dando maior grau de concreção ao comando constitucional, a Lei nº 11.672, publicada em 09/05/2008, que introduziu o 

procedimento para o julgamento dos recursos especiais repetitivos no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 

acrescentou ao Código de Processo Civil, o artigo 543-C, nos seguintes termos: 
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"Art. 1º A Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 

543-C: 

"Art. 543-C.  Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito, o recurso 

especial será processado nos termos deste artigo. 

§ 1º Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos representativos da controvérsia, os quais 

serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos especiais até o 

pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça. 

§ 2º Não adotada a providência descrita no § 1º deste artigo, o relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que 

sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está afeta ao colegiado, poderá determinar a 

suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida. 

§ 3º O relator poderá solicitar informações, a serem prestadas no prazo de quinze dias, aos tribunais federais ou 

estaduais a respeito da controvérsia. 

§ 4º O relator, conforme dispuser o regimento interno do Superior Tribunal de Justiça e considerando a relevância da 

matéria, poderá admitir manifestação de pessoas, órgãos ou entidades com interesse na controvérsia. 

§ 5º Recebidas as informações e, se for o caso, após cumprido o disposto no § 4º deste artigo, terá vista o Ministério 

Público pelo prazo de quinze dias. 

§ 6º Transcorrido o prazo para o Ministério Público e remetida cópia do relatório aos demais Ministros, o processo será 

incluído em pauta na seção ou na Corte Especial, devendo ser julgado com preferência sobre os demais feitos, 

ressalvados os que envolvam réu preso e os pedidos de habeas corpus. 

§ 7º Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos especiais sobrestados na origem: 

I - terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a orientação do Superior Tribunal de 

Justiça; ou 

II - serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese de o acórdão recorrido divergir da orientação do 

Superior Tribunal de Justiça. 

§ 8º Na hipótese prevista no inciso II do § 7º deste artigo, mantida a decisão divergente pelo tribunal de origem, far-se-á 

o exame de admissibilidade do recurso especial. 

§ 9º O Superior Tribunal de Justiça e os tribunais de segunda instância regulamentarão, no âmbito de suas com 

petências, os procedimentos relativos ao processamento e julgamento do recurso especial nos casos previstos neste 

artigo." 

Art. 2º Aplica-se o disposto nesta Lei aos recursos já interpostos por ocasião da sua entrada em vigor.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação." 

Em virtude das alterações normativas supra delineadas, verifica-se que, no ordenamento jurídico brasileiro, acentuou-se 

a tendência do Superior Tribunal de Justiça configurar-se como Tribunal de instância excepcional, exercendo, 

precipuamente, sua missão de guardião do ordenamento jurídico infraconstitucional. 

Consideradas estas ponderações, verifica-se, in casu, tratar-se da hipótese de aplicação do artigo 543-C, do Código de 

Processo Civil, dado que a matéria versada nestes autos, objeto da controvérsia, consubstancia idêntica questão de 

direito, tratada em múltiplos recursos especiais e já identificada no RESP Nº 1.002.932 -SP, o qual serve de paradigma 

aos demais e que a seguir transcrevo, verbis:  

"RECURSO ESPECIAL Nº 1.002.932 -SP (2007/0260001-9) 

DECISÃO  
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O presente recurso especial versa a questão referente ao prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do 

indébito, nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação.  

Deveras, há multiplicidade de recursos a respeito dessa matéria, por isso que submeto o seu julgamento como "recurso 

representativo da controvérsia", sujeito ao procedimento do art. 543-C do CPC, afetando-o à 1.ª Seção (art. 2.º, § 1º, da 

Resolução n.º 08, de 07.08.2008, do STJ).  

Consectariamente, nos termos do art. 3º da Resolução n.º 08/2008: 

a) dê-se vista ao Ministério Público para parecer, em quinze dias (art. 3.º, II); 

b) comunique-se, com cópia da presente decisão, aos Ministros da 1.ª Seção e aos Presidentes dos Tribunais Regionais 

Federais, nos termos e para os fins previstos no art. 2.º, § 2.º, da Resolução n.º 08/2008;  

c) suspenda-se o julgamento dos recursos especiais sobre a matéria, a mim distribuídos.  

Publique-se. Intime-se. Oficie-se.  

Brasília (DF), 27 de abril de 2009.  

MINISTRO LUIZ FUX  

Relator" 

Ante o exposto, SUSPENDO O PRESENTE RECURSO ESPECIAL até ulterior definição do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça a respeito da matéria, nos termos do artigo 543-C, do Código de Processo Civil e da Resolução nº 8, 

daquele Sodalício. 

Intime-se. 

São Paulo, 12 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

       Vice-Presidente 

  

  

RECURSOS ESPECIAL/EXTRAORDINÁRIO 

DECISÕES 

BLOCO: 151. 

  

  

PROC.   :  98.03.053624-9            AMS  185133 
APTE    :  MATEL TECNOLOGIA DE TELEINFORMATICA S/A MATEC 
ADV     :  JOSE MAURICIO MACHADO 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
RELATOR :  DES.FED. THEREZINHA CAZERTA / QUARTA TURMA 

PETIÇÃO: AGL    2009199591 
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RECTE  : MATEL TECNOLOGIA DE TELEINFORMATICA S/A MATEC 

ENDER  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 

Vistos. 

Trata-se de pedido de reconsideração proposto em face de decisão monocrática desta Vice-Presidência, que declarou 

extinto o procedimento recursal pela prejudicialidade, nos termos do artigo 543-B, §3º, do Código de Processo Civil, 

em função do julgamento de mérito lançado nos autos do RE n.º 344.994/PR, no qual ficou estabelecido que os artigos 

42 e 58, ambos da Lei nº 8.981/95, que limitaram em 30% a compensação dos prejuízos acumulados em anos-bases 

anteriores para fins de apuração do lucro real e para determinação da base de cálculo da contribuição social sobre o 

lucro das empresas, eram constitucionais. 

 A requerente aduz, em síntese, que o julgamento prolatado pelo Plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal, nos 

autos do RE n.º 344.994/PR, não enfrentou a questão relativa à constitucionalidade do artigo 58 da Lei n.º 8.981/95, que 

cuida da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSL, matéria que está adstrita ao RE n.º 591.340/SP, ainda 

pendente de julgamento, e, por isso, inexiste legitimidade para o decreto de extinção do procedimento recursal, já que 

nã foi enfrentado o mérito do presente objeto litigioso. 

Subsidiariamente, requer a conversão do presente pedido em agravo regimental, com a remessa ao Plenário desta Corte 

para processamento e julgamento. 

Decido. 

O pleito merece parcial acolhida.  

É que o Colendo Supremo Tribunal Federal, em recente julgado, valendo-se da teoria da transcendência dos motivos 

determinantes, transportou a fundamentação exarada nos autos do RE 344.994/PR para o caso da Contribuição Social 

sobre o Lucro - CSL e estabeleceu que os artigos 42 e 58, ambos da Lei n.º 8.951/95 são constitucionais, consoante 

notícia veiculada no Informativo n.º 562 daquela Corte Superior, em trecho que passo a transcrever: 

"Aplicando, quanto à contribuição social sobre o lucro, o mesmo entendimento fixado no julgamento do RE 344994/PR 

(DJE de 28.8.2009), em que analisada a constitucionalidade do critério relativo ao cômputo de prejuízos exclusivamente 

em relação ao imposto de renda, o Tribunal, por maioria, desproveu recurso extraordinário interposto contra acórdão do 

Tribunal Regional da 3ª Região que reconhecera a constitucionalidade dos artigos 42 e 58 da Lei 8.981/95 ("Art. 42. A 

partir de 1º de janeiro de 1995, para efeito de determinar o lucro real, o lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões 

previstas ou autorizadas pela legislação do Imposto de Renda, poderá ser reduzido em, no máximo, trinta por cento.... 

Art. 58. Para efeito de determinação da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro, o lucro líquido ajustado 

poderá ser reduzido por compensação da base de cálculo negativa, apurada em períodos-base anteriores em, no máximo, 

trinta por cento."). Entendeu-se que também no que se refere à contribuição social sobre o lucro incidiria a orientação 

segundo a qual a Lei 8.981/95 veio assegurar às empresas um benefício fiscal que viabilizou a compensação de 

prejuízos apurados em exercícios anteriores, não havendo se falar em ofensa ao princípio da anterioridade ou da 

irretroatividade. Vencido o Min. Marco Aurélio que, reportando-se aos fundamentos de seu voto naquele precedente, 

dava provimento ao recurso para, declarando a inconstitucionalidade dos artigos 42 e 58 da Lei 8.981/95, no que 

postergada no tempo a compensação dos prejuízos, conceder a segurança e reconhecer o direito da impetrante a 

compensar os prejuízos fiscais acumulados nos períodos-base anteriores a 1995, sem a limitação imposta pelos 

dispositivos legais, a partir do mês de junho de 1995. 

RE 545308/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Cármen Lúcia, 8.10.2009. (RE-545308)." 

Outrossim, em relação ao pedido subsidiário, cumpre salientar que, quanto ao cabimento do agravo regimental, verifica-

se que os artigos 250 e 251, do Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, não prevêem a 

possibilidade de interposição de agravo regimental de decisão proferida pelo Vice-Presidente, uma vez que não há 

órgão colegiado ao qual possa ser submetido qualquer recurso em face de decisão aqui prolatada. 

Ante o exposto, ACOLHO EM PARTE o pedido de reconsideração, para o fim de acrescer aos fundamentos da decisão 

monocrática lançada o quanto decidido no paradigma constante do RE 545308/SP, MANTENDO-SE O DECRETO DE 

PREJUDICIALIDADE. 

Intime-se. 

São Paulo, 29 de outubro de 2009. 
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SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  1999.03.99.097087-0        AC  538909 
APTE    :  ITACOM VEICULOS LTDA 
ADV     :  FERNANDO JORGE DAMHA FILHO 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
PARTE R :  ERASMO TEIXEIRA DE ASSUMPCAO BISNETO e outro 
PETIÇÃO :  RESP   2009137882 
RECTE   :  ITACOM VEICULOS LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal, 

diretamente contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 

Decido 

O recurso especial não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais ordinárias, o 

que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e jurisprudência a respeito 

dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso especial. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório, aplicável igualmente no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Certifique a Secretaria a ausência de intimação da parte recorrida para contra-razões. 

Intime-se. 

São Paulo, 27 de outubro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  1999.61.00.025550-3       AMS  212514 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    :  GIOVANI VEICULOS PECAS E ACESSORIOS LTDA 
ADV     :  RONALDO CORREA MARTINS 
PETIÇÃO :  REX    2009092024 
RECTE   :  GIOVANI VEICULOS PECAS E ACESSORIOS LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento na alínea a do inciso III do artigo 102 da Constituição 

Federal, em face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, por maioria, deu 

provimento à apelação da União e à remessa oficial, para reconhecer a legalidade da cobrança da contribuição 

provisória sobre movimentação financeira (CPMF), instituída pela Lei nº 9.311/96 e prorrogada pela Lei nº 9.539/97 e 

pela Emenda Constitucional nº 21/99. 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 

Sustenta, ainda, a recorrente que o acórdão violou os artigos 60, § 2º, 65, 150, inciso I, 154, inciso I, 195, §§ 4º e 6º, 

todos da Constituição Federal.  

Decido. 

Verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, a apreciar a 

subsunção à hipótese constitucional. 

O recurso interposto não merece ser admitido.  

É que o decisum recorrido está em consonância com a jurisprudência firmada pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, 

que reconheceu a constitucionalidade da cobrança da contribuição provisória sobre movimentação financeira (CPMF) 

instituída pela Lei nº 9.311/96 e prorrogada pela Emenda Constitucional nº 21/99, consoante arestos que passo a 

transcrever: 

"EMENTA: CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA (CPMF) - ADCT, ART. 

75 E PARÁGRAFOS (EC Nº 21/99) - RECONHECIMENTO DEFINITIVO DE SUA CONSTITUCIONALIDADE - 

RECURSO IMPROVIDO. - O Plenário do Supremo Tribunal Federal reconheceu a plena legitimidade constitucional da 

CPMF, tal como prevista no art. 75 do ADCT, na redação que lhe deu a EC nº 21/99, vindo a rejeitar as alegações de 

confisco de rendimentos, de redução de salários, de bitributação e de ofensa aos postulados da isonomia e da legalidade 

em matéria tributária. Precedente: ADI 2.031/DF, Rel. Min. ELLEN GRACIE (julgamento definitivo). A 

DENEGAÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR, EM SEDE DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO, NÃO IMPEDE 

QUE SE PROCEDA AO JULGAMENTO CONCRETO, PELO MÉTODO DIFUSO, DE IDÊNTICO LITÍGIO 

CONSTITUCIONAL. - A existência de decisão plenária, proferida em sede de controle normativo abstrato, de que 

tenha resultado o indeferimento do pedido de medida cautelar, não impede que se proceda, desde logo, por meio do 

controle difuso, ao julgamento de causas em que se deva resolver, incidenter tantum, litígio instaurado em torno de 

idêntica controvérsia constitucional. Precedentes. A EXISTÊNCIA DE PRECEDENTE FIRMADO PELO PLENÁRIO 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL AUTORIZA O JULGAMENTO IMEDIATO DE CAUSAS QUE VERSEM 

O MESMO TEMA. - A ausência de publicação do acórdão - que firmou o precedente no 'leading case' - não constitui 

obstáculo processual ao imediato julgamento monocrático da causa, por seu Relator, desde que se trate do mesmo litígio 

já apreciado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal. Precedentes." 

(STF, AI-AgR nº 384121/PR, Segunda Turma, Relator Ministro Celso de Mello, j. 08.10.02, DJ 22.11.02, p. 73) 

"EMENTA: 1. Embargos de declaração convertidos em agravo regimental. 2. Contribuição Provisória Sobre 

Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos de Natureza Financeira - CPMF -, de que tratam as LL. 

9.311/96 e 9.539/97: prorrogação da cobrança por trinta e seis meses pela Emenda Constitucional n. 21/99: 

constitucionalidade afirmada pelo plenário da Corte (cf. ADIn 2.031, 3.10.2002, Ellen Gracie, Informativo STF n. 284), 

sob o argumento de que a alteração implementada pela Câmara dos Deputados, do art. 75, § 1º, do ADCT, não importou 

mudança substancial no texto aprovado no Senado Federal, sendo desnecessária nova apreciação da matéria pela Casa 
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Legislativa de origem. Na ocasião, foram afastadas as alegações de ofensa aos princípios da isonomia, da legalidade e 

da vedação ao confisco e à bitributação." 

(STF, AI-ED nº 617568/SP, Primeira Turma, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 24.04.07, DJ 01.06.07, p. 59) 

Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

Intime-se. 

São Paulo, 16 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

   Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  1999.61.00.029285-8       AMS  205233 
APTE    :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    :  ELUMA S/A IND/ E COM/ 
ADV     :  JOEL FERREIRA VAZ FILHO 
PETIÇÃO :  REX    2004244038 
RECTE   :  ELUMA S/A IND/ E COM/ 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento na alínea "a", do inciso III, do artigo 102, da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste Tribunal Regional Federal da Terceira Região, que deu provimento ao 

recurso de apelação e à remessa oficial, reconhecendo a possibilidade de ampliação da base de cálculo da COFINS e do 

PIS e a legitimidade da majoração da alíquota da mesma COFINS nos moldes da Lei nº 9.718/98. 

Subindo estes autos, ao Colendo Superior Tribunal de Justiça e posteriormente, remetidos ao Excelso Supremo Tribunal 

Federal, os mesmos foram restituídos a este Tribunal nos termos da decisão de fls. 554. 

Observa-se que os temas versados nestes autos, referem-se à discussão em torno da constitucionalidade, ou não, do 

artigo 3º, § 1º, e do artigo 8º, da Lei nº 9.718/98. 

Verifica-se, de pronto, que quanto à base de cálculo da COFINS e do PIS, a matéria já foi objeto de apreciação pelo 

Excelso Supremo Tribunal Federal sob a égide da Lei nº 11.418/2006, que introduziu o regime de repercussão geral no 

processamento dos recursos extraordinários, consoante precedente do Recurso Extraordinário RE 585.235 QO/MG. 

Nessa decisão, a Suprema Corte apreciou e reconheceu a repercussão geral do tema e, no mesmo julgamento, reafirmou 

a jurisprudência daquela Corte acerca da inconstitucionalidade do § 1º, do artigo 3º, da Lei nº 9.718/98, que ampliou a 

base de cálculo da COFINS e do PIS, autorizando-se a aplicação do disposto no § 3º, do artigo 543-B, do Código de 

Processo Civil, no caso, a remessa dos autos ao Desembargador Federal Relator para retratação. 

Nesse sentido é a íntegra da decisão abaixo transcrita, verbis: 

Base de Cálculo da COFINS e Inconstitucionalidade do Art. 3º, § 1º, da Lei 9.718/98 

O Tribunal resolveu questão de ordem no sentido de reconhecer a existência de repercussão geral da questão 

constitucional, reafirmar a jurisprudência da Corte acerca da inconstitucionalidade do § 1º do art. 3º da Lei 9.718/98, 

que ampliou a base de cálculo da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS, e negar 

provimento a recurso extraordinário interposto jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso 
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concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de pela União. Vencido, parcialmente, o Min. Marco 

Aurélio, que entendia ser necessária a inclusão do processo em pauta. Em seguida, o Tribunal, por maioria, aprovou 

proposta do Min. Cezar Peluso, relator, para edição de súmula vinculante sobre o tema, e cujo teor será deliberado nas 

próximas sessões. Vencido, também nesse ponto, o Min. Marco Aurélio, que se manifestava no sentido da necessidade 

de encaminhar a proposta à Comissão de Jurisprudência. 

Leading case: RE 585.235 QO/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 10.9.2008.  

Entretanto, impende consignar, que o Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o recurso especial interposto 

pela parte recorrente a fls. 251/413, deu-lhe provimento, determinando a aplicação às exações em comento, da base de 

cálculo prevista na legislação anterior, consoante decidido no venerando acórdão de fls. 487/503, transitado em julgado 

em 10 de outubro de 2007. 

Assim, nesse ponto, não se evidencia a presença do binômio necessidade-utilidade, caracterizadores do interesse em 

recorrer, pois, à essa altura, o acolhimento da tese jurídica esposada pela recorrente não produziria qualquer alteração 

no resultado do julgamento proferido pela Corte Superior de Justiça. 

No que pertine à majoração da alíquota da COFINS, a matéria foi decidida, mediante interpretação constitucional, pelo 

Pretório Excelso que, em composição plenária (RE 527.602, Rel. Min. Eros Grau, Redator para o acórdão o Ministro 

Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 5.8.2009), pacificou seu entendimento sobre o tema, conforme se depreende 

do acórdão abaixo ementado, verbis: 

"DIREITO TRIBUTÁRIO. COFINS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. PRETENSÃO DE REFORMA 

DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL COM MÉRITO JULGADO. 1. Matéria pacificada 

no sentido da constitucionalidade do art. 8º da Lei 9.718/98, conforme decisão proferida pelo Plenário desta Corte ao 

julgar o RE 527.602/SP, rel. para o acórdão Min. Marco Aurélio, DJe 20.8.2009. 2. Os embargos de declaração não 

constituem meio processual cabível para reforma do julgado, não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo 

em situações excepcionais. 3. Não há vício a sanar quando o acórdão do agravo regimental afasta, com apoio na 

jurisprudência desta Corte, todos os argumentos deduzidos pela parte ora embargante. 4. Inexistência de omissão, 

contradição ou obscuridade a sanar. 5. Embargos de declaração rejeitados." 

(RE 476218 AgR-ED, Relator(a): 

 Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 29/09/2009, DJe-200 DIVULG 22-10-2009 PUBLIC 23-10-2009 

EMENT VOL-02379-07 PP-01450)  

Constata-se, assim, das decisões acima transcritas que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo 

sido reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Suprema, em razão do que os Tribunais e Turmas Recursais 

poderão, nesses casos, examinar novamente e exercer o juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao 

entendimento sufragado pelo Pretório Excelso, ou declarar prejudicados os recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, 

introduzido pela Lei nº 11.418/2006. 

Ante o exposto, declaro extinto o procedimento recursal pela prejudicialidade, com fulcro no § 3º, do artigo 543-B, do 

Código de Processo Civil, e determino, por conseguinte, a remessa dos autos a origem para as providências cabíveis.  

Intime-se. 

São Paulo, 13 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2000.03.99.067913-3  ApelReex  645056 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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APDO    :  ELEVADORES OTIS LTDA 
ADV     :  JOAO ALVES DA SILVA 
PETIÇÃO :  RESP   2009140612 
RECTE   :  ELEVADORES OTIS LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, por 

unanimidade, deu provimento ao recurso de apelação e à remessa oficial, reconhecendo que a redução da base de 

cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL e do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, por meio 

de compensação da base de cálculo negativa, limitada a 30% (trinta por cento), prevista pelos artigos 42 e 58, ambos da 

Lei n.º 8.981/95, aplica-se apenas aos fatos geradores posteriores à sua edição, não implicando ofensa aos princípios da 

irretroatividade e do direito adquirido, com a ressalva de que a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, por 

ser destinada ao financiamento da seguridade social, encontra-se sujeita ao princípio da anterioridade nonagesimal, 

previsto no artigo 195, §6º, da Constituição Federal. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido nega vigência aos artigos 110 do Código Tributário Nacional e 189 da 

Lei n.º 6.404/76. 

Decido. 

Verifica-se, num primeiro plano, que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, 

então, ao exame da conformação à hipótese constitucional. 

Assim, o recurso não merece ser admitido.  

É que o acórdão recorrido não se manifestou sobre a violação aos aludidos artigos, de modo que ausente o 

prequestionamento. Aplicável a Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça, consoante acórdão assim ementado: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. APLICAÇÕES FINANCEIRAS. MEDIDA 

EXCEPCIONAL. ESGOTAMENTO DA VIA EXTRAJUDICIAL. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 557 

DO CPC. EVENTUAL NULIDADE SANADA. RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. 

1. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 

conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ). 

2. A viabilidade do julgamento por decisão monocrática do relator, quando se tratar de recurso intempestivo, incabível, 

deserto ou contrário à jurisprudência dominante do seu Tribunal ou de Tribunal Superior, está legitimada pelo art. 557 

do CPC. 

3. Eventual questão da nulidade da decisão monocrática fica superada com a reapreciação do recurso pelo órgão 

colegiado, na via de agravo regimental. 

4. Segundo orientação adotada pelo STJ, a quebra de sigilo fiscal ou bancário para obter informações acerca de bens 

penhoráveis do devedor é medida que se admite quando infrutíferos os meios ordinários empregados com a mesma 

finalidade (REsp 802.897/RS, 2ª T., Min. Castro Meira, DJ 30.03.2006; REsp 796.485/PR, 2ª T., Min. Castro Meira, DJ 

13.03.2006; AgRg no REsp 776.658/RS,  2ª T., Min. Castro Meira, DJ 06.03.2006; REsp 666.419/SC, 1ª T., Min. Luiz 

Fux, DJ 27.06.2005). 

5. A mesma orientação é aplicável quando a busca de informações bancárias do devedor se dá pela via do sistema 

informatizado BACEN JUD. Precedente: REsp 802.897/RS,  2ª T.,  Min. Castro Meira, DJ 30.03.2006. 

6. No caso concreto, o acórdão recorrido consignou não terem sido esgotados os meios extrajudiciais para obtenção dos 

dados, não sendo possível a verificação dessa circunstância no âmbito do recurso especial, haja vista a vedação da 

Súmula 7 do STJ. 
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7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. 

(STJ, 1ª Turma, REsp 790939/RS, j. 15/08/2006, DJ 31/08/2006, Rel. Min. Teori Albino Zavascki)." 

No mesmo sentido: STJ, Primeira Turma, REsp 783334, Processo n º 2005/0156535-4, Rel. Min. José Delgado, j. 

11/04/2006, v.u., DJ 22/05/2006, p. 166; STJ, Primeira Turma, REsp 800879/SP, Processo nº 2005/0197377-8, Rel. 

Min. Teori Albino Zavascki, j. 16/02/2006, v.u., DJ 06/03/2006, p. 249; STJ, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, j. 13/09/2005, v.u., DJ 26/09/2005, p. 251; STJ, Segunda Turma, Resp 747267/SP, Processo nº 

2005/0073021-0, Rel. Min. Castro Meira, j. 16/06/2005, v.u., DJ 15/08/2005, p. 297. 

Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 11 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

   Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2000.03.99.067913-3  ApelReex  645056 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  ELEVADORES OTIS LTDA 
ADV     :  JOAO ALVES DA SILVA 
PETIÇÃO :  REX    2009140614 
RECTE   :  ELEVADORES OTIS LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea a, da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, por 

unanimidade, deu provimento ao recurso de apelação e à remessa oficial, reconhecendo que a redução da base de 

cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL e do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, por meio 

de compensação da base de cálculo negativa, limitada a 30% (trinta por cento), prevista pelos artigos 42 e 58, ambos da 

Lei n.º 8.981/95, aplica-se apenas aos fatos geradores posteriores à sua edição, não implicando ofensa aos princípios da 

irretroatividade e do direito adquirido, com a ressalva de que a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, por 

ser destinada ao financiamento da seguridade social, encontra-se sujeita ao princípio da anterioridade nonagesimal, 

previsto no artigo 195, §6º, da Constituição Federal. 

A recorrente alega que o acórdão recorrido contraria os artigos 145, §1º, 150, inciso III, alínea "a", e 153, inciso III, 

todos da Constituição Federal. 

Da decisão recorrida foi dada ciência ao recorrente anteriormente à data de 03.05.2007, o que o desobriga de 

demonstrar a existência de repercussão geral no caso em apreço, consoante o decidido pelo Excelso Pretório na Questão 

de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567. 

Decido. 

Verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 
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Tenho que o recurso extraordinário não merece ser conhecido, visto que a decisão recorrida se encontra em consonância 

com o que vem reiteradamente decidindo o Colendo Supremo Tribunal Federal. 

É que a matéria já foi objeto de apreciação pelo Colendo Supremo Tribunal Federal no regime da Lei nº 11.672/2008, 

que trata do julgamento de recursos repetitivos, conforme decidido no RE 344.944/PR, ficando estabelecido que os 

artigos 42 e 58, ambos da Lei nº 8.981/95, que limitaram em 30% a compensação dos prejuízos acumulados em anos-

bases anteriores para fins de apuração do lucro real e para determinação da base de cálculo da contribuição social sobre 

o lucro das empresas, são constitucionais. 

Na ocasião, ademais, assentou-se que tais dispositivos legais regulamentam uma benesse da política fiscal e que os 

prejuízos havidos em exercícios anteriores não são fatos geradores, mas meras deduções cuja projeção para exercícios 

futuros foi autorizada nos termos da lei, a qual poderá ampliar ou reduzir a proporção de seu aproveitamento. 

Nesta esteira, concluiu, o Plenário, que a Lei nº 8.981/95 não teve incidência sobre fatos geradores ocorridos antes do 

início de sua vigência, afastando-se, assim, as alegações de inobservância do princípio da irretroatividade e da garantia 

constitucional do direito adquirido e que a aplicação do artigo 58 da Lei n.º 8.981/95 não se subsume ao princípio da 

anterioridade nonagesimal, consoante notícia veiculada no Informativo n.º 540 do Colendo Supremo Tribunal Federal, 

que passo a transcrever: 

"A Min. Ellen Gracie, em voto-vista, acrescentou tratar-se, na espécie, de utilização dos prejuízos acumulados até 

31.12.94 e não de dedução de prejuízos correspondentes ao exercício corrente. Observou que, em relação aos prejuízos 

verificados no ano-base/91, haveria possibilidade de compensação em até 4 anos-calendário subseqüentes (Decreto-lei 

1.598/77); no ano-base/92, sem fixação de prazo (Lei 8.383/91); no ano-base/93, em até 4 anos-calendário subseqüentes 

(Lei 8.541/92), não tendo sido alterada essa estrutura pela Lei 8.981/95, que apenas impôs restrição à proporção com 

que os prejuízos poderiam ser apropriados a cada apuração do lucro real. Salientou que, em matéria de imposto de 

renda, a lei aplicável é a vigente na data do encerramento do exercício fiscal e que os recorrentes tiveram modificada 

pela Lei 8.981/95 uma mera expectativa de direito. Asseverou que o conceito de lucro é o que a lei define, não 

necessariamente o que corresponde às perspectivas societárias ou econômicas. Assim, o Regulamento do Imposto de 

Renda - RIR, que antes permitia o desconto de 100% dos prejuízos fiscais, para efeito de apuração do lucro real, passou, 

com a Lei 8.981/95, a limitar essas compensações a 30% do lucro real apurado no exercício correspondente. Aduziu ser 

somente por benesse da política fiscal que se estabelecem mecanismos como o ora analisado, por meio dos quais se 

autoriza o abatimento de prejuízos verificados, mais além do exercício social em que constatados. Frisou que, como 

todo favor fiscal, ele se limita às condições fixadas em lei, a qual definirá se o benefício será calculado sobre totalidade, 

ou não, do lucro líquido. Em razão disso, até que encerrado o exercício fiscal, ao longo do qual se forma e se conforma 

o fato gerador do imposto de renda, o contribuinte possui mera expectativa de direito quanto à manutenção dos 

patamares fixados pela legislação que regia os exercícios anteriores. Considerou não se estar diante, portanto, de 

qualquer alteração de base de cálculo do tributo, a exigir lei complementar, nem de empréstimo compulsório, não 

havendo ofensa aos princípios da irretroatividade ou do direito adquirido. Concluiu que a Lei 8.981/95 não incide sobre 

fatos geradores ocorridos antes do início de sua vigência e que os prejuízos havidos em exercícios anteriores não são 

fato gerador algum, mas meras deduções cuja projeção para exercícios futuros foi autorizada nos termos da lei, a qual 

poderá ampliar ou reduzir a proporção de seu aproveitamento. Vencido o Min. Marco Aurélio, relator, que dava 

provimento ao recurso, para declarar a inconstitucionalidade do art. 42 da citada lei, no que postergou a compensação 

dos prejuízos. RE 344994/PR, rel. orig. Min. Marco Aurélio, rel. p/ o acórdão Min. Eros Grau, 25.3.2009. (RE-344994). 

 E recente julgado prolatado por aquela Corte Superior, que faz menção ao julgamento de mérito lançado nos autos do 

RE 545.308/SP, consoante notícia veiculada no Informativo n.º 562 daquela Corte Superior, em trecho que passo a 

transcrever: 

"Aplicando, quanto à contribuição social sobre o lucro, o mesmo entendimento fixado no julgamento do RE 344994/PR 

(DJE de 28.8.2009), em que analisada a constitucionalidade do critério relativo ao cômputo de prejuízos exclusivamente 

em relação ao imposto de renda, o Tribunal, por maioria, desproveu recurso extraordinário interposto contra acórdão do 

Tribunal Regional da 3ª Região que reconhecera a constitucionalidade dos artigos 42 e 58 da Lei 8.981/95 ("Art. 42. A 

partir de 1º de janeiro de 1995, para efeito de determinar o lucro real, o lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões 

previstas ou autorizadas pela legislação do Imposto de Renda, poderá ser reduzido em, no máximo, trinta por cento.... 

Art. 58. Para efeito de determinação da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro, o lucro líquido ajustado 

poderá ser reduzido por compensação da base de cálculo negativa, apurada em períodos-base anteriores em, no máximo, 

trinta por cento."). Entendeu-se que também no que se refere à contribuição social sobre o lucro incidiria a orientação 

segundo a qual a Lei 8.981/95 veio assegurar às empresas um benefício fiscal que viabilizou a compensação de 

prejuízos apurados em exercícios anteriores, não havendo se falar em ofensa ao princípio da anterioridade ou da 

irretroatividade. Vencido o Min. Marco Aurélio que, reportando-se aos fundamentos de seu voto naquele precedente, 

dava provimento ao recurso para, declarando a inconstitucionalidade dos artigos 42 e 58 da Lei 8.981/95, no que 

postergada no tempo a compensação dos prejuízos, conceder a segurança e reconhecer o direito da impetrante a 
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compensar os prejuízos fiscais acumulados nos períodos-base anteriores a 1995, sem a limitação imposta pelos 

dispositivos legais, a partir do mês de junho de 1995. 

RE 545308/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Cármen Lúcia, 8.10.2009. (RE-545308)." 

 Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo 

sido reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Superior, pelo que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, 

nesses casos, examinar novamente e exercer juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao entendimento 

sufragado pelo C. Supremo Tribunal Federal ou julgar prejudicados os recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, 

introduzido pela Lei nº 11.672/2008. 

No caso concreto, verifica-se que o acórdão recorrido coincide com a orientação do Supremo Tribunal Federal. 

Ante o exposto e considerando estar a decisão proferida em consonância com o entendimento consolidado pelo Excelso 

Supremo Tribunal Federal, declaro extinto o procedimento recursal pela prejudicialidade, com fulcro no § 3º, do artigo 

543-B, do Código de Processo Civil.  

Intime-se. 

São Paulo, 11 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 
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Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea a, da Constituição 

Federal, contra acórdão deste Egrégio Tribunal que deu provimento à apelação do INSS e à remessa oficial, 

reconhecendo a exigibilidade da contribuição prevista no art. 22, IV, da Lei n. 8.212/91, com a redação dada pela Lei n. 

9.876/99, incidente em 15% sobre a nota fiscal ou fatura de serviços prestados pelos cooperados. 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 

Sustenta que o acórdão recorrido viola o disposto nos arts. 195, I, "a", e § 4º, 194, § 1º, V, 5º, II, e 150, I, todos da 

Constituição Federal. 

Entretanto, não é caso de proceder-se, por ora, ao exame das condições de admissibilidade do presente apelo extremo. 

Cabe destacar que, com a recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, 

denominada de Reforma do Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e 

regulamentar), profundas modificações foram impostas ao regime de admissibilidade dos recursos extraordinários, dado 

que passou a exigir inclusive a presença da repercussão geral das questões constitucionais discutidas no processo. 
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Com efeito, veja-se o que estabelece o art. 102, § 3º, da Carta Magna: 

"§ 3º. No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais 

discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-

lo pela manifestação de dois terços de seus membros." 

Assim, dando maior grau de concreção ao comando constitucional, a Lei nº 11.418, publicada em 19.12.2006, que 

introduziu a regulamentação do instituto da repercussão geral no estatuto processual e passou a vigorar sessenta dias 

após a data de sua publicação, determinou que os apelos extremos interpostos contra decisões publicadas a partir de sua 

vigência devem adequar-se e atender ao novo requisito de admissibilidade que acrescentou à sistemática do recurso 

extraordinário. 

Além disso, a legislação processual disciplinou os denominados processos múltiplos, isto é, a situação em que há 

multiplicidade de demandas com fundamento em idêntica controvérsia. Tal sistemática é regulamentada no bojo do art. 

543-B, do Código de Processo Civil, adiante transcrito: 

"Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a análise da 

repercussão geral será processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o disposto 

neste artigo. 

§ 1º. Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e encaminhá-los ao 

Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Corte.  

§ 2º. Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobrestados considerar-se-ão automaticamente não 

admitidos. 

§ 3º. Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de 

Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se. 

§ 4º. Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal Federal, nos termos do Regimento Interno, 

cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada. 

§ 5º. O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre as atribuições dos Ministros, das Turmas e de 

outros órgãos, na análise da repercussão geral." 

Nessa linha, a Emenda Regimental nº 21, de 30.04.2007, alterou algumas disposições do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal, destacando-se as abaixo transcritas: 

"Art. 21. omissis 

§ 1º. Poderá o(a) Relator(a) negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente inadmissível, improcedente ou 

contrário à jurisprudência dominante ou a Súmula do Tribunal, deles não conhecer em caso de incompetência 

manifesta, encaminhando os autos ao órgão que repute competente, bem como cassar ou reformar, liminarmente, 

acórdão contrário à orientação firmada nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

(...) 

Art. 328. Protocolado ou distribuído recurso cuja questão for suscetível de reproduzir-se em múltiplos feitos, a 

Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a), de ofício ou a requerimento da parte interessada, comunicará o fato aos 

tribunais ou turmas de juizado especial, a fim de que observem o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil, 

podendo pedir-lhes informações, que deverão ser prestadas em 5 (cinco) dias, e sobrestar todas as demais causas com 

questão idêntica. 

Parágrafo único. Quando se verificar subida ou distribuição de múltiplos recursos com fundamento em idêntica 

controvérsia, a Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a) selecionará um ou mais representativos da questão e 

determinará a devolução dos demais aos tribunais ou turmas de juizado especial de origem, para aplicação dos 

parágrafos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 
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Art. 329. A Presidência do Tribunal promoverá ampla e específica divulgação do teor das decisões sobre repercussão 

geral, bem como formação e atualização de banco eletrônico de dados a respeito." 

Ainda cabe destacar que, no julgamento da Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567, restou deliberado 

pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, na sessão de 18.06.07, que a partir de 03 de maio de 2007 será obrigatória, 

como preliminar, a afirmação e demonstração de repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso 

concreto nos recursos extraordinários interpostos em face de acórdãos cuja intimação ou publicação tenham ocorrido 

após aquela data, seja nos processos de natureza cível, criminal, trabalhista ou eleitoral. 

Em virtude das alterações normativas supra delineadas, verifica-se que, no ordenamento jurídico brasileiro, acentuou-se 

a característica primordial do Supremo Tribunal Federal de configurar-se como Tribunal de instância excepcional, 

exercendo, precipuamente, sua missão de guardião da Carta Magna. 

O escopo das alterações legislativas ora mencionadas é inequívoco, o de dinamizar a relevante e excepcional atividade 

jurisdicional prestada pelo Excelso Pretório, conforme preconizado, ademais, pelo direito fundamental à celeridade 

processual (art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal). 

Nesse jaez, buscou o constituinte e, posteriormente, o legislador ordinário, diminuir o excessivo volume de recursos 

extraordinários que chegam a  mais alta Corte e, assim, prejudicam o exercício de sua função essencial. É o que leciona, 

por exemplo, Rodolfo de Camargo Mancuso: 

"Em suma, uma Corte Superior, para poder ofertar uma resposta judicária de qualidade, necessita de certos elementos 

de contenção porque, do contrário, ou bem não conseguirá gerir a quantidade de processos que a ela afluem, levando ao 

represamento e ao atraso na prestação jurisdicional, ou bem acabará ofertando resposta judiciária de massa, com 

evidente prejuízo para os valores segurança e justiça." 

(in "Recurso Extraordinário e Recurso Especial", 9ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 102) 

Consideradas estas idéias, verifica-se, in casu, tratar-se da hipótese do sobrestamento da análise de admissibilidade do 

presente feito, nos moldes acima delineados, posto que a controvérsia trazida nestes autos reproduz-se em outros vários, 

(já tendo sido enviado ao Excelso Supremo Tribunal, para servir de paradigma, os autos nº 2002.61.00.012013-1), 

devendo o presente feito ficar suspenso até deslinde final de tais processos. 

Ante o exposto, DETERMINO O SOBRESTAMENTO DA ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE DO PRESENTE 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO, nos termos do § 1º do art. 543-B, até pronunciamento definitivo do Colendo 

Supremo Tribunal Federal sobre a matéria em tela. 

Certifique-se nos autos.  

Intime-se. 

São Paulo, 11 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 
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ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento nas alíneas a e c do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste Egrégio Tribunal que negou provimento aos embargos declaratórios, 

opostos contra o acórdão que deu provimento à apelação do INSS e à remessa oficial, reconhecendo a exigibilidade da 

contribuição prevista no art. 22, IV, da Lei n. 8.212/91, com a redação dada pela Lei n. 9.876/99, incidente em 15% 

sobre a nota fiscal ou fatura de serviços prestados pelos cooperados. 

Aduz a recorrente que o decisum nega vigência ao art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, pois eivado de omissão 

e contradição, bem como que não se aplica o art. 22, IV, da Lei n. 8.212/91 ao caso concreto, uma vez que o serviço é 

prestado pelo médico cooperado para o segurado, não havendo prestação de serviços entre o médico cooperado e a 

empresa seguradora. Alega, ainda, haver dissídio jurisprudencial, apontando entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça acerca da matéria em sentido diverso do adotado pela decisão recorrida. 

Decido. 

Preenchidos os requisitos genéricos de admissibilidade do recurso, passo a apreciar a subsunção à hipótese 

constitucional. 

A pretensão da recorrente não merece prosperar. 

Inicialmente não há que se falar em ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, dado que não restou caracterizada, 

consoante tem decidido aquela Corte Superior: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CARÊNCIA DE AÇÃO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SUCESSÃO DE EMPRESAS. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 

7/STJ. INEXISTÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 

(...) 

3. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter 

examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pela parte, adotou, entretanto, fundamentação suficiente 

para decidir de modo integral a controvérsia posta. 

4. Recurso especial conhecido em parte e desprovido." 

(STJ, Primeira Turma, REsp 758625/MG, DJ 22/08/2005, Rel. Min. Teori Albino Zavascki) 

Em relação à negativa de vigência aos demais artigos apontados, a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça é no sentido de que a via do recurso especial não é adequada para a impugnação de acórdão cuja principal 

fundamentação é de índole constitucional, o que está a ocorrer no caso em apreço, consoante arestos que passo a 

transcrever: 

"ADMINISTRATIVO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. 

ACÓRDÃO EXARADO SOB ENFOQUE CONSTITUCIONAL. NÃO-INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. ART. 730 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 

282 e 356/STF. 

1. A questão decidida sob fundamento constitucional suficiente, por si só, para manter o julgado recorrido enseja 

recurso extraordinário. A não-interposição deste impede o conhecimento do especial, consoante a Súmula 126/STJ. 

2. A inexistência de carga decisória no aresto recorrido a respeito do único preceito normativo mencionado no recurso 

especial - art. 730 do CPC - configura falta de prequestionamento. Aplicabilidade das Súmulas 282 e 356/STF. 

3. Recurso especial não conhecido."  
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(STJ, REsp nº 969163/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, j. 11.09.07, DJ 25.09.07, v.u., p. 232). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA DE 

CUNHO CONSTITUCIONAL EXAMINADA NA CORTE A QUO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 

1. Agravo regimental contra decisão que negou seguimento a recurso especial. 

2. O acórdão a quo determinou a incidência de juros de mora em precatório complementar. 

3. Ausência do necessário prequestionamento. Dispositivos legais indicados como afrontados não foram abordados, em 

nenhum momento, no âmbito do voto do aresto hostilizado, sem que se tenham ofertado embargos declaratórios para 

suprir a omissão, porventura existente. 

4. Acórdão que tem como sustentação matéria de ordem constitucional, com existência de tema dessa natureza no corpo 

do próprio recurso especial. O ordenamento jurídico, ao tratar dos recursos extremos, deixou bem delineada, na Carta 

Magna, a impossibilidade de o recurso especial definir qualquer assunto de envergadura constitucional. A função do 

apelo extremo é, tão-só, garantir a autoridade da lei federal e zelar pela sua aplicação uniforme. 

5. Não se conhece de recurso especial quando a decisão atacada baseou-se, como fundamento central, em matéria de 

cunho eminentemente constitucional. Apesar de haver debate infraconstitucional, não prevalece este em detrimento da 

abordagem 

nuclear de natureza constitucional. 

6. Agravo regimental não-provido."  

(STJ, AgRg no REsp 901008/SP, Primeira Turma, Relator Ministro José Delgado, j. 10.04.07, DJ 10.05.07, v.u., p. 

357). 

No mesmo sentido, são os demais julgados do Superior Tribunal de Justiça: REsp nº 969316/SP, Processo nº 

2007/0164875-1, Relator Ministro Castro Meira, j. 06.09.07, v.u., DJ 20.09.07, p. 282; AgRg no REsp nº 930104/RS, 

Processo nº 2007/0042959-2, Relator Ministro José Delgado, j. 06.09.07, v.u., DJ 01.10.07, p. 241). 

Por consegüinte, também não se encontra presente a hipótese constante da alínea c, do art. 105, inciso III, da 

Constituição Federal, pois não restou demonstrado o dissídio jurisprudencial, exigido constitucionalmente para que o 

Superior Tribunal de Justiça seja chamado a exercer suas elevadas funções de preservação da inteireza positiva da 

legislação federal, pois a decisão recorrida se encontra no mesmo sentido daquele remansosamente decidido por aquela 

Corte Superior. 

Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 11 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

   Vice-Presidente 
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RECTE   :  BANCO BMC S/A 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário  interposto com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 102 da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, por 

unanimidade, negou provimento ao recurso de apelação, reconhecendo que a prescrição da pretensão compensatória 

ocorre após o transcurso do prazo de cinco anos, contados da data do pagamento. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido contraria o artigo 5º, caput e inciso XXXVI, ambos da Constituição 

Federal. 

Aponta, ainda, a existência de repercussão geral no caso em tela, dada a relevância da questão no aspecto jurídico, que 

ultrapassa os interesses subjetivos das partes na causa, atendendo ao que foi decidido pelo Excelso Pretório na Questão 

de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567, uma vez que tomou ciência da decisão recorrida em data posterior a 

03.05.2007. 

Decido. 

Verifica-se, num primeiro plano, que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, 

então, ao exame da conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso não merece ser admitido. 

É que as ofensas às normas constitucionais apontadas não seriam diretas, mas sim derivadas de supostas transgressões a 

normas infraconstitucionais, as quais impedem suas respectivas apreciações em sede de recurso extraordinário, 

conforme  manifestação reiterada do Egrégio Supremo Tribunal Federal,  a saber:  

"EMENTA: - Recurso extraordinário inadmitido. 2. Não cabe ver ofensa, por via reflexa, a normas constitucionais, aos 

fins do recurso extraordinário. 3. Se, para dar pela vulneração de regra constitucional, mister se faz, por primeiro, 

verificar da negativa de vigência de norma infraconstitucional, esta última é o que conta, para os efeitos do art. 102, III, 

a, da Lei Maior. 4. Falta de prequestionamento dos dispositivos constitucionais tidos como violados. 5. Agravo 

regimental desprovido." (AI-AgR nº 358179/BA, Rel. Min. Néri da Silveira, Segunda Turma, j. 23.04.2002, DJ 

14.06.2002, p. 151). 

  No mesmo sentido: AI-AgR nº 619145/BA, Relator Min. Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, j. 26.04.2007, DJ 

18.05.2007; Ai-Agr nº 588474/RJ, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, j. 02.03.2007, DJ 13.04.2007; 

RE-AgR  nº 218362/SP, Relatora Min. Ellen Gracie, j. 05.02.2002, DJ 15.03.2002.    

Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

Intime-se. 

São Paulo, 10 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

   Vice-Presidente 
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ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PETIÇÃO :  RESP   2009090388 
RECTE   :  BANCO BMC S/A 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, por 

unanimidade, negou provimento ao recurso de apelação, reconhecendo que a prescrição da pretensão compensatória 

ocorre após o transcurso do prazo de cinco anos, contados da data do pagamento. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido afronta entendimento do acórdão paradigma, configurando o dissídio 

jurisprudencial, além de negar vigência aos artigos 150, §4º, e 168, inciso I, ambos do Código Tributário Nacional. 

Decido. 

Primeiramente, verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Com o que passo 

a apreciar a subsunção à hipótese constitucional. 

Entretanto, não é caso de proceder-se ao exame, por ora, das condições de admissibilidade do presente apelo extremo. 

É que, com a recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/2004, denominada de 

Reforma do Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e regulamentar), 

profundas modificações foram impostas ao regime de admissibilidade dos recursos excepcionais. 

Com efeito, o artigo 5º, inciso LXXVIII, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 45/2004, estabeleceu o direito a 

razoável duração do processo judicial e administrativo, nos seguintes termos: 

"LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios 

que garantam a celeridade de sua tramitação." 

No mesmo sentido, a Convenção Americana de Direitos Humanos, chamado Pacto de San José da Costa Rica, a qual o 

Brasil é signatário, em seu artigo 8º, determina que "toda pessoa tem direito a ser ouvida com as devidas garantias  e 

dentro de um prazo razoável por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, instituído por lei anterior 

(...)". 

Com a introdução do direito fundamental à razoável duração do processo judicial e administrativo, impõe ao Estado a 

responsabilidade pelo processo célere na entrega da prestação jurisdicional, de forma que o legislador ordinário deve 

obedecer ao comando normativo constitucional e, assim, não só fazer com que os atuais institutos processuais  

contribuam para solução do processo em prazo razoável, como também criar outros meios que assegurem a garantia 

fundamental em análise. 

Dando maior grau de concreção ao comando constitucional, a Lei nº 11.672, publicada em 09/05/2008, que introduziu o 

procedimento para o julgamento dos recursos especiais repetitivos no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 

acrescentou ao Código de Processo Civil, o artigo 543-C, nos seguintes termos: 

"Art. 1º A Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 

543-C: 

"Art. 543-C.  Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito, o recurso 

especial será processado nos termos deste artigo. 

§ 1º Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos representativos da controvérsia, os quais 

serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos especiais até o 

pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça. 
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§ 2º Não adotada a providência descrita no § 1º deste artigo, o relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que 

sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está afeta ao colegiado, poderá determinar a 

suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida. 

§ 3º O relator poderá solicitar informações, a serem prestadas no prazo de quinze dias, aos tribunais federais ou 

estaduais a respeito da controvérsia. 

§ 4º O relator, conforme dispuser o regimento interno do Superior Tribunal de Justiça e considerando a relevância da 

matéria, poderá admitir manifestação de pessoas, órgãos ou entidades com interesse na controvérsia. 

§ 5º Recebidas as informações e, se for o caso, após cumprido o disposto no § 4º deste artigo, terá vista o Ministério 

Público pelo prazo de quinze dias. 

§ 6º Transcorrido o prazo para o Ministério Público e remetida cópia do relatório aos demais Ministros, o processo será 

incluído em pauta na seção ou na Corte Especial, devendo ser julgado com preferência sobre os demais feitos, 

ressalvados os que envolvam réu preso e os pedidos de habeas corpus. 

§ 7º Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos especiais sobrestados na origem: 

I - terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a orientação do Superior Tribunal de 

Justiça; ou 

II - serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese de o acórdão recorrido divergir da orientação do 

Superior Tribunal de Justiça. 

§ 8º Na hipótese prevista no inciso II do § 7º deste artigo, mantida a decisão divergente pelo tribunal de origem, far-se-á 

o exame de admissibilidade do recurso especial. 

§ 9º O Superior Tribunal de Justiça e os tribunais de segunda instância regulamentarão, no âmbito de suas com 

petências, os procedimentos relativos ao processamento e julgamento do recurso especial nos casos previstos neste 

artigo." 

Art. 2º Aplica-se o disposto nesta Lei aos recursos já interpostos por ocasião da sua entrada em vigor.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação." 

O artigo 543-C, do Código de Processo Civil, acrescentado pela Lei 11.672/2008, passou a vigorar após a vacatio legis 

de noventa dias a contar de sua publicação, e determinou que, quando houver multiplicidade de recursos especiais com 

idêntica questão de direito, os chamados recursos repetitivos devem ser processados, consoante o novo sistema ali 

previsto. 

O Superior Tribunal de Justiça, considerando a necessidade de regulamentar os procedimentos para admissibilidade e 

julgamento dos recursos especiais repetitivos, previstos na Lei nº 11.672, de 8 de maio de 2008, em relação àquele 

próprio Tribunal Superior e aos Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça, expediu a Resolução nº 8, de 

07/08/2008, publicada no Diário da Justiça Eletrônico do Superior Tribunal de Justiça em 08/08/2008, nos seguintes 

termos: 

"Art. 1º Havendo multiplicidade de recursos especiais com fundamento em idêntica questão de direito, caberá ao 

presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido (CPC, art. 541) admitir um ou mais recursos representativos da 

controvérsia, os quais serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando os demais suspensos até o 

pronunciamento definitivo do Tribunal. 

§ 1º Serão selecionados pelo menos um processo de cada Relator e, dentre esses, os que contiverem maior diversidade 

de fundamentos no acórdão e de argumentos no recurso especial. 

§ 2º O agrupamento de recursos repetitivos levará em consideração apenas a questão central discutida, sempre que o 

exame desta possa tornar prejudicada a análise de outras questões argüidas no mesmo recurso.  

§ 3º A suspensão será certificada nos autos. 
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(...) 

Brasília, 7 de agosto de 2008. 

Ministro CESAR ASFOR ROCHA" 

Assim, cabe ao Presidente ou Vice-Presidente do Tribunal a quo admitir um ou mais recursos representativos da 

controvérsia, encaminhando-os ao Superior Tribunal de Justiça e determinando a suspensão dos demais recursos  

especiais até o pronunciamento definitivo daquela Corte de Justiça, consoante § 1º do artigo 543-C do Código de 

Processo Civil e artigo 1º da Resolução nº 8, do Superior Tribunal de Justiça. 

O agrupamento dos recursos especiais repetitivos levará em consideração a questão central de mérito sempre que o 

exame desta possa tornar prejudicada a análise de outras questões periféricas argüidas no mesmo recurso. 

Ademais, caso o tribunal de origem não adote a providência descrita no § 1º do artigo 543-C do Código de Processo 

Civil, o relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que a matéria possui jurisprudência dominante ou que está 

afeta ao colegiado, poderá determinar a suspensão dos recursos  de idêntica controvérsia, perante os tribunais de 

segunda instância, segundo determina o § 2º do mesmo artigo 543-C do Código de Processo Civil. 

Em virtude das alterações normativas supra delineadas, verifica-se que, no ordenamento jurídico brasileiro, acentuou-se 

a tendência do Superior Tribunal de Justiça configurar-se como Tribunal de instância excepcional, exercendo, 

precipuamente, sua missão de guardião do ordenamento jurídico infraconstitucional. 

O escopo das alterações legislativas ora mencionadas é, inequivocamente, o de dinamizar a relevante e excepcional 

atividade jurisdicional prestada pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme preconizado, ademais, pelo direito 

fundamental à celeridade processual e razoável duração dos processos judiciais, nos termos do artigo 5º, inciso 

LXXVIII, da Constituição Federal. 

Nesse jaez, buscou o constituinte e, posteriormente, o legislador ordinário, diminuir o excessivo volume de recursos 

especiais que chegam ao Superior Tribunal de Justiça. É o que leciona, por exemplo, Rodolfo de Camargo Mancuso: 

"Em suma, uma Corte Superior, para poder ofertar uma resposta judiciária de qualidade, necessita de certos elementos 

de contenção porque, do contrário, ou bem não conseguirá gerir a quantidade de processos que a ela afluem, levando ao 

represamento e ao atraso na prestação jurisdicional, ou bem acabará ofertando resposta judiciária de massa, com 

evidente prejuízo para os valores segurança e justiça." 

(in "Recurso Extraordinário e Recurso Especial", 9ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 102) 

Consideradas estas ponderações, verifica-se, in caso, tratar-se da hipótese de aplicação do artigo 543-C, do Código de 

Processo Civil, dado que a matéria versada nestes autos, objeto da controvérsia, consubstancia idêntica questão de 

direito, tratadaem múltiplos recursos especiais e já identificada no RESP 1.002.932/SP, o qual serve de paradigma aos 

demais. 

Ante o exposto, SUSPENDO O PRESENTE RECURSO ESPECIAL até ulterior definição do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça a respeito da matéria, nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução nº 8, 

daquele Sodalício. 

Intime-se. 

São Paulo, 10 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 
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PROC.   :  2004.61.27.000879-8        AC 1129132 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  UNIMED REGIONAL DA BAIXA MOGIANA COOPERATIVA DE   

TRABALHO MEDICO 
ADV     :  SONIA CORREA DA SILVA DE ALMEIDA PRADO 
ADV     :  LEONARDO FRANCO DE LIMA  
PETIÇÃO :  RESP   2009120246 
RECTE   :  UNIMED REGIONAL DA BAIXA MOGIANA COOPERATIVA DE 

TRABALHO MED 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 102 da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, por 

unanimidade, rejeitou a matéria preliminar levantada em contra-razões, bem como deu provimento ao recurso de 

apelação e à remessa oficial. 

A parte insurgente aduz que o acórdão nega vigência ao artigo 100 do Código Tributário Nacional. 

Decido. 

Verifica-se, num primeiro plano, que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, 

então, ao exame da conformação à hipótese constitucional. 

Assim, o recurso não merece ser admitido.  

É que o acórdão recorrido não se manifestou sobre a violação ao artigo 100 do Código Tributário Nacional, de modo 

que ausente o prequestionamento. Aplicável a Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça, consoante acórdão assim 

ementado: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. APLICAÇÕES FINANCEIRAS. MEDIDA 

EXCEPCIONAL. ESGOTAMENTO DA VIA EXTRAJUDICIAL. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 557 

DO CPC. EVENTUAL NULIDADE SANADA. RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. 

1. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 

conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ). 

2. A viabilidade do julgamento por decisão monocrática do relator, quando se tratar de recurso intempestivo, incabível, 

deserto ou contrário à jurisprudência dominante do seu Tribunal ou de Tribunal Superior, está legitimada pelo art. 557 

do CPC. 

3. Eventual questão da nulidade da decisão monocrática fica superada com a reapreciação do recurso pelo órgão 

colegiado, na via de agravo regimental. 

4. Segundo orientação adotada pelo STJ, a quebra de sigilo fiscal ou bancário para obter informações acerca de bens 

penhoráveis do devedor é medida que se admite quando infrutíferos os meios ordinários empregados com a mesma 

finalidade (REsp 802.897/RS, 2ª T., Min. Castro Meira, DJ 30.03.2006; REsp 796.485/PR, 2ª T., Min. Castro Meira, DJ 

13.03.2006; AgRg no REsp 776.658/RS,  2ª T., Min. Castro Meira, DJ 06.03.2006; REsp 666.419/SC, 1ª T., Min. Luiz 

Fux, DJ 27.06.2005). 

5. A mesma orientação é aplicável quando a busca de informações bancárias do devedor se dá pela via do sistema 

informatizado BACEN JUD. Precedente: REsp 802.897/RS,  2ª T.,  Min. Castro Meira, DJ 30.03.2006. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/02/2010 64/230 

6. No caso concreto, o acórdão recorrido consignou não terem sido esgotados os meios extrajudiciais para obtenção dos 

dados, não sendo possível a verificação dessa circunstância no âmbito do recurso especial, haja vista a vedação da 

Súmula 7 do STJ. 

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido." 

(STJ, Primeira Turma, REsp 790939/RS, Processo nº 2005/0176783-4, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 15/08/2006, 

v.u., DJ 31/08/2006, p. 238). 

No mesmo sentido: STJ, Primeira Turma, REsp 783334, Processo n º 2005/0156535-4, Rel. Min. José Delgado, j. 

11/04/2006, v.u., DJ 22/05/2006, p. 166; STJ, Primeira Turma, REsp 800879/SP, Processo nº 2005/0197377-8, Rel. 

Min. Teori Albino Zavascki, j. 16/02/2006, v.u., DJ 06/03/2006, p. 249; STJ, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, j. 13/09/2005, v.u., DJ 26/09/2005, p. 251; STJ, Segunda Turma, Resp 747267/SP, Processo nº 

2005/0073021-0, Rel. Min. Castro Meira, j. 16/06/2005, v.u., DJ 15/08/2005, p. 297. 

Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 10 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

   Vice-Presidente 

  

  

  

PROC.   :  2006.61.09.000312-6       AMS  299318 
APTE    :  VIVAX S/A 
ADV     :  VICTOR DE LUNA PAES 
APDO    :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PETIÇÃO :  REX    2009092507 
RECTE   :  VIVAX S/A 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento na alínea a do inciso III do artigo 102 da Constituição 

Federal, em face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, negou 

provimento à apelação da impetrante, para denegar a ordem e reconhecer que a operação "simbólica" de câmbio, 

resultante da conversão de dívida com credor externo em capital social, constitui fato gerador de incidência da 

contribuição provisória sobre movimentação financeira (CPMF). 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 

Sustenta, ainda, que o acórdão recorrido violou os artigos 5º, incisos I e LV, 93, inciso IX e 150, incisos I e II, todos da 

Constituição Federal.  

Decido. 

Preenchidos os requisitos genéricos de admissibilidade do recurso, passo a apreciar a subsunção à hipótese 

constitucional. 
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O recurso não deve ser admitido, visto que o acórdão decidiu a questão apenas sob o enfoque da legislação 

infraconstitucional, estando assim caracterizada a incidência, in casu, dos enunciados das Súmulas 282 e 356 do 

Colendo Supremo Tribunal Federal: 

"ACÓRDÃO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA EXCLUSIVAMENTE À LUZ DA LEGISLAÇÃO 

INFRACONSTITUCIONAL. AUSENTE, PORTANTO, O NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO DOS TEMAS 

CONSTITUCIONAIS SUSCITADOS NO APELO EXTREMO. Incidência do óbice das Súmulas 282 e 356 desta 

colenda Corte. Agravo desprovido." 

(AI-AgR nº 434764/RJ, Relator Ministro Carlos Britto, Primeira Turma, j. 28.10.03, DJ 21.11.03)  

Ademais, consolidou-se no Egrégio Supremo Tribunal Federal o entendimento de que as alegações de violação aos 

princípios constitucionais, como da legalidade, da anterioridade, da isonomia, do não-confisco, do devido processo 

legal, da separação dos poderes e da coisa julgada, que dependam de reexame prévio de normas infraconstitucionais, 

como no caso em tela, não configuram ofensa direta à Constituição, mas, quando muito, caracterizam ofensa reflexa ou 

indireta que não tem o condão de ser apreciada em sede de recurso extraordinário. 

As apontadas ofensas às normas constitucionais não são diretas, mas sim derivadas de transgressões a normas 

infraconstitucionais, o que impede sua apreciação na superior instância, conforme manifestação reiterada do Egrégio 

Supremo Tribunal Federal, a saber: 

"EMENTA. 

(...) 

2 - Recurso extraordinário: inadmissibilidade: controvérsia decidida à luz da legislação infraconstitucional pertinente ao 

caso: não se abre a via do recurso extraordinário para ofensa reflexa à Constituição: incidência, mutatio mutandis, da 

Súmula 636. 

3 - Agravo regimental manifestamente infundado." 

(STF, AI-AgR nº 619145/BA, Primeira Turma, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 26.04.07, DJ 18.05.07) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. OFENSA REFLEXA À 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 543 DO CPC. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INADMITIDO. 

I - A Corte tem se orientado no sentido de que, em regra, a alegação de ofensa aos princípios do devido processo legal, 

contraditório e ampla defesa caracteriza ofensa reflexa à Constituição Federal, o que inviabiliza o recurso 

extraordinário. 

(...) 

IV - Agravo Regimental improvido." 

(STF, AI-AgR nº 613642/AL, Primeira Turma, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, j. 24.04.07, DJ 18.05.07)  

Em igual sentido: AI-AgR nº 577992/GO, Relator Ministro Cezar Peluso, 2ª Turma, j. 24.04.07, DJ 18.05.07; AI-Agr nº 

590177/SC, Relator Ministro Cezar Peluso, 2ª Turma, j. 06.03.07, DJ 27.04.07; AI-AgR nº 600446/PB, Relator 

Ministro Sepúlveda Pertence, 1ª Turma, j. 06.02.07, DJ 09.03.07, p.772. 

Consolidando tudo o quanto exposto, tem-se que, recentemente, a Corte Suprema editou a Súmula de nº 636, aplicável 

ao caso por interpretação extensiva: 

"Não cabe recurso extraordinário por contrariedade ao princípio constitucional da legalidade, quando a sua verificação 

pressuponha rever a interpretação dada a normas infraconstitucionais pela decisão recorrida." 

Desse entendimento jurisprudencial remansoso não discrepa o posicionamento doutrinário, de que tomamos por todas a 

lição de Rodolfo de Camargo Mancuso: 
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"Prosseguindo na análise da 'contrariedade' à CF ou a lei federal e tendo sempre presente que o outro standard - 'negar 

vigência' - tem sido entendido como 'declarar revogada ou deixar de aplicar a norma legal federal', veremos que 

'contrariar' a lei ou a CF implica afrontar de forma relevante o conteúdo destes textos, o que, para o STF, se dá 'não só 

quando a decisão denega sua vigência, como quando enquadra erroneamente o texto legal à hipótese em julgamento' 

(RTJ 98/324). Antes, convém deixar claro um relevante aspecto: a 'contrariedade', quando se dê em face da CF, 

desafiando recurso extraordinário, fica restrita aos casos em que essa ofensa seja 'direta e frontal' (RTJ 107/661), 'direta 

e não por via reflexa' (RTJ 105/704), ou seja, quando é o próprio texto constitucional que resultou ferido, sem 'lei 

federal' de permeio (ainda que acaso também tenha sido violada)." (Recurso Extraordinário e Recurso Especial, 9ª ed., 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 229) 

Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

Intime-se. 

São Paulo, 13 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

VICE-PRESIDENTE 

  

  

PROC.   :  2006.61.09.000312-6       AMS  299318 
APTE    :  VIVAX S/A 
ADV     :  VICTOR DE LUNA PAES 
APDO    :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PETIÇÃO :  RESP   2009092509 
RECTE   :  VIVAX S/A 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento nas alíneas a e c do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, negou 

provimento à apelação da impetrante, para denegar a ordem e reconhecer que a operação "simbólica" de câmbio, 

resultante da conversão de dívida com credor externo em capital social, constitui fato gerador de incidência da 

contribuição provisória sobre movimentação financeira (CPMF). 

Aduz o recorrente que o acórdão viola o artigo 97 do Código Tributário Nacional, os artigos 1º, caput e parágrafo único, 

2º, caput e inciso VI, ambos da Lei nº 9.311/96 e o artigo 2º da Lei nº 4.131/62, além de negar vigência ao artigo 535, 

inciso II, do Código de Processo Civil. Aponta, ainda, a existência de dissídio jurisprudencial em relação à matéria. 

Decido. 

Verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, a apreciar a 

subsunção à hipótese constitucional. 

O recurso interposto não merece ser admitido. 

Inicialmente, não há que se falar em nulidade do acórdão proferido em sede de embargos de declaração sob o 

argumento de que não foram apreciadas pelo órgão colegiado todas as questões apontadas, uma vez que não houve 

recusa em apreciá-las, não restando, portanto, caracterizada a alegada violação do artigo 535 do Código de Processo 

Civil: 
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"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 

DO CPC. 

(...) 

3. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter 

examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pela parte, adotou, entretanto, fundamentação suficiente 

para decidir de modo integral a controvérsia posta. 

4. Recurso especial conhecido em parte e desprovido." 

(STJ, REsp nº 758625/MG, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 09.08.05, DJ 22.08.05, p. 167) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 

ARTS. 458, III, e 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE 

COMPENSAÇÃO PRETÉRITA À FORMAÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL. PRECLUSÃO. COISA JULGADA. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 7.º DO DECRETO-LEI N.º 2.287/86, E 73, DA LEI N.º 9.430/96. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DE VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF. 

1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 

questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 

parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.  

(...)" 

(STJ, Ag Rg no REsp nº 750906/PR, Relator Ministro Luiz Fux, j. 03.05.07, DJ 31.05.07, p. 338) 

Com relação à alegada violação aos artigos 97 do Código Tributário Nacional e 2º da Lei nº 4.131/62, constata-se a 

ausência de pressuposto essencial, expresso no prequestionamento da matéria ventilada, porquanto o acórdão recorrido 

não se reportou às referidas normas. Assim, caracterizada está a incidência, in casu, dos enunciados das Súmulas 282 e 

356 do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

No mais, o decisum recorrido, ao reconhecer que a operação de conversão de dívida de empresa nacional, contraída em 

moeda estrangeira, em investimento estrangeiro com participação em capital social, a qual exige celebração de contrato 

de câmbio com compra e venda de moeda estrangeira, é suscetível de incidência da contribuição provisória sobre 

movimentação financeira (CPMF), ainda que inexistente a movimentação física de divisas nos aludidos contratos 

"simbólicos" de câmbio realizados pela mesma pessoa jurídica, está em consonância com o artigo 1º da Lei nº 9.311/96 

e com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido, são os seguintes julgados: 

"TRIBUTÁRIO. CPMF. CONVERSÃO DE CRÉDITOS ESTRANGEIROS EM INVESTIMENTO. OPERAÇÃO 

SIMBÓLICA DE CÂMBIO. INCIDÊNCIA. CIRCULAR-BACEN N.º 2997/2000. 

1. O fato gerador da CPMF pressupõe movimentação de valores dos titulares nas contas mantidas nas instituições 

financeiras, que representem circulação escritural ou física de moeda, por isso que, há hipótese de incidência ainda que 

não haja transferência de titularidade dos valores. 

2. A conversão de crédito decorrente de empréstimo e financiamento de importações em investimento externo direto 

pressupõe, assim, procedimentos cambiais. Mesmo não havendo riqueza nova ou novos valores em moeda estrangeira, 

obrigatoriamente haverá trânsito escritural de moeda nacional pelas contas dos participantes. 

3. O negócio jurídico operado in casu se faz pela concomitante realização de transações distintas e indispensáveis; pela 

primeira, a devedora do empréstimo transfere, à credora, o valor correspondente ao pagamento da dívida principal e 

juros, para quitação e baixa na pendência; pela segunda a empresa (devedora na primeira transação), recebe do 

investidor (credor naquela) quantia para integrar o capital societário. A movimentação financeira efetivamente ocorre, 

tal como nas transações efetuadas pelo mesmo titular de conta-corrente para fundo de investimento e deste para outra 

aplicação qualquer. Ainda que os valores sejam absolutamente iguais, e não obstante seja o mesmo beneficiário, a 

contribuição é devida a cada movimentação. 

4. Considera-se movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de natureza financeira, para fins de 

incidência da CPMF (art. 1.º da Lei n.º 9.311/96), qualquer operação liquidada ou lançamento realizado por instituições 
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financeiras, que representem circulação escritural ou física de moeda, e de que resulte ou não transferência da 

titularidade dos mesmos valores, créditos e direitos. 

5. A regulamentação do Banco Central determina que conversões em investimento externo direto de créditos passíveis 

de gerar transferências para o exterior - in casu decorrentes de importações não pagas - devem ser processadas com a 

realização de operações simultâneas de compra e venda de moeda estrangeira, sem expedição de ordem de pagamento 

do ou para o exterior. 

6. No caso sub examine, ocorre o fato gerador com o lançamento a débito na conta bancária da empresa devedora, 

destinado a adquirir moeda estrangeira e liquidar o passivo decorrente da importação, vez que inquestionavelmente há 

nessa operação circulação escritural de moeda. 

7. Ademais, não há norma que isente ou afaste a obrigação do pagamento na hipótese vertente, razão pela qual 

descabido falar-se em ofensa aos arts. 2.º da Lei n.º 9.311/96 e 110 do Código Tributário Nacional. 

8. Recurso especial desprovido." 

(STJ, REsp nº 796888/PR, Primeira Turma, Relator Ministro Luiz Fux, j. 08.05.07, DJ 31.05.07, p. 353)  

"TRIBUTÁRIO. CPMF. CONVERSÃO DE CRÉDITOS ESTRANGEIROS EM INVESTIMENTO. OPERAÇÃO 

SIMBÓLICA DE CÂMBIO. INCIDÊNCIA. CIRCULAR-BACEN N.º 2997/2000. 

1. É legítima a incidência da CPMF na conversão de créditos referentes a investimentos provenientes do exterior. A Lei 

nº 9.311/96, instituidora da contribuição, prevê como seu fato gerador a movimentação financeira em conta corrente, 

operação essa realizada pela impetrante, mesmo se tratando de mera transação cambial simbólica. 

2. O fato gerador ocorre com o lançamento a débito na conta bancária da empresa devedora, destinado a adquirir moeda 

estrangeira e liquidar o passivo decorrente da importação. 

3. A emissão de ordem de pagamento em contratos simbólicos de câmbio não exclui a ocorrência do fato gerador da 

CPMF, sendo irrelevante para determinar-lhe a ocorrência. Tal situação não foi elencada entre as hipóteses de 

exoneração insertas nos artigos 3º e 8º da Lei nº 9.311/96 ou no art. 85 da ADCT com a redação dada pela Emenda 

Constitucional 33/2001. 

4. Recurso especial não provido." 

(STJ, REsp nº 1003550/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, j. 16.10.08, DJe 06.11.08)  

Por conseguinte, também não se encontra presente a hipótese constante da alínea c do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal, pois não restou demonstrado o dissídio jurisprudencial exigido constitucionalmente para que o 

Superior Tribunal de Justiça seja chamado a exercer suas elevadas funções de preservação da inteireza positiva da 

legislação federal, uma vez que o decisum recorrido está em conformidade com o que, remansosamente, tem decidido o 

Superior Tribunal de Justiça. 

Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 13 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

   Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.103537-3        AI  321518 
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AGRTE   :  SANOFI AVENTIS FARMACEUTICA LTDA 
ADV     :  LUIZ ROBERTO PEROBA BARBOSA 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
PETIÇÃO :  RESP   2009013625 
RECTE   :  SANOFI AVENTIS FARMACEUTICA LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal, 

em face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, negou provimento 

ao agravo de instrumento e julgou prejudicado o agravo regimental, para manter a decisão que recebera, no efeito tão-

somente devolutivo, a apelação interposta pela impetrante contra a sentença denegatória da segurança. 

Sustenta a parte recorrente que o acórdão violou os artigos 520, 527, inciso III e 558, todos do Código de Processo 

Civil, o artigo 7º, inciso II, da Lei nº 1.533/51, além do artigo 535 do mesmo Codex, uma vez que os embargos de 

declaração foram rejeitados sem que fossem apreciadas todas as questões apontadas. Aponta, ainda, a existência de 

dissídio jurisprudencial em relação à matéria. 

Decido. 

Verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal, cabendo, agora, o exame dos 

demais requisitos. 

Inicialmente, não há que se falar em nulidade do acórdão proferido em sede de embargos de declaração sob o 

argumento de que não foram apreciadas pelo órgão colegiado todas as questões apontadas, uma vez que não houve 

recusa em apreciá-las, não restando, portanto, caracterizada a alegada violação do artigo 535 do Código de Processo 

Civil: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 

DO CPC. 

(...) 

3. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter 

examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pela parte, adotou, entretanto, fundamentação suficiente 

para decidir de modo integral a controvérsia posta. 

4. Recurso especial conhecido em parte e desprovido." 

(STJ, REsp nº 758625/MG, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 09.08.05, DJ 22.08.05, p. 167) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 

ARTS. 458, III, e 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE 

COMPENSAÇÃO PRETÉRITA À FORMAÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL. PRECLUSÃO. COISA JULGADA. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 7.º DO DECRETO-LEI N.º 2.287/86, E 73, DA LEI N.º 9.430/96. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DE VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF. 

1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 

questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 

parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.  

(...)" 

(STJ, Ag Rg no REsp nº 750906/PR, Relator Ministro Luiz Fux, j. 03.05.07, DJ 31.05.07, p. 338) 
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Com relação à alegada violação ao artigo 520, 527, inciso III, do Código de Processo Civil e ao artigo 7º, inciso II, da 

Lei nº 1.533/51, constata-se a ausência de pressuposto essencial, expresso no prequestionamento da matéria ventilada, 

porquanto o acórdão recorrido não se reportou à referida norma. Assim, caracterizada está a incidência, in casu, dos 

enunciados das Súmulas 282 e 356 do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

No mais, in casu, a verificação da existência ou não de lesão de grave e de difícil reparação demanda reexame da 

matéria fático-probatória, na medida em que a pertinência dessa alegação pressupõe uma incorreta subsunção do fato à 

norma, objeto somente dos recursos comuns. Os recursos excepcionais, por sua vez, visam à readequação do julgado 

aos parâmetros constitucionais ou do direito federal. Aplicável, ao caso em tela, a Súmula nº 7 do Superior Tribunal de 

Justiça, consoante arestos que trago à colação: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ADMINISTRATIVO. DEPÓSITO PRÉVIO. 

INEXIGIBILIDADE. RECENTE POSICIONAMENTO DO PRETÓRIO EXCELSO. APELAÇÃO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. SENTENÇA DENEGATÓRIA. EFEITO SUSPENSIVO. RELEVÂNCIA E PERIGO DA 

DEMORA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 

1. A apelação interposta contra sentença que denega segurança será recebida no efeito devolutivo. Precedentes. 

2. 'Só em casos excepcionais de flagrante ilegalidade ou abusividade, ou de dano irreparável ou de difícil reparação, é 

possível sustarem-se os efeitos da medida atacada no mandamus até o julgamento da apelação' (ROMS 351/SP, Rel. 

Min. Antônio de Pádua Ribeiro). 

3. A aferição dos efetivos riscos de grave lesão ao patrimônio jurídico da recorrida demandaria a imprescindível 

incursão na seara fático-probatória constante do processo, o que é vedado na via estreita do recurso especial, ante o teor 

da Súmula 7/STJ. 

4. No julgamento dos RE's 389.383/SP e 390.513/SP, Relator Ministro Marco Aurélio, a Suprema Corte, reiterando a 

orientação firmada no RE 388.359/PE, declarou a inconstitucionalidade dos §§ 1º e 2º do artigo 126 da Lei nº 8.213/91, 

com a redação da Medida Provisória 1.608-14/98, convertida na Lei nº 9.639/98. 

5. É ilegítima a exigência do depósito prévio de 30% do valor da exação para o protocolo de recurso administrativo. 

6. Recurso especial não provido." 

(STJ, REsp nº 1020786/SP, Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, j. 27.05.08, DJ 06.06.08) (grifei) 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. APELAÇÃO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. EFEITO SUSPENSIVO. IMPOSSIBILIDADE, IN CASU. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DAS 

SÚMULAS 07 E 83 DO STJ. 

1. O acórdão atacado está perfeitamente alinhado com a jurisprudência cediça nesta Corte sobre a matéria, no sentido de 

que o recurso de apelação em mandado de segurança, uma vez denegada a ordem, comporta apenas efeito devolutivo. 

2. Apenas excepcionalmente, em casos de flagrante ilegalidade ou abuso de poder, somados à presença de dano 

irreparável ou de difícil reparação, é possível sustar os efeitos da medida atacada no writ até o julgamento da apelação. 

3. Para se aferir se a hipótese dos autos não apresenta efetivos riscos de grave lesão ao patrimônio jurídico do 

impetrante, imprescindível se faria incursionar em matéria fático-probatória, o que é vedado na via estreita do recurso 

especial, ante o teor da Súmula 7/STJ, de seguinte conteúdo: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial'. 

4. Constatando que o entendimento do acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência deste 

Sodalício, aplica-se o óbice da Súmula n. 83/STJ. 

5. Agravo regimental não-provido." 

(STJ, AgRG no Ag nº 953455/SP, Relator Ministro José Delgado, Primeira Turma, j. 01.04.08, DJ 16.04.08) (grifei) 
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Por conseguinte, também não se encontra presente a hipótese constante da alínea c do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal, pois não restou demonstrado o dissídio jurisprudencial exigido constitucionalmente para que o 

Superior Tribunal de Justiça seja chamado a exercer suas elevadas funções de preservação da inteireza positiva da 

legislação federal, uma vez que o decisum recorrido está em conformidade com o que, remansosamente, tem decidido o 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 17 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.010480-0        AI  330101 
AGRTE   :  BAT VOLTS COM/ E INSTALACOES TECNICAS LTDA -ME e outro 
ADV     :  JOSE ROBERTO DE LIMA 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
PARTE R :  MARIA FERREIRA DA SILVA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
PETIÇÃO :  RESP   2009048921 
RECTE   :  BAT VOLTS COM/ E INSTALACOES TECNICAS LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 

Trata-se de recurso especial, com pedido de efeito suspensivo, interposto com fundamento nas alíneas a e c do inciso III 

do artigo 105 da Constituição Federal, em face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região 

que, à unanimidade, conheceu do agravo regimental como agravo legal e negou-lhe provimento, para manter a decisão 

que negou seguimento ao agravo de instrumento em virtude de deficiência na sua instrução dada a ausência de 

documentos essenciais à compreensão e solução da controvérsia. 

Decido. 

Inicialmente, cabe ressaltar que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça negou seguimento ao recurso especial nº 

2007.03.00.052870-9, adotado como paradigma da matéria tratada nestes autos, com fulcro no artigo 557, caput, do 

Código de Processo Civil, cuja decisão foi publicada em 29.04.2009. 

Deste modo, passo ao exame das condições de admissibilidade do presente apelo extremo. 

O recurso não merece ser admitido. 

É que o Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do recurso especial paradigma, assentou entendimento no 

sentido de que para se aferir se a documentação necessária ou útil não foi trasladada na formação do agravo de 

instrumento é necessário revolver aspectos fáticos, o que é inviável em sede de recurso especial, de modo a incidir a 

Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça, consoante aresto a seguir transcrito: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO DA ORIGEM (ART. 522 DO 

CPC). TRIBUNAL QUE ENTENDEU PELA AUSÊNCIA DE PEÇA NECESSÁRIA À COMPREENSÃO DA 

CONTROVÉRSIA. ANÁLISE DE MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 

NEGA SEGUIMENTO. 
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(...) 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput do CPC, nego seguimento ao presente recurso especial.  

Publique-se. Intimem-se. 

Brasília (DF), 22 de abril de 2009 

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES" 

(STJ, REsp nº 1.104.371/SP, Relator Ministro Benedito Gonçalves, j. 22.04.09, DJ 29.04.09) 

A propósito, confira-se a Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Deixo de apreciar o pedido de efeito suspensivo constante das razões do recurso (fls. 222/232), haja vista ter cessado 

minha atribuição jurisdicional no momento do exercício de admissibilidade do presente recurso, nos moldes de reiterada 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

Intime-se. 

São Paulo, 18 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.011147-5        AI  330556 
AGRTE   :  WHIRPOOL S/A 
ADV     :  MARIA RITA GRADILONE SAMPAIO LUNARDELLI 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
PETIÇÃO :  RESP   2009049100 
RECTE   :  WHIRPOOL S/A 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, em 

face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, julgou prejudicado o 

pedido de reconsideração e negou provimento ao agravo de instrumento, para, com fundamento no artigo 520, inciso V, 

do Código de Processo Civil, manter a decisão que recebera, tão-somente no efeito devolutivo, a apelação interposta 

contra a sentença que julgara improcedentes os embargos opostos à execução. 

Sustenta a parte recorrente que o acórdão nega vigência ao artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil, uma vez 

que os embargos de declaração foram rejeitados sem que fossem apreciadas todas as questões apontadas. Sustenta, 

também, haver contrariedade ao artigo 558, parágrafo único, do Código de Processo Civil.  

Decido. 
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Preenchidos os requisitos genéricos de admissibilidade do recurso, passo a apreciar a subsunção à hipótese 

constitucional. 

Inicialmente, não há que se falar em nulidade do acórdão proferido em sede de embargos de declaração sob o 

argumento de que não foram apreciadas pelo órgão colegiado todas as questões apontadas, uma vez que não houve 

recusa em apreciá-las, não restando, portanto, caracterizada a alegada violação do artigo 535 do Código de Processo 

Civil: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 

DO CPC. 

(...) 

3. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter 

examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pela parte, adotou, entretanto, fundamentação suficiente 

para decidir de modo integral a controvérsia posta. 

4. Recurso especial conhecido em parte e desprovido." 

(STJ, REsp nº 758625/MG, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 09.08.05, DJ 22.08.05, p. 167) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 

ARTS. 458, III, e 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE 

COMPENSAÇÃO PRETÉRITA À FORMAÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL. PRECLUSÃO. COISA JULGADA. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 7.º DO DECRETO-LEI N.º 2.287/86, E 73, DA LEI N.º 9.430/96. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DE VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF. 

1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 

questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 

parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.  

(...)" 

(STJ, AgRg no REsp nº 750906/PR, Relator Ministro Luiz Fux, j. 03.05.07, DJ 31.05.07, p. 338) 

No mais, a questão, in casu, exige a verificação da existência ou não de lesão de grave e de difícil reparação, o que 

demanda reexame da matéria fático-probatória, na medida em que a pertinência dessa alegação pressupõe uma incorreta 

subsunção do fato à norma, objeto somente dos recursos comuns. Os recursos excepcionais, por sua vez, visam à 

readequação do julgado aos parâmetros constitucionais ou do direito federal. Aplicável, ao caso em tela, a Súmula nº 7 

do Superior Tribunal de Justiça, consoante arestos que trago à colação: 

"EXECUÇÃO FISCAL - TÍTULO EXTRAJUDICIAL - EXECUÇÃO DEFINITIVA - AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 

FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS APONTADOS COMO DIVERGENTES. 

1. Para o exame da desarmonia jurisprudencial entre as Turmas, é de rigor analisar se ambos os acórdãos cotejados 

trataram do tema que se pretende ver reformado. 

2. In casu, o acórdão embargado negou provimento ao agravo regimental em recurso especial, ao fundamento de que a 

execução fundada em título extrajudicial é definitiva ainda que pendente de julgamento o recurso interposto em ataque à 

sentença de improcedência dos embargos à execução. Não houve concessão de efeitos suspensivos à referida apelação 

quando apreciado o recurso especial pela Primeira Turma. 

3. Verifica-se dos autos que o Tribunal a quo, quando do juízo de admissibilidade, recebeu a apelação em seu efeito 

devolutivo; permitindo, porém, que a execução prosseguisse de forma provisória a fim de harmonizar os dispositivos 

legais do CPC. 

4. Por outro lado, o acórdão apontado como paradigma entendeu que execução fundada em título extrajudicial é 

definitiva, ainda que pendente de julgamento a apelação interposta da sentença de improvimento dos embargos. 
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Recebido o recurso no efeito devolutivo, não pode esta Corte Superior conceder efeitos suspensivos sob pena de 

infringência do disposto na Súmula 07/STJ. 

5. Agravo regimental improvido." 

(STJ, AgRg no EREsp nº 836707/RS, Primeira Seção, Relator Ministro Humberto Martins, j. 09.05.07, v.u., DJ 

21.05.07, p. 534) (grifei) 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. APELAÇÃO. RECEBIMENTO NO 

EFEITO DEVOLUTIVO. MATÉRIA FÁTICA. INVIABILIDADE NA ESFERA DO RECURSO ESPECIAL. 

SÚMULA 7/STJ. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO-PREQUESTIONADOS. RECURSO NÃO-PROVIDO. 

1. Decisão do Tribunal de origem em consonância com a orientação traçada por esta Corte no sentido que a apelação 

interposta contra sentença que julga improcedentes os embargos à execução deve ser recebida apenas no efeito 

devolutivo. 

2. Inviável, em sede de recurso especial, aferir a existência de risco de dano irreparável, afastado pelo Tribunal de 

origem, sem que demande o reexame de matéria fática. Incidência da Súmula 7/STJ. 

3. Não houve prequestionamento de todos os dispositivos legais invocados pela recorrente, mesmo com a interposição 

de embargos de declaração com esse intuito. Neste caso, deveria a parte insurgente apontar a violação ao art. 535 do 

CPC, a fim de permitir a esse Sodalício apreciar eventual omissão existente no aresto recorrido. 

4. Recurso especial não-provido. 

(STJ, REsp nº 778276, Segunda Turma, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, j. 12.08.08, DJ 26.08.08) (grifei) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. APELAÇÃO EM 

EMBARGOS À EXECUÇÃO IMPROCEDENTES. EFEITO DEVOLUTIVO. SÚMULA N. 7/STJ. VALORAÇÃO 

DA PROVA. INEXISTÊNCIA. DESPROVIMENTO. 

I. A aferição da existência dos requisitos necessários à concessão do efeito suspensivo em apelação contra sentença que 

julga improcedentes os embargos à execução, consoante dispõe o art. 558, parágrafo único, do CPC, implica reexame 

de matéria fático-probatória, o que atrai o óbice da Súmula n. 7/STJ. 

II. Não se tem, na espécie, a errônea valoração da prova, pois esta pressupõe apenas contrariedade a um princípio ou a 

uma regra jurídica no campo probatório, que não é o caso sub judice, no qual se pretende, na realidade, que se colha das 

provas produzidas nova conclusão, incabível na via eleita. 

III. Agravo regimental desprovido." 

(STJ, AgRg no Ag nº 898168/RS, Quarta Turma, j. 05.08.08, DJ 08.09.08) (grifei) 

"ISS. ARRENDAMENTO MERCANTIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL JULGADOS IMPROCEDENTES. 

APELAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. ART. 558 DO CPC. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 

I - Apesar de o artigo 520 do CPC prever que a apelação interposta contra a decisão que rejeitar os embargos à 

execução deve ser recebida unicamente com efeito devolutivo, após a edição da Lei nº 9.139/95, o artigo 558 do Código 

de Processo Civil passou a permitir a atribuição de efeito suspensivo mesmo nas hipóteses do precitado artigo 520, 

desde que, relevante a fundamentação, possa o cumprimento da decisão representar lesão grave e de difícil reparação. 

II - No entanto, a verificação acerca da existência dos referidos requisitos não prescinde do reexame do substrato fático-

probatório dos autos, inviável de ser realizado nesta instância, sob pena de ofensa à Súmula nº 7/STJ. Precedentes: 

AgRg no Ag nº 898.168/RS, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJe 08/09/08; AgRg no AgRg no Agnº 

633.059/PE, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ de 07/05/07 e REspnº 615.638/SC, Rel. Min. CASTRO 

MEIRA, DJ de 20/06/05. 

III - Agravo regimental improvido." 
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(STJ, AgRg no REsp nº 1070213/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Francisco Falcão, j. 20.11.08, DJe 01.12.08) 

(grifei) 

No mesmo sentido, dentre outros julgados: REsp nº 733780/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, j. 05.08.08, DJ 22.08.08; AgRg no Ag nº 905517/SP, Quarta Turma, Relator Ministro João Otávio de 

Noronha, j. 17.06.08, DJ 30.06.08; REsp nº 954992/RS, Primeira Turma, Relator Ministro José Delgado, j. 16.10.07, DJ 

25.10.07. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 19 de outubro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

      Vice-Presidente 

  

DIVISÃO DE RECURSOS 

  

  

ORDEM DE SERVIÇO 01/05 - EXP. 2010000044 - BL. 151013  

Nos  processos  abaixo  relacionados,  ficam intimados os advogados, no prazo de 05 (cinco) dias, a 

regularizarem a peça processual, nos termos da Ordem de Serviço 01 de 07/06/2005, da Vice-Presidência.   
PROC.   : 94.03.049888-9 AC ORI:9203056378/SP REG:04.07.1994 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
APDO    : IRMAOS BIAGI S/A ACUCAR E ALCOOL e outros 
ADV     : ANTONIO DA SILVA FERREIRA e outros 
ENDER.  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
O  ADVOGADO  DR.  ANTONIO  DA  SILVA  FERREIRA  NÃO  ACOSTOU DOCUMENTOS 
REFERENTES À ALTERAÇÃO  DA RAZÃO SOCIAL: JUNTAR DOCUMENTAÇÃO. 
  
PROC.   : 95.03.009880-7 AC ORI:9400000020/SP REG:06.02.1995 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ELIEZEL PAULO DA SILVA 
ADV     : LUIZ CARLOS LOPES 
ENDER.  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
O  ADVOGADO DR. LUIZ CARLOS LOPES NÃO ASSINOU O RECURSO EXTRAORDINÁRIO: 
ASSINAR RECURSO. 
  
PROC.   : 98.03.090631-3 APELREE ORI:9511043722/SP REG:04.11.1998 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    : INSTITUTO EDUCACIONAL PIRACICABANO 
ADV     : ACHILE MARIO ALESINA JUNIOR 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP 
ENDER.  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
O ADVOGADO DR. ACHILE  MARIO ALESINA JUNIOR NÃO ASSINOU OS RECURSOS: ASSINAR 

OS RECURSOS. 
  
PROC.   : 2001.61.00.028984-4 APELREE REG:17.09.2008 
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APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
APDO    : CONCORDIA S/A CORRETORA DE VALORES MOBILIARIOS CAMBIO E 

COMMODITIES 
ADV     : MARCIA DE LOURENCO ALVES DE LIMA 
ADV     : MARCIA DE LOURENCO ALVES DE LIMA 
REMTE   : RONALDO CORREA MARTINS  
ENDER.  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
O  ADVOGADO  RONALDO  CORREA  MATINS  NÃO  JUNTOU  AS GUIAS  ORIGINAIS DE PORTE 

DE REMESSA E RETORNO E PREPARO DOS RECURSOS EXCEPCIONAIS: JUNTAR OS ORIGINAIS. 
  
PROC.   : 2002.03.99.046077-6 AC ORI:9900001777/SP REG:10.12.2002 
APTE    : INBRAC S/A CONDUTORES ELETRICOS 
ADV     : RICARDO RISSATO 
ADV     : RENATA QUINTELA T. RISSATO 
ADV     : ALEJANDRO DOMINGUES T. NETO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ENDER.  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
OS  ADVOGADOS  RENATA QUINTELA T. RISSATO E ALEJANDRO DOMINGUES T. NETO 
NÃO ESTÃO CONSTITUÍDOS NOS AUTOS: JUNTAR SUBSTABELECIMENTO. 
  
PROC.   : 2004.61.82.054462-6 AC REG:19.03.2008 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APTE    : SB PARTICIPACOES LTDA 
ADV     : LEONARDO BRIGANTI 
ADV     : PEDRO RIBEIRO BRAGA 
ADV     : DAVID KASSOW  
ENDER.  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
OS  ADVOGADOS  PEDRO  RIBEIRO  BRAGA  E  DAVID  KASSOW, SUBSCRITORES DO 
RECURSO ESPECIAL NÃO ESTÃO CONSTITUÍDOS NOS AUTOS: JUNTAR SUBSTABELECIMENTO. 
  
PROC.   : 2008.61.83.002252-1 AC REG:15.06.2009 
APTE    : EDVALDO JOSE DA SILVA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
ADV     : VANESSA BRUNO RAYA LOPES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
PROC    : ADARNO POZZUTO POPPI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ENDER.  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
A  ADVOGADA  VANESSA  BRUNO  RAYA LOPES NÃO ESTÁ CONSTITUÍDA NOS AUTOS: 
JUNTAR SUBSTABELECIMENTO. 
  
PROC.   : 2008.61.83.006762-0 AC REG:19.06.2009 
APTE    : SERGIO LUIZ BARTOLOMUCCI 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
ADV     : CASSIO LUIZ DE ALMEIDA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUCIANE SERPA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ENDER.  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
O ADVOGADO CÁSSIO LUIZ DE ALMEIDA, SUBSCRITOR DOS RECURSOS EXCEPCIONAIS 
NÃO ESTÁ CONSTITUÍDO NOS AUTOS: JUNTAR SUBSTABELECIMENTO. 

  

SUBSECRETARIA DO ÓRGÃO ESPECIAL E PLENÁRIO 

PROC.  : 2004.03.00.062070-4        MS  264547 

IMPTE                  : NAMIRAIR SILVEIRA 
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ADV       : NAMIRAIR SILVEIRA 

IMPDO  : Desembargadora Presidente do Tribunal Regional Federal da 3 Região 

LIT.PAS : União Federal 

PROC   : PATRICIA TORRES BARRETO COSTA CARVALHO 

RELATOR : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO / ORGÃO ESPECIAL 

Folhas 132/138 

"Vistos etc. 

I- Trata-se de "writ" impetrado por NAMIRAIR SILVEIRA contra ato da Desembargadora Federal Anna Maria 

Pimentel, à época, Presidente desta Corte, objetivando afastar os efeitos da ordem emanada pela autoridade dita coatora 

que determinou a exclusão do pagamento da vantagem pessoal DAS 4, 5 e 6 dos proventos da impetrante, conforme 

decisão do E. Conselho da Justiça Federal do C. Superior Tribunal de Justiça, nos autos do Processo Administrativo no. 

2001.160598. Requer, ainda , seja declarada nula a decisão proferida pelo Conselho, revigorando-se, destarte, o quanto 

decidido pelo mesmo órgão nos autos do Processo Administrativo nº 97.240014/CJF, que instituiu a diferença 

individual, com base na Lei nº 9.421/96. 

Sustenta, em síntese, afronta aos princípios da dignidade da pessoa, irredutibilidade de vencimentos, legalidade, ampla 

defesa e segurança jurídica, bem assim, ilegalidade da decisão do E. Conselho da Justiça Federal, ante a ocorrência da 

prescrição/decadência. 

Prestadas as informações às fls. 58/61. 

Indeferida a medida "initio litis" (fls. 98), foi determinada a citação da União Federal, na qualidade de litisconsorte 

passiva necessária.  

Contestação à fls. 106/118. 

Opina o Ministério Público Federal pela extinção do feito sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, VI, da lei 

processual, reconhecida a ilegitimidade passiva da autoridade impetrada (fls. 68/73). 

Decido. 

II- Analiso, primeiramente, questão relativa à legitimidade passiva "ad causam" da Exma. Sra. Presidente desta Corte. 

Induvidoso que a autoridade dita coatora é a que pratica e ou se omite na prática do ato, consistente, na espécie, na 

suspensão do pagamento de vantagens pessoais percebidas pela Impetrante. Inobstante a deliberação quanto à supressão 

das cogitadas vantagens promane do Conselho da Justiça Federal - CJF, tenho que a Exma. Sra. Presidente, como não 

poderia deixar de fazê-lo, ordenou a prática do ato impugnado, legitimada, portanto, para responder à presente 

impetração. 

A propósito, doutrina Hely Lopes Meirelles: 

"Considera-se autoridade coatora a pessoa que ordena ou omite a prática do ato impugnado, e não o superior que o 

recomenda ou baixa normas para sua execução. Não há confundir, entretanto, o simples executor material do ato com a 

autoridade por ele responsável. Coator é a autoridade superior que pratica ou ordena concreta e especificamente a 

execução ou inexecução do ato impugnado e responde pelas suas consequências administrativas; executor é o agente 

subordinado que cumpre a ordem por dever hierárquico, sem se responsabilizar pr ela (...) Incabível é a segurança 

contra autoridade que não disponha de competência para corrigir a ilegalidade impugnada. A impetração deverá ser 

sempre dirigida contra a autoridade que tenha poderes e meios para praticar o ato ordenado pelo Judiciário" (in 

"Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção e Habeas Data", 22ª Edição, 

Malheiros, 2000, pp. 56 e 57)  
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Ainda, porque prejudicial, é de se enfrentar a decadência do direito de impetração da ação mandamental, "ex vi" do art. 

23 da Lei nº 12.016/2009. 

"Art. 23.  O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da 

ciência, pelo interessado, do ato impugnado."  

A impetração, na hipótese, está voltada contra ato praticado pela autoridade dita coatora consistente, na espécie, na 

suspensão do pagamento de vantagens pessoais percebidas pela Impetrante, nos termos do Comunicado nº 170/2003-

DAGA (fls. 35), de abril de 2003. 

Informa a impetrante que, no início do mês de maio de 2003, recebeu comunicado da Secretaria de Recursos Humanos 

(fls. 35), informando que: 

"(...) 

Comunico a Vossa Senhoria que, conforme decisão do E. Conselho da Justiça Federal do C. Superior Tribunal de 

Justiça, nos autos do processo administrativo nº 20001.160598, em Sessão realizada em 10 de fevereiro do corrente ano, 

foi declara insubsistente a vantagem pessoal DAS 4, 5 e 6, instituída por decisão do PA nº 97240014, também daquele 

órgão. 

Em decorrência daquela r. decisão, comunicada a este Órgão em 25.02.2003, pelo Ofício nº SRH/SUDES/DINOR nº 

2003020041 e, após despacho da E. Presidência desta E. Corte nos autos do PA nº 2095/03-SEHU, foi determinada a 

exclusão do pagamento daquela vantagem pessoal a partir do mês de março do corrente ano, aplicando-se a Súmula 

106-TCU para as parcelas recebidas até o mês fevereiro próximo passado, em virtude da data de recebimento daquele 

ofício, qual seja 27.02.2003. 

Destarte, pelo acima exposto e, em face de não ter havido tempo hábil para a devida ciência prévia a Vossa Senhoria, 

para posterior exclusão daquela parcela no pagamento dos meses de março e abril, comunico que a reposição no valor 

total de R$ 5.985,66, será efetuada no próximo mês de maio. 

O valor a ser descontado poderá ser objeto de pedido de parcelamento do débito, nos termos do art. 46, da Lei nº 

8112/90. 

Ressalto que a partir do mês de maio do corrente ano aquela parcela,  no valor de R$ 2.992,83, será excluída 

definitivamente de sua remuneração, em cumprimento àquela decisão. 

(...)" 

Todavia, o presente "writ" somente foi impetrado em 28/10/2004 (fl. 02), fora, portanto, do prazo previsto no art. 23, da 

Lei nº 12.016/2009. 

A propósito, trago à colação: 

"RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SUPRESSÃO DE 

GRATIFICAÇÃO. ATO CONCRETO ÚNICO DE EFEITOS PERMANENTES. DECADÊNCIA. 

RECONHECIMENTO. 

1.  Impõe-se reconhecer a decadência quando o mandado de segurança é impetrado após esgotado o prazo de 120 dias 

previsto no art. 18 da Lei nº 1.533/51. 

2.  O ato administrativo que suprime vantagem é único e de efeitos permanentes, iniciando-se, com a sua ciência, o 

prazo decadencial para a impetração do mandado de segurança. 

2.  "Incide a decadência quando a impetração, embora a envolver relação jurídica de débito continuado, está dirigida 

contra ato comissivo, e não simplesmente omissivo, da autoridade coatora." (MS nº 23.136/PB, Relator o Ministro 

Marco Aurélio, DJU de 6/5/2005) 

3.  Recurso especial provido. 
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(STJ, RESP 792645, Sexta Turma - Rel. p/ Acórdão Min. Paulo Gallotti, p. 28/05/2007) 

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VERBA DE PRODUTIVIDADE. 

SUPRESSÃO. ATO DE EFEITOS CONCRETOS. DECADÊNCIA. ART. 18 DA LEI 1.533/51. RECURSO 

ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. 

1. A resolução que suprime o pagamento de benefício é ato único de efeito concreto, razão pela qual é de ser aplicado o 

prazo 

decadencial de 120 dias, contados de sua publicação. Não há falar, na hipótese, em prestação de trato sucessivo, mas 

tão-somente em reflexos do ato originário. 

2. Recurso especial conhecido e provido." 

(STJ, REsp nº 595.260/MT, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJU de 27/11/2006). 

"MANDADO DE SEGURANÇA. SUPRESSÃO DE VANTAGEM. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. 

PRAZO DECADENCIAL QUE SE CONTA DA DATA DA EFETIVA SUPRESSÃO. TEMPESTIVIDADE. 

DEMONSTRAÇÃO. IMPETRANTE. 

I- Não configura ato de trato sucessivo a supressão de vantagem pecuniária da remuneração do servidor. 

II- Cabe ao impetrante a demonstração da tempestividade do mandamus. Mandado de segurança extinto, em razão da 

decadência." 

(STJ, MS nº 12.005/DF, Rel. Min. Felix Fischer, DJU de 11/10/2006). 

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORES PÚBLICOS DO EXTINTO IAPI. 

GRATIFICAÇÃO BIENAL. SUPRESSÃO DA VANTAGEM POR ATO DE EFEITOS CONCRETOS. 

DECADÊNCIA CONFIGURADA. PRECEDENTES. INCORPORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

PROCESSO EXTINTO COM JULGAMENTO DO MÉRITO. 

1. O dies a quo do prazo decadencial para a impetração do mandado de segurança dá-se na data da efetiva supressão da 

vantagem, sendo certo que nesse momento se origina a pretensão do autor, segundo o princípio da actio nata. 

2. A supressão do 'acréscimo bienal' originou-se de ato de efeito concreto, razão pela qual é de ser reconhecida a 

decadência do mandamus impetrado em 05/03/2004, já que ultrapassado o prazo decadencial de 120 dias, previsto no 

art. 18 da Lei n.º 1.533/51(MS 9.545/DF, MS 10.021/DF). 

3. O 'acréscimo bienal' pago aos servidores do extinto IAPI foi extinta pelo Decreto-Lei n.º 1.341/74, a fim de impedir a 

percepção de vantagens de mesma natureza. Precedentes. 

4. Processo extinto, com julgamento do mérito. Prejudicados os embargos de declaração opostos em face da decisão que 

indeferiu a liminar." 

(STJ, MS nº 9.572/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, DJU de 20/11/2006) 

Pelo exposto, reconheço a decadência do direito à impetração, nos termos do art. 23 da respectiva lei especial de 

regência, 12.016/2009, julgando extinto o feito, com apreciação de mérito, ex-vi do art. 269, IV, do CPC. 

III- P.I. 

São Paulo, 02 de fevereiro de 2010. 

(a) SALETTE NASCIMENTO DESEMBARGADORA FEDERAL RELATORA 

SUBSECRETARIA DA 1ª SEÇÃO 
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EDITAL Nº 001 / 2010 

  

  

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE GILBERTO LUCIO BEZERRA DO NASCIMENTO, COM PRAZO DE 90 

(NOVENTA) DIAS 

  

  

  

O EXCELENTÍSSIMO DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS, RELATOR DA REVISÃO 

CRIMINAL Nº 93.03.084092-5, sendo requerente, GILBERTO LUCIO BEZERRA DO NASCIMENTO contra a 

Justiça Pública, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e pelo Regimento Interno do Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região, 

  

F A Z  S A B E R   a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem que, pela Primeira Seção 

deste Tribunal, processam-se os autos da Revisão Criminal  supramencionada, sendo este edital expedido para 

INTIMAR GILBERTO LUCIO BEZERRA DO NASCIMENTO, que se encontra em lugar incerto e não sabido para 

ciência da r. decisão de fls. 126/128, cientificando-o ainda de que esta Corte tem sua sede na Avenida Paulista, 1842 - 

Torre Sul, São Paulo-SP e funciona no horário das 11:00 às 19:00 horas, estando o referido processo afeto à 

competência da Primeira Seção. Para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa, no futuro, alegar 

ignorância, expediu-se o presente EDITAL, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da lei. Dado e 

passado nesta cidade de São Paulo, em 07 de janeiro de 2010. 

Eu, __________________ (Saulo Yoshio Yamaki - RF 2103), Técnico Judiciário, digitei. 

Eu, _________________ (Carolina Duarte Neiva - RF 3346), Diretora da Divisão de Processamento, conferi. 

E eu, _______________(Valquíria Rodrigues Costa - RF 1165), Diretora da Subsecretaria das 1ª e 3ª Seções, subscrevi.  

  

  

  

NELTON DOS SANTOS 

Desembargador Federal                     

  

  

SUBSECRETARIA DA 5ª TURMA 

PAUTA DE JULGAMENTOS 
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Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na  Pauta de Julgamentos do dia 15 de março  de  2010,  

SEGUNDA-FEIRA,  às  14:00 horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subseqüentes, ser  julgados  

os  processos  adiados  ou  constantes  de   Pautas   já publicadas.  

  

00001   AC   1478872   2005.61.00.005679-0 

    

RELATOR 

: DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 

APTE    : GEOVANE DOS SANTOS BAZILIO e outro 
ADV     : PAULO SERGIO DE ALMEIDA 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : MILENE NETINHO JUSTO 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00002   AC   828182   2002.03.99.036382-5   9400119917   SP 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ELIZABETH CLINI DIANA 
APTE    : Cia Metropolitana de Habitacao de Sao Paulo COHAB 
ADV     : LIDIA TOYAMA 
APDO    : AMERICO LEANDRO DE OLIVEIRA e outros 
ADV     : JOAO BOSCO BRITO DA LUZ  

  

  

00003   AC   1467162   2001.61.14.002502-3 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : EURLI FURTADO DE MIRANDA 
ADV     : ANTONIO CELSO ALVARES 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : BIANCA TEIXEIRA AVALLONE 
PARTE R : BANCO ITAU S/A 
ADV     : MATILDE DUARTE GONCALVES  

  

  

00004   AC   740314   1999.61.00.016433-9 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : CREFISA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADV     : FELICE BALZANO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO 
APDO    : MARIA DE FATIMA GOMES e outro 
ADV     : ARLINDO AMERICO SACRAMENTO AVEZANI 
ADV     : WALDIR CARNEIRO FRANCA JUNIOR  
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00005   AC   402983   98.03.000235-0   0005065976   SP 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : BRUMANA PUGLIESI IND/ E COM/ DE MOTORES E VEICULOS 

LTDA 
ADV     : ADRIANA VALERIA PUGLIESI GARDINO e outros 
ADV     : KEILA MARINHO LOPES VITORIO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO  

  

  

00006   AC   1463641   2008.61.04.009254-9 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : HELENO MOREIRA DA SILVA 
ADV     : JOSE ABILIO LOPES 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ADRIANO MOREIRA LIMA 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00007   AC   419009   98.03.033884-6   9607063252   SP 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : DARIO APARECIDO PROGIANTE e outros 
ADV     : JOSE CARLOS BUCH 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR  

  

  

00008   AC   427044   98.03.052601-4   9503130689   SP 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : ZILDA TEIXEIRA MOTTA 
ADV     : MARIA ZUELY ALVES LIBRANDI 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI  

  

  

00009   AC   653304   1999.61.04.004864-8 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : HEITOR MARQUES DE OLIVEIRA e outros 
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ADV     : DONATO LOVECCHIO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ANITA THOMAZINI SOARES 
APDO    : OS MESMOS 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00010   AC   745207   2000.61.13.004341-3 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JOAO AUGUSTO CASSETTARI 
APDO    : CARLOS ALBERTO PARRA 
ADV     : RAQUEL APARECIDA MARQUES 
Anotações : JUST.GRAT. REC.ADES.  

  

  

00011   AC   434394   98.03.071253-5   9703142257   SP 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : BENEDITO DE SOUZA e outros 
ADV     : PAULO CESAR ALFERES ROMERO 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JOSE PAULO NEVES  

  

  

00012   AC   434393   98.03.071252-7   9703057861   SP 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : BENEDITO DE SOUZA e outros 
ADV     : PAULO CESAR ALFERES ROMERO 
APDO    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JOSE PAULO NEVES 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00013   AC   718592   2000.61.14.002084-7 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR 
APDO    : MANOEL DA SILVA SANTOS 
ADV     : JANUARIO ALVES 
Anotações : JUST.GRAT.  
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00014   AC   559256   1999.03.99.117011-2   9800062300   MS 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO 
ASSIST  : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : ADAIR CALVES LOPES e outros 
ADV     : SILVIO PEREIRA FILHO 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00015   AC   272526   95.03.071417-6   9300140639   SP 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : ANTONIO CHIACCHIA e outros 
ADV     : FERNANDA MAIA SALZANO 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 
PARTE R : BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A BANESPA 
ADV     : SELMA DOS SANTOS LIRIO  

  

  

00016   AC   545730   1999.03.99.103816-7   9804034190   SP 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : ANTONIO BENEDITO DE SOUZA GAIAS e outros 
ADV     : PAULO CESAR ALFERES ROMERO 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JOSE PAULO NEVES 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00017   REO   540208   1999.03.99.098454-5   9600045933   MS 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
PARTE A : CITA CIVA COM/ DE CONFECCOES LTDA 
ADV     : ALIRIO DE MOURA BARBOSA 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPO GRANDE MS 
Anotações : DUPLO GRAU  
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00018   AC   1382811   2007.61.06.010541-7 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : REFRIGERACAO GUANABARA LTDA 
ADV     : NAMI PEDRO NETO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO  

  

  

00019   AC   320858   96.03.042936-8   9500000045   SP 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    : CIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE SAO JOSE DO RIO 

PARDO COMDERP 
ADV     : RICARDO AUGUSTO POSSEBON  

  

  

00020   AC   1308376   2003.61.82.067538-8 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : IND/ ELETROMENICA FE AD LTDA massa falida e outro 
ADV     : RENATO DE LUIZI JUNIOR 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF  

  

  

00021   AC   603036   2000.03.99.036246-0   9805006433   SP 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : EDSON SEIGI SIMIZO 
ADV     : FRANCISCO FLORES CARRERE 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
PARTE R : EURO SYSTEM ENGENHARIA DESENVOLVIMENTO E COM/ LTDA  

  

  

00022   REO   1437429   2007.61.82.000783-0 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
PARTE A : PLASTIC FOIL IND/ E COM/ DE PLASTICOS massa falida 
SINDCO  : TADEU LUIZ LASKOWSKI 
ADV     : TADEU LUIZ LASKOWSKI (Int.Pessoal) 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
REPTE   : Caixa Economica Federal - CEF 
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ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00023   AC   1433017   2008.61.12.016085-7 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA 
APDO    : RODRIGO ALVES DOS SANTOS 
ADV     : CIBELY DO VALLE ESQUINA 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00024   AC   1454389   2009.61.00.002320-0 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : NAILA AKAMA HAZIME 
APDO    : AGAMENON BISPO DE SERRA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00025   AC   1456273   2009.61.00.002442-2 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO 
APDO    : JOSE ANTONIO GRECCO 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
Anotações : JUST.GRAT. 

  

Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 9 de fevereiro de 2010. 

DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW 

Presidente do(a) QUINTA TURMA 

PAUTA DE JULGAMENTOS - ADITAMENTO 
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Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na  Pauta de Julgamentos do dia 22 de fevereiro de 2010, 

SEGUNDA-FEIRA, às  14:00 horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subseqüentes, ser  julgados  

os  processos  adiados  ou  constantes  de   Pautas   já publicadas.  

  

00062   ACR   32328   2006.61.19.002525-9 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
REVISOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : ECLER JOSE MARQUES reu preso 
ADV     : PEDRO MAGNO CORREA (Int.Pessoal) 
APTE    : CARLOS HENRIQUE GEISSLER reu preso 
ADV     : VALDIR COSTA (Int.Pessoal) 
APTE    : FABIANO MORAES DE LIMA reu preso 
ADV     : FLAVIA CYNTHIA RIBEIRO 
APTE    : Justica Publica 
APDO    : FERNANDO RODRIGUES DIAS reu preso 
ADV     : EUNICE DO NASCIMENTO FRANCO OLIVEIRA (Int.Pessoal) 
APDO    : WILLIAN DIAS DE OLIVEIRA reu preso 
ADV     : FABIANA SANT ANA DE CAMARGO (Int.Pessoal) 
APDO    : OS MESMOS 

  

Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 10 de fevereiro de 2010. 

DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW 

Presidente do(a) QUINTA TURMA 

SUBSECRETARIA DA 6ª TURMA 

ATA DE JULGAMENTO 

ATA DA 4ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 28 DE JANEIRO DE 2010.  

 Presidente : Exmo. Sr. Dr. DES.FED. MAIRAN MAIA  

 Representante do MPF: Dr(a). SYNVAL TOZZINI  

 Secretário(a): NADJA CUNHA LIMA VERAS Às 14:00 horas, presentes os(as) Desembargadores(as) Federais 

MAIRAN MAIA, CONSUELO YOSHIDA e LAZARANO NETO, foi aberta a sessão. Não  havendo  impugnação,  

foi  aprovada  a   ata  da  sessão anterior. Ausente, justificadamente, a Desembargadora Federal Regina Costa 

  

  

 0001     AC-SP       649081      2000.03.99.071842-4(9505135874) 

    

RELATOR 

: DES.FED. MAIRAN MAIA 

REVISORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : OESP GRAFICA S/A 
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ADV     : MARILENE TALARICO MARTINS RODRIGUES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0002     ApelReex-SP 358088      97.03.007043-4     (0002760444) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
REVISORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : YARA PERAMEZZA LADEIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : JOSE RODRIGUES espolio 
REPTE   : ESTHER VINHA RODRIGUES (= ou > de 65 anos) 
ADV     : MARIA ANGELICA DE LIRA RODRIGUES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU REJEITAR A MATÉRIA PRELIMINAR  E,  NO  MÉRITO, 

NEGAR PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES E À REMESSA OFICIAL E DAR  PARCIAL PROVIMENTO AO 

RECURSO ADESIVO.   

  

  

  

0003     AC-SP       882865      2003.03.99.019047-9(9602067276) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
REVISORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : MIGRAPHIC PACKAGING INTERNATIONAL DO BRASIL 

EMBALAGENS LTDA 
ADV     : ATTILIO MAXIMO JUNIOR 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0004     ApelReex-SP 882864      2003.03.99.019046-7(9602061855) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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APDO    : RIVERWOOD DO BRASIL LTDA 
ADV     : JOSE CARLOS DOS SANTOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DECLARAR EXTINTO O PROCESSO SEM  

JULGAMENTO  DO MÉRITO E JULGAR PREJUDICADAS A APELAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL  E A 

REMESSA OFICIAL.   

  

  

  

0005     ApelReex-SP 846159                        2001.61.02.002018-6 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : VIEIRA TURISMO E CARGAS LTDA 
ADV     : MARCELO AZEVEDO KAIRALLA 
APTE    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

A   SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  HOMOLOGAR  O  PEDIDO  DE  DESISTÊNCIA  DO  

RECURSO  DE  APELAÇÃO  DA  AUTORA  E  DAR PROVIMENTO À  APELAÇÃO DA UNIÃO E À REMESSA 

OFICIAL.   

  

  

  

0006     REOMS-SP    213625      2000.03.99.076899-3(9800285687) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
PARTE A : BANCO BMC S/A 
ADV     : JOSE ROBERTO PISANI 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À REMESSA  OFICIAL.   

  

  

  

0007     AMS-SP      264252                        2003.61.04.013914-3 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APTE    : GERENTE GERAL DA AGENCIA CUBATAO DO BANCO DO BRASIL 

S/A 
ADV     : MARIO BERTOLLI FERREIRA DE ANDRADE 
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APDO    : FREDERICO KELLER FILHO 
ADV     : CESAR RODOLFO SASSO LIGNELLI 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU JULGAR EXTINTO O PROCESSO SEM  RESOLUÇÃO  

DE  MÉRITO,  COM  FUNDAMENTO NO ARTIGO 267, VI, DO CÓDIGO DE  PROCESSO CIVIL, FICANDO 

PREJUDICADAS AS APELAÇÕES E A REMESSA OFICIAL.   

  

  

  

0008     AC-SP       984397                        2000.61.05.006909-4 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : ADELINO APARECIDO DE LAZARI 
ADV     : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E À  REMESSA 

TIDA POR INTERPOSTA.   

  

  

  

0009     AMS-SP      270700                        2004.61.04.004318-1 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : ADEMAR PIERRE TRIGO e outros 
ADV     : ROGERIO DO AMARAL S MIRANDA DE CARVALHO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  RECONHECER,  DE OFICIO, A  CARÊNCIA  DA  

AÇÃO  PARA  JULGAR  EXTINTO  O  PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE  MÉRITO,  COM FUNDAMENTO 

NO ARTIGO 267, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL,  FICANDO PREJUDICADA A APELAÇÃO.   

  

  

  

0010     AMS-SP      260332                        2003.61.00.015522-8 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : MARIA SOELY DE SOUZA PAVLU 
ADV     : ELISEU EUFEMIA FUNES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
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A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU JULGAR EXTINTO O PROCESSO SEM  RESOLUÇÃO  

DE  MÉRITO  EM  RELAÇÃO À INDENIZAÇÃO POR ACORDO COLETIVO DA  CATEGORIA E DAR 

PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO E À REMESSA OFICIAL.   

  

  

  

0011     ApelReex-SP 1012919                       2002.61.00.008183-6 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : JOSE ANTONIO JORDAO 
ADV     : DOUGLAS GONCALVES DE OLIVEIRA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DO AGRAVO RETIDO,  DAR 

PROVIMENTO À APELAÇÃO E À REMESSA OFICIAL.   

  

  

  

0012     AC-SP       1038820                       2002.61.04.002640-0 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : NELSON DOS SANTOS MARQUES 
ADV     : JOSE ABILIO LOPES 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO  ADESIVO,  E, 

POR MAIORIA, DAR PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO E À REMESSA  OFICIAL  PARA  

RECONHECER A PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO RELATIVA AO PERÍODO   

  

  

  

ANTERIOR AO QUINQUÊNIO ANTECEDENTE À PROPOSITURA DA AÇÃO, NOS TERMOS DO  VOTO DO 

RELATOR, VENCIDA A DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, QUE  NEGAVA  

PROVIMENTO  À  APELAÇÃO  E  À  REMESSA OFICIAL. O DESEMBARGADOR  FEDERAL  LAZARANO  

NETO  ACOMPANHOU,  COM  RESSALVA DO SEU ENTENDIMENTO  PESSOAL.   

  

  

  

0013     AMS-SP      203175      2000.03.99.041671-7(9700064956) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/02/2010 92/230 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : VARIG S/A VIACAO AEREA RIO GRANDENSE 
ADV     : CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0014     MC-SP       754         97.03.040339-5     (9700064956) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
REQTE   : VARIG S/A VIACAO AEREA RIO GRANDENSE 
ADV     : CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO 
REQDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DECLARAR EXTINTO O PROCESSO SEM  RESOLUÇÃO 

DE MÉRITO.   

  

  

  

0015     AC-SP       964101      2004.03.99.028154-4(9500218801) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 
APTE    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : ANTONIO CARLOS ALBEJANTE 
ADV     : MEIVE CARDOSO 
PARTE R : BANCO BAMERINDUS S/A 
PARTE R : BANCO ITAU S/A 
ADV     : MARCIAL HERCULINO DE HOLLANDA FILHO 
INTERES : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : MARIA AUXILIADORA FRANCA SENNE 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES.   

  

  

  

0016     REOMS-SP    270437                        2004.61.14.005263-5 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
PARTE A : ANTONIO CARLOS CARDOSO 
ADV     : ADILSON SANTOS ARAUJO 
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PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S B DO CAMPO SP 

A  SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU ANULAR A SENTENÇA E DETERMINAR  O  RETORNO  

DOS  AUTOS  À ORIGEM PARA QUE OUTRA SEJA PROFERIDA, FICANDO  PREJUDICADA A REMESSA 

OFICIAL.   

  

  

  

0017     AC-SP       921379                        2000.61.06.006394-5 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : ARAKAKI MAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS S/A 
ADV     : EDILSON JAIR CASAGRANDE 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E  REJEITAR A 

ALEGAÇÃO DE MÁ-FÉ FORMULADA EM CONTRARRAZÕES.   

  

  

  

0018     AC-SP       1045562                       2004.61.14.006162-4 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : CORTIARTE ARTE E CORTICA LTDA 
ADV     : CLAUDIO ALBERTO MERENCIANO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DECLARAR, DE OFÍCIO, EXTINTO O  PROCESSO SEM 

EXAME DO MÉRITO E JULGAR PREJUDICADA A APELAÇÃO.   

  

  

  

0019     AC-SP       1066916                       2003.61.03.007785-2 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS GAIVOTA LTDA 
ADV     : BEATRIZ QUINTANA NOVAES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   
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0020     AC-SP       1073526                       2004.61.06.010916-1 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : SEBASTIAO GILBERTO TAVARES 
ADV     : ROBERTO GRISI 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0021     AC-SP       943708                        1999.61.00.000253-4 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : BENTOMAR IND/ E COM/ DE MINERIOS LTDA 
ADV     : REGIS PALLOTTA TRIGO 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0022     ApelReex-SP 911197                        2002.61.02.008744-3 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : SANTA EMILIA AUTOMOVEIS IMPORTADOS 
ADV     : JOSE LUIZ MATTHES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E A  REMESSA 

OFICIAL.   

  

  

  

0023     AMS-SP      254083      2003.03.99.031217-2(9700621138) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADV     : LEO KRAKOWIAK 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E À  REMESSA 

OFICIAL.   

  

  

  

0024     ApelReex-SP 937952      2004.03.99.016044-3(9706037500) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : CORPORACAO DA UNIAO CENTRAL BRASILEIRA DA IGREJA 

ADVENTISTA DO SETIMO DIA e outros 
ADV     : ADELMO DE CARVALHO SAMPAIO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E  DAR PARCIAL 

PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL.   

  

  

  

0025     AMS-SP      259390                        2002.61.00.021941-0 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia CREA 
ADV     : CARLOS LEDUAR DE MENDONCA LOPES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E À  REMESSA 

OFICIAL.   

  

  

  

0026     AMS-SP      270834                        2001.61.00.025097-6 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : INSTITUTO ALBERIONE 
ADV     : PAULO JOSE CARVALHEIRO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/02/2010 96/230 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E À  REMESSA 

OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA.   

  

  

  

0027     AMS-SP      270620                        2000.61.00.001632-0 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : ITAUSA INVESTIMENTOS ITAU S/A e outros 
ADV     : FERNANDO OLAVO SADDI CASTRO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
  

  

  

  

ADV     

: FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

RETIRADO DE PAUTA POR INDICAÇÃO DO RELATOR.  0028     AMS-SP      266963                        

2004.61.04.003623-1 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : TRANSPORTADORA STALLONE LTDA 
ADV     : JOSE ROBERTO MARCONDES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0029     AC-SP       218974      94.03.097020-0     (9107161115) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : RICARDO ORLANDO e outro 
ADV     : HAMILTON GARCIA SANT ANNA e outros 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : IVONE DE SOUZA TONIOLO DO PRADO 
APDO    : OS MESMOS 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU REJEITAR A MATÉRIA PRELIMINAR  ARGUIDA PELA 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E, NO MÉRITO, NEGAR-LHE PROVIMENTO  E DAR PARCIAL 

PROVIMENTO À APELAÇÃO DOS AUTORES, COM FUNDAMENTO NO ART.  543-C, § 7º, DO CPC.   
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0030     AC-SP       934536                        2002.61.00.024682-5 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : MARIO SERNAGIOTTO 
ADV     : NELSON ESMERIO RAMOS 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR  PARCIAL PROVIMENTO À  APELAÇÃO  E  À  

REMESSA OFICIAL, TIDA POR INTERPOSTA, COM FUNDAMENTO NO  ART. 543-C, § 7º, II, DO CPC.   

  

  

  

0031     ApelReex-SP 956076                        2002.61.26.012514-1 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : ERNESTO PICELI FILHO (= ou > de 65 anos) 
ADV     : NELSON ESMERIO RAMOS 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU REJEITAR A MATÉRIA PRELIMINAR  ARGUIDA  

PELA  UNIÃO  FEDERAL  E,  NO MÉRITO, NEGAR-LHE PROVIMENTO, NÃO  CONHECER  DE  PARTE  DA 

APELAÇÃO DO AUTOR E NA PARTE CONHECIDA, DAR-LHE  PARCIAL  PROVIMENTO  E  DAR  

PARCIAL  PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL, COM  FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 7º, II, DO CPC.   

  

  

  

0032     AMS-SP      293795                        2006.61.00.002132-8 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : CIRLEU MARIA DE AMORIM 
ADV     : BENVINDA BELEM LOPES 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  VOTO POR DAR PROVIMENTO À  APELAÇÃO  DA 

IMPETRANTE, NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL E  À REMESSA OFICIAL COM 

FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 7º, II, DO CPC.   
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0033     AMS-SP      297179                        2006.61.00.025148-6 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : SONIA CLEIDE FREITAS 
ADV     : BENVINDA BELEM LOPES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E  REMESSA  

OFICIAL,  TIDA POR INTERPOSTA, COM FUNDAMENTO NO ART. 543-C, §  7º, II, DO CPC.   

  

  

  

0034     AMS-SP      299696                        2006.61.00.008898-8 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : MARINA DE SOUSA NASCIMENTO EMOS 
ADV     : PATRICIA CRISTINA CAVALLO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR  PARCIAL PROVIMENTO À  APELAÇÃO E À 

REMESSA OFICIAL PARA QUE INCIDA O IMPOSTO DE RENDA SOBRE A  INDENIZAÇÃO  PAGA  POR  

LIBERALIDADE  DO  EMPREGADOR, COM FUNDAMENTO NO  ARTIGO 543-C, § 7º, II, DO CPC.   

  

  

  

0035     AMS-SP      283013                        2005.61.00.015682-5 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : NIVALDO SANCHES 
ADV     : JOSE ERCILIO DE OLIVEIRA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  SEXTA  TURMA,  POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO  IMPETRANTE  

E  PARCIAL  PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL, COM FUNDAMENTO NO  ART. 543-C, § 7º, II, DO CPC.   

  

  

  

0036     AMS-SP      278349                        2005.61.00.007032-3 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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APDO    : ALEX FENANDES e outros 
ADV     : LEILA FARES GALASSI DE OLIVEIRA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU REJEITAR A MATÉRIA PRELIMINAR  E,  NO  

MÉRITO,  DAR PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO E À REMESSA OFICIAL,  COM FUNDAMENTO NO 

ART. 543-C, § 7º, II, DO CPC,.   

  

  

  

0037     AMS-SP      299321                        2007.61.00.007857-4 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : ANA LUCIA FERREIRA LEITE IANI 
ADV     : PATRICIA CRISTINA CAVALLO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E À  REMESSA 

OFICIAL, COM FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 7º, II, DO CPC.   

  

  

  

0038     AMS-SP      306055                        2007.61.00.003098-0 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : MARCO ANTONIO DOMINGUES 
ADV     : CLAUDIO LUIZ ESTEVES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR  PARCIAL PROVIMENTO À  APELAÇÃO  E  À  

REMESSA OFICIAL, COM FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 7º, DO  CPC.   

  

  

  

0039     AMS-SP      256500                        2000.61.03.003216-8 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : KODAK BRASILEIRA COM/ E IND/ LTDA 
ADV     : MARIA TERESA GUIMARAES PEREIRA TOGEIRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J CAMPOS SP 
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A  SEXTA  TURMA,  POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA  IMPETRANTE  

E  NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL E À REMESSA  OFICIAL, COM 

FUNDAMENTO NO ARTIGO 543-B, § 3º DO CPC.   

  

  

  

0040     AMS-SP      223925                        2000.61.09.001373-7 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : COML/ ALIMENTICIA OLIVEIRA LTDA 
ADV     : FABIO GUARDIA MENDES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR  PARCIAL PROVIMENTO À  APELAÇÃO  E  À 

REMESSA OFICIAL, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 543-B, § 3º DO  CPC.   

  

  

  

0041     AMS-SP      231833                        2001.61.00.006011-7 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : OURO E PRATA CARGAS S/A 
ADV     : LEANDRO PACHECO SCHERER 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR  PARCIAL PROVIMENTO À  APELAÇÃO DA 

IMPETRANTE E NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL E  À REMESSA OFICIAL, COM 

FUNDAMENTO NO ARTIGO 543-B, § 3º DO CPC.   

  

  

  

0042     AMS-SP      225779                        1999.61.05.010723-6 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : AGENCIA SAO JOAO DE TURISMO LTDA e outros 
ADV     : GUSTAVO LEOPOLDO C MARYSSAEL DE CAMPOS 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 
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A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 543-B,  §  3º  DO  

CPC,  VOTO  POR  NEGAR  PROVIMENTO  ÀS APELAÇÕES E À REMESSA  OFICIAL.   

  

  

  

0043     AC-SP       441817      98.03.087479-9     (9700034437) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : ROSSI S/A 
ADV     : FERNANDO CARLOS DE MENEZES PORTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA  UNIÃO  

FEDERAL  E  À  REMESSA  OFICIAL E NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA  AUTORA.   

  

  

  

0044     AC-SP       418571      98.03.033303-8     (9500616122) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : CTM CITRUS S/A e outro 
ADV     : FERNANDO LOESER 
ADV     : DURVAL ARAUJO PORTELA FILHO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0045     ApelReex-SP 901213      2003.03.99.028398-6(9600063648) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OLIMPUS INDL/ E COML/ LTDA 
ADV     : ANA PAULA BALBONI PINTO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E À  REMESSA 

OFICIAL.   

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/02/2010 102/230 

  

  

0046     ApelReex-SP 847632      2003.03.99.000033-2(9700241920) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : APOLINARIO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C LTDA 
ADV     : LUIS TELLES DA SILVA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E À  REMESSA 

OFICIAL.   

  

  

  

0047     AMS-SP      168847      95.03.092211-9     (9513020894) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : GEJOTA TAXI AEREO LTDA 
ADV     : OSVALDO ANDRADE JUNQUEIRA e outro 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0048     AMS-SP      219860      2001.03.99.028535-4(9600311889) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : COML/ CABO TV SAO PAULO LTDA 
ADV     : HILDA AKIO MIAZATO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E À  REMESSA 

OFICIAL.   

  

  

  

0049     AMS-SP      203324      2000.03.99.042211-0(9700514846) 
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RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : INNOBRA INNOCENTI IND/ MECANICA S/A 
ADV     : MARCELO TADEU SALUM 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E À  REMESSA 

OFICIAL.   

  

  

  

0050     AMS-SP      258805                        1999.61.00.029903-8 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : PNEUTOP ABOUCHAR PARTICIPACOES LTDA 
ADV     : FABIO ANTONIO PECCICACCO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E À  REMESSA 

OFICIAL.   

  

  

  

0051     AMS-SP      170168      96.03.004341-9     (9503049482) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : MORLAN S/A 
ADV     : FERNANDO LOESER 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0052     AMS-SP      232309      2002.03.99.003417-9(9500593769) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : LABORCRED SERVICOS S/C LTDA 
ADV     : HILDA AKIO MIAZATO HATTORI 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   
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0053     REOMS-SP    179727      97.03.030679-9     (9500065266) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
PARTE A : INTERAVIA TAXI AEREO LTDA 
ADV     : DANIELI JULIO 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR  PROVIMENTO À REMESSA  OFICIAL.   

  

  

  

0054     AMS-SP      248528                        1999.61.00.052469-1 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : VILLANOVA ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 
ADV     : ERICK MIYASAKI 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E À  REMESSA 

OFICIAL.   

  

  

  

0055     AMS-SP      190625      1999.03.99.046788-5(9800037705) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : BANCO CCF BRASIL S/A 
ADV     : ALEXANDRE DE MENDONCA WALD 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E À  REMESSA 

OFICIAL.   
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0056     AMS-SP      231783                        2001.61.00.023598-7 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : DIASPRON DO BRASIL S/A 
ADV     : FABIO ROSAS 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0057     AMS-SP      192790      1999.03.99.072527-8(9500321289) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A 
ADV     : PAULO ROGERIO SEHN 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E À  REMESSA 

OFICIAL.   

  

  

  

0058     AMS-SP      246302      2003.03.99.007054-1(9700558606) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : MURRAY PIRATININGA LTDA 
ADV     : JOSE ANTONIO BASSI FERNANDES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0059     AMS-SP      183566      98.03.004282-3     (9500320290) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : EMPRESA JORNALISTICA FOLHA METROPOLITANA LTDA 
ADV     : VIVIAN CRISTINA FIEL MORENO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
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A  SEXTA  TURMA,  POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA  UNIÃO  

FEDERAL  E  À  REMESSA  OFICIAL E NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA  IMPETRANTE.   

  

  

  

0060     AMS-SP      194836      1999.03.99.093307-0(9600376581) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : ITAUCARD ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO E 

IMOBILIARIA LTDA GRUPO ITAU 
ADV     : FERNANDO OLAVO SADDI CASTRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 

A  SEXTA  TURMA,  POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA  UNIÃO  

FEDERAL  E  À  REMESSA  OFICIAL E NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA  IMPETRANTE COM 

FUNDAMENTO NO ARTIGO 543-B, § 3º DO CPC.   

  

  

  

0061     AMS-SP      231007      2001.03.99.061042-3(9600302243) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : BANCOL EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E COM/ LTDA 
ADV     : RICARDO LACAZ MARTINS 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0062     AMS-SP      172979      96.03.035906-8     (9503072859) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : OLMA S/A OLEOS VEGETAIS massa falida e outro 
SINDCO  : JOSE ANTONIO JANOTTA 
ADV     : SERGIO APARECIDO CAMPI 
APTE    : OLMA TRANSPORTES LTDA 
ADV     : ABEL SIMAO AMARO e outros 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   
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0063     ApelReex-SP 875227      2003.03.99.015410-4(0000001452) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : J A DUARTE E CIA LTDA 
ADV     : JOAO ALBERTO FERREIRA 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AVARE SP 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EXERCITAR O JUÍZO DE RETRATAÇÃO  PARA   

MODIFICAR   A   FUNDAMENTAÇÃO   DO  VOTO  E,  À  VISTA  DE  FATO  SUPERVENIENTE,   MANTER   

A   EXTINÇÃO  DA  EXECUÇÃO  FISCAL  E  JULGAR  PREJUDICADOS OS EMBARGOS.   

  

  

  

0064     AC-SP       558551      1999.03.99.116299-1(9500000198) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : ALCANTARA E KERGES LTDA 
ADV     : JOSE AUGUSTO MARCONDES DE MOURA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EXERCITAR O JUÍZO DE RETRATAÇÃO  PARA   

MODIFICAR   A   FUNDAMENTAÇÃO   DO  VOTO  E,  À  VISTA  DE  FATO  SUPERVENIENTE,   MANTER   

A   EXTINÇÃO  DA  EXECUÇÃO  FISCAL  E  JULGAR  PREJUDICADOS OS EMBARGOS.   

  

  

  

0065     AC-SP       1180483     2007.03.99.008561-6(9400000023) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : RITZ COML DE ALIMENTOS LTDA -ME 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EXERCITAR O JUÍZO DE RETRATAÇÃO  PARA   

MODIFICAR   A   FUNDAMENTAÇÃO   DO  VOTO  E,  À  VISTA  DE  FATO  SUPERVENIENTE,   MANTER   

A   EXTINÇÃO  DA  EXECUÇÃO  FISCAL  E  JULGAR  PREJUDICADOS OS EMBARGOS.   

  

  

  

0066     ApelReex-SP 654051      2000.03.99.076007-6(9600000152) 
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RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : SAGAL SUIAMISSU AERO AGRICOLA LTDA 
ADV     : MASSAO RIBEIRO MATUDA 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PEREIRA BARRETO SP 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EXERCITAR O JUÍZO DE RETRATAÇÃO  PARA   

MODIFICAR   A   FUNDAMENTAÇÃO   DO  VOTO  E,  À  VISTA  DE  FATO  SUPERVENIENTE,   MANTER   

A   EXTINÇÃO  DA  EXECUÇÃO  FISCAL  E  JULGAR  PREJUDICADOS OS EMBARGOS.   

  

  

  

0067     AC-SP       820432      2002.03.99.031929-0(9807041406) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : RESSOLAGEM CENTRO OESTE LTDA 
ADV     : REINALDO SIDERLEY VASSOLER 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DE PARTE DA  APELAÇÃO E DA 

PARTE CONHECIDA, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO.   

  

  

  

0068     ApelReex-SP 853816      2003.03.99.003634-0(9700000603) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : CORUMBATAI METAIS IND/ E COM/ LTDA massa falida 
ADV     : OLAIR VILLA REAL 
  

  

  

  

REMTE   

: JUIZO DE DIREITO DO SAF DE RIO CLARO SP 

RETIRADO DE PAUTA POR INDICAÇÃO DO RELATOR.  0069     AC-MS       807842      2002.03.99.023632-

3(0060200090) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : ARAUJO AGROPECUARIA LTDA 
ADV     : CARLOS ALBERTO DE JESUS MARQUES 
APDO    : Conselho Regional de Medicina Veterinaria CRMV 
ADV     : FABIANO DE ANDRADE 
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A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0070     AC-SP       776823      2002.03.99.006948-0(9805272206) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : COML/ E DISTRIBUIDORA 5 DE AGOSTO LTDA 
ADV     : ABRAO BISKIER 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0071     ApelReex-SP 819755      2002.03.99.031582-0(9900000467) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : ITAGIBA CARVALHO DINIZ espolio 
REPTE   : JOAO CARVALHO DINIZ SOBRINHO 
ADV     : MIGUEL NADER 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SAO JOAQUIM DA BARRA SP 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0072     AC-SP       846761      2002.03.99.047057-5(9605332680) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : GRADISPLAY S IND/ E COM/ DE ARTEFATOS DE ARAME LTDA 
ADV     : CRISTIANE PINTO DE SOUZA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/02/2010 110/230 

0073     AC-SP       844452      2002.03.99.045961-0(9405042165) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : EMPRESA DE TRANSPORTES RODOVIARIOS TRANSAMAZONICA 

LTDA 
ADV     : JEREMIAS ALVES PEREIRA FILHO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0074     ApelReex-SP 820885      2002.03.99.032381-5(0000002354) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : MORUNGABA INDL/ S/A massa falida 
ADV     : SERGIO FERNANDES 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITATIBA SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR UNANIMIDADE, DECIDIU RECONHECER, DE OFÍCIO, SER A  SENTENÇA 

ULTRA PETITA, REDUZINDO-A AOS LIMITES DO PEDIDO, E DAR PARCIAL  PROVIMENTO À APELAÇÃO 

E A REMESSA OFICIAL.   

  

  

  

0075     AC-SP       826317      2002.03.99.035105-7(9900003871) 

RELATOR : DES.FED. MAIRAN MAIA 
APTE    : ENGORDADOURO TRANSPORTE DE CARGAS LTDA 
ADV     : ANTÔNIO GABRIEL SPINA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0076     AI-SP       211727      2004.03.00.041313-9(200061820796725) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : ULM QUIMICA LTDA 
ADV     : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR PARCIAL PROVIMENTO AO  AGRAVO   DE  

INSTRUMENTO,  RESTANDO  PREJUDICADO  O  AGRAVO  REGIMENTAL  INTERPOSTO.   

  

  

  

0077     AI-SP       384760      2009.03.00.032354-9(200561820207183) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : PANIFICADORA E CONFEITARIA CARINAS LTDA -EPP 
ADV     : FATIMA PACHECO HAIDAR 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO.   

  

  

  

0078     AI-SP       384878      2009.03.00.032475-0(200661820472442) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : POSTO 14 LAVABEM LTDA 
ADV     : JOSE ROBERTO SILVEIRA BATISTA 
AGRDO   : Instituto Nacional de Metrologia Normalizacao e Qualidade Industrial 

INMETRO 
ADV     : ROSEMARY MARIA LOPES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO.   

  

  

  

0079     AI-SP       231297      2005.03.00.015730-9(200461820397046) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : GOLDMAN SACHS E CIA 
ADV     : ROBERTO BARRIEU 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO, RESTANDO PREJUDICADO O AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO.   
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0080     AI-SP       214689      2004.03.00.046933-9(200361820533648) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : SANEPORTO SANEAMENTO BASICO CONSTRUCOES E COM/ 

LTDA e outro 
ADV     : ALEXANDRE ARNONE 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DE PARTE DE AGRAVO  DE 

INSTRUMENTO E, NA PARTE CONHECIDA, DAR-LHE PROVIMENTO.   

  

  

  

0081     AI-SP       222968      2004.03.00.066010-6(0200000226) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : CARLOS ALBERTO TEIXEIRA E CIA LTDA massa falida e outro 
ADV     : JAIR ALBERTO CARMONA 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PORTO FERREIRA SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO.   

  

  

  

0082     AI-SP       235346      2005.03.00.033327-6(0400000120) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : IND/ DE TRANSFORMADORES FALEG LTDA massa falida 
SINDCO  : MARCOS ANTONIO FONTES 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE FERNANDOPOLIS SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO.   
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0083     AI-SP       382555      2009.03.00.029569-4(0600000158) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : IND/ QUIMICA SANTA ISABEL LTDA 
ADV     : FRANCISCA CRIVO PADOVAN 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SANTA ISABEL SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO.   

  

  

  

0084     AI-SP       353093      2008.03.00.042339-4(0700000635) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : ZENIKA COM/ DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA 
ADV     : ROBSON DOS SANTOS AMADOR 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE CUBATAO SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU REJEITAR A MATÉRIA PRELIMINAR  ARGUIDA   EM  

CONTRAMINUTA  E  DAR  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.   

  

  

  

0085     AI-SP       354045      2008.03.00.043520-7(200761020036019) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : UNIMED NORDESTE PAULISTA FEDERACAO REGIONAL DAS 

COOPERATIVAS MEDICAS 
ADV     : JOSE LUIZ MATTHES 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO.   

  

  

  

0086     AI-SP       215542      2004.03.00.048002-5(200261090044809) 
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RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : MAGALY MUNIZ DE OLIVEIRA ALMEIDA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PIRACICABA SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR PARCIAL PROVIMENTO AO  AGRAVO DE 

INSTRUMENTO.   

  

  

  

0087     AI-SP       380116      2009.03.00.026634-7(200661820259059) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : SOLO AMBIENTE PROJETOS EMPREENDIMENTOS E 

CONSTRUCOES LTDA 
ADV     : FERNANDO COELHO ATIHE 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO.   

  

  

  

0088     AI-SP       218275      2004.03.00.053334-0(200261820087942) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : MARK SHOP INFORMATICA LTDA 
ADV     : ROSALBA GARCIA BRUSIQUESE 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO.   

  

  

  

0089     AI-SP       385213      2009.03.00.032956-4(200461820581635) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : NEWTON SHINITI WADA 
ADV     : CLAUDIO MAURO HENRIQUE DAOLIO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/02/2010 115/230 

PARTE R : TEXTIL ELUNI IND/ E COM/ DE TECIDOS LTDA e outros 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO.   

  

  

  

0090     AI-SP       390521      2009.03.00.039603-6(200661030054269) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : CARLOS BADARI JUNIOR -ME e outro 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO.   

  

  

  

0091     AI-SP       391457      2009.03.00.040808-7(200461820091050) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : BLESS IND/ E COM/ TEXTIL LTDA e outros 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO.   

  

  

  

0092     AI-SP       209742      2004.03.00.031670-5(200261820244142) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : RIJAFER COM/ DE FERRO E ACO LTDA -ME 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO, RESTANDO PREJUDICADO O AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO.   
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0093     AI-SP       390685      2009.03.00.039839-2(200561090039190) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : EXCEL VISUAL BRASIL ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES 

LTDA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO.   

  

  

  

0094     AI-SP       391564      2009.03.00.040972-9(0000003490) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : VPCE COM/ E CONSULTORIA TECNICA LTDA e outro 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SAO CAETANO DO SUL SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO.   

  

  

  

0095     AI-SP       391174      2009.03.00.040474-4(200061820663336) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : Conselho Regional de Farmacia CRF 
ADV     : MARCIO DANTAS DOS SANTOS 
AGRDO   : CIPRIANO MORAIS DA SILVA JUNIOR -ME 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO.   

  

  

  

0096     AI-SP       391519      2009.03.00.040882-8(9805607151) 
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RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : MARCIO DANTAS DOS SANTOS 
AGRDO   : DROG FLOR DA PEDRO NUNES LTDA -ME 
PARTE R : JOSE DE OLIVEIRA SILVA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO.   

  

  

  

0097     AI-SP       387405      2009.03.00.035696-8(200461820534888) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : FREFER S/A IND/ COM/ DE FERRO E ACO 
ADV     : MARCELLO DE CAMARGO TEIXEIRA PANELLA 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO.   

  

  

  

0098     AI-SP       229022      2005.03.00.009261-3(9200932983) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : JOAO REINALDO MORATO MAINO e outros 
ADV     : FERDINANDO COSMO CREDIDIO 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO,  RESTANDO  PREJUDICADO O AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO, NOS  TERMOS  

DO  RELATÓRIO  E  VOTO  QUE  FICAM  FAZENDO PARTE INTEGRANTE DO  PRESENTE JULGADO.   

  

  

  

0099     AI-SP       224513      2004.03.00.071354-8(200161000125380) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : MAURO YUKIMITSU HIGA 
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ADV     : FRANCISCO JOSE DE TOLEDO MACHADO FILHO 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

ADIADO POR FALTA DE QUORUM REGIMENTAL.   

  

  

  

0100     AI-SP       385589      2009.03.00.033385-3(0400016644) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE EMBU SP 
ADV     : MARCELO OLIVEIRA SILVA LANTYER 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE EMBU SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO.   

  

  

  

0101     AI-SP       217603      2004.03.00.052118-0(9200296939) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : ORGANIZACAO FARMACEUTICA SAO JUDAS DE AVARE LTDA 
ADV     : HAMILTON GARCIA SANT ANNA 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

ADIADO POR FALTA DE QUORUM REGIMENTAL.   

  

  

  

0102     AC-SP       992234      2004.03.99.039839-3(9606016447) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : INDUSTRIAS ANDRADE LATORRE S/A 
ADV     : PLINIO JOSE MARAFON 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   
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0103     REO-SP      515376      1999.03.99.072131-5(9606013456) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
PARTE A : INDUSTRIAS ANDRADE LATORRE S/A 
ADV     : PLINIO JOSE MARAFON 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DE PARTE DA  REMESSA 

OFICIAL, E, NA PARTE CONHECIDA, DAR-LHE PROVIMENTO.   

  

  

  

0104     AMS-SP      277065                        2004.61.21.003109-3 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : LEILA MARIA SANTOS CAMARGO e outros 
ADV     : MARLY TIFUMI TANAKA MULBAUER 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TAUBATE - 21ª SSJ - SP 

A  SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU REJEITAR A MATÉRIA PRELIMINAR,  E, NO MÉRITO, 

NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E À REMESSA OFICIAL.   

  

  

  

0105     ApelReex-SP 822594                        1999.61.00.057612-5 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : FUNDACAO PIO XII 
ADV     : FERNANDO DANTAS CASILLO GONCALVES 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES E  À REMESSA 

OFICIAL.   
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0106     AI-SP       323531      2008.03.00.001262-0(9302010120) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : FRANCISCO ROBERTO SOUZA CALDERARO 
ADV     : DOMINGOS NOVELLI VAZ 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
PARTE R : Fazenda do Estado de Sao Paulo 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO.   

  

  

  

0107     AC-SP       534482      1999.03.99.092339-8(9709026569) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : MARITAL TEXTIL LTDA 
ADV     : FLAVIA VALERIA REGINA PENIDO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DE PARTE DA  APELAÇÃO E, NA 

PARTE CONHECIDA, NEGAR-LHE PROVIMENTO.   

  

  

  

0108     ApelReex-SP 440523      98.03.078806-0     (9600103615) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : ICATU SEGUROS S/A e outros 
ADV     : ALOYSIO MEIRELLES DE MIRANDA FILHO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
PARTE A : ICATU HARTFORD CAPITALIZACAO S/A 
  

  

  

  

REMTE   

: JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

ADIADO POR INDICAÇÃO DA RELATORA.  0109     AI-SP       170065      2002.03.00.052879-7(9500179300) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 
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AGRDO   : TOMOSSABURO YANASSE e outros 
ADV     : REGIANE LEOPOLDO E SILVA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU REJEITAR A PRELIMINAR E DAR  PROVIMENTO AO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO.   

  

  

  

0110     AI-SP       143324      2001.03.00.035374-9(9200866778) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : COM/ DE CEREAIS ENEIDA LTDA e outro 
ADV     : JOSE MARCOS RIBEIRO D ALESSANDRO 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 18 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR PARCIAL PROVIMENTO AO  AGRAVO DE 

INSTRUMENTO INTERPOSTO PELA UNIÃO FEDERAL.   

  

  

  

0111     AI-SP       171560      2003.03.00.001969-0(9600208646) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : ANTONIO MANOEL LEITE 
ADV     : ANTONIO MANOEL LEITE 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO PEDIDO.   

  

  

  

0112     AI-SP       149724      2002.03.00.007758-1(199961820554180) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : RAF IMP/ E EXP/ DE MAQUINAS TEXTEIS LTDA 
ADV     : MARCO ANTONIO DOMINICI PAES 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO.   



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/02/2010 122/230 

  

  

  

0113     AC-SP       1160263                       2003.61.82.033367-2 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : NORIAKI NELSON SUGUIMOTO S/C ADVOCACIA 
ADV     : DIRCEU FREITAS FILHO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  SEXTA  TURMA,  POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO  EXECUTADO,  

FIXANDO  OS HONORÁRIOS A SEREM SUPORTADOS PELA EXEQÜENTE EM  10% DO VALOR DA 

CAUSA.   

  

  

  

0114     AC-SP       965365                        1999.61.82.015775-0 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : CIA ANTARCTICA PAULISTA IND/ BRASILEIRA DE BEBIDAS E 

CONEXOS 
ADV     : ANTONIO DE CARVALHO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR  PARCIAL PROVIMENTO À  APELAÇÃO DA 

EXECUTADA.   

  

  

  

0115     ApelReex-SP 876874                        2000.61.82.072277-8 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : PEGASO TEXTIL LTDA 
ADV     : JOAO FRANCISCO BIANCO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DA REMESSA OFICIAL  E   DAR  

PARCIAL  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO  DA  UNIÃO  FEDERAL  (FAZENDA  NACIONAL).   
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0116     AC-SP       1327264     2008.03.99.032326-0(0300000034) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : PENASIL COMERCIAL DE ELETRONICOS LTDA e outro 

A  SEXTA  TURMA,  POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA  UNIÃO  

FEDERAL,  PARA  DETERMINAR O ARQUIVAMENTO DOS AUTOS SEM BAIXA NA  DISTRIBUIÇÃO,  EM  

REAPRECIAÇÃO  DO  ACÓRDÃO DE FLS., ESTABELECIDO PELA  VICE-PRESIDÊNCIA,   POR   FORÇA   

DO   RECURSO   ESPECIAL  EM  FASE  DE  ADMISSIBILIDADE.   

  

  

  

0117     REO-SP      854112      2003.03.99.003772-0(9805564720) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
PARTE A : POLIBAG PLASTICOS E DERIVADOS LTDA massa falida 
ADV     : ALFREDO LUIZ KUGELMAS 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À REMESSA  OFICIAL.   

  

  

  

0118     AC-SP       863678                        2002.61.00.014611-9 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : DULCE NAVARRO PEREZ 
ADV     : MARIA CRISTINA DE BARROS FONSECA 
APTE    : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 
APDO    : OS MESMOS 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR  PARCIAL PROVIMENTO À  APELAÇÃO  DA 

EMBARGADA, PARA AFASTAR O DECRETO DE PRESCRIÇÃO DO DIREITO  DE EXECUTAR E, NOS 

TERMOS DO ART. 515, §§ 1º, 2º E 3º, DO CPC, APRECIAR  O  MÉRITO  PROPRIAMENTE  DITO,  PARA 

JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTES OS  EMBARGOS À EXECUÇÃO E JULGAR PREJUDICADA A 

APELAÇÃO DO EMBARGANTE.   

  

  

  

0119     AC-SP       417393      98.03.031917-5     (9500232545) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
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APTE    : Banco do Brasil S/A 
ADV     : LUIZ FERNANDO MAIA 
APDO    : HATUHIKO FUJII e outros 
APDO    : CRISTIANE FUJII 
ADV     : MYRIAN BECKER 
PARTE R : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 
PARTE R : BANCO BRADESCO S/A 
ADV     : RODRIGO FERREIRA ZIDAN 

A  SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO Á APELAÇÃO DO  BANCO DO 

BRASIL S/A.   

  

  

  

0120     ApelReex-SP 972484                        2000.61.00.046919-2 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : MARISA KAZUKO KAJI e outros 
ADV     : ROBERTA LOPES JUNQUEIRA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR  PROVIMENTO À REMESSA  OFICIAL E À 

APELAÇÃO DA UNIÃO.   

  

  

  

0121     AC-SP       764248                        2000.61.02.009794-4 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : ELIANA CLAUDIA CURTARELLI MACHADO e outro 
ADV     : PATRÍCIA ROMERO DOS SANTOS 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTOS DE RIBEIRAO PRETO 

DAERP 
ADV     : SERGIO MUNHOZ MOYA 
APDO    : MUNICIPIO DE RIBEIRAO PRETO SP 
ADV     : ANA MARIA SEIXAS 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU RECONHECER A INCOMPETÊNCIA DA  JUSTIÇA  

FEDERAL  PARA  O PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DA PRESENTE AÇÃO E  ANULAR, DE OFÍCIO, A 

SENTENÇA, JULGANDO PREJUDICADA A APELAÇÃO.   
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0122     ApelReex-SP 852899                        2000.61.00.044460-2 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : CELIA MARIA CORREA RODRIGUES MURAT 
ADV     : MARCELO MARCOS ARMELLINI 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR  PARCIAL PROVIMENTO À  REMESSA 

OFICIAL E À APELAÇÃO DA UNIÃO.   

  

  

  

0123     AMS-SP      309272                        2008.61.00.006072-0 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : JOAQUIM ANTONIO GODOY DALAMBERT FILHO 
ADV     : ROSEMEIRE GOMES MOTA DE AVILA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU REAPRECIAR A MATÉRIA A TEOR DO  ART. 534-C, §7º, 

INC. II, DO CPC, E NÃO CONHECER DO AGRAVO RETIDO E DAR  PROVIMENTO À APELAÇÃO DA 

UNIÃO FEDERAL E À REMESSA OFICIAL.   

  

  

  

0124     AMS-SP      298661                        2006.61.00.014062-7 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : TANIA APINIS RAYMUNDO 
ADV     : FABIO HENRIQUE SCAFF 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU REAPRECIAR A MATÉRIA A TEOR DO  ART.  534-C,  

§7º,  INC. II, DO CPC, NÃO CONHECER DO AGRAVO RETIDO, UMA  VEZ  QUE  NÃO  FOI  REITERADO  

NAS  RAZÕES  DE  APELAÇÃO  E DAR PARCIAL  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO  DA  UNIÃO  FEDERAL  

E  À REMESSA OFICIAL, PARA  INCIDIR  IMPOSTO  DE  RENDA  SOBRE  AS  VERBAS  RECEBIDAS  A  

TÍTULO DE  "GRATIFICAÇÕES" E "INDENIZAÇÃO" (=GRATIFICAÇÃO POR LIBERALIDADE).   

  

  

  

0125     REOMS-SP    295627                        2006.61.00.008719-4 
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RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
PARTE A : MARIA ANGELA RODRIGUES VALENTE 
ADV     : JOSE LUIZ SENNE 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU REAPRECIAR A MATÉRIA A TEOR DO  ART. 534-C, §7º, 

INC. II, DO CPC, E DAR PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL.   

  

  

  

0126     ApelReex-SP 689516      2001.03.99.020914-5(9802046353) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : MURCHISON TERMINAIS DE CARGAS S/A 
ADV     : ADRIANO NERIS DE ARAÚJO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À REMESSA  OFICIAL E À 

APELAÇÃO DA UNIÃO.   

  

  

  

0127     REO-SP      536385      1999.03.99.094284-8(9802040878) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
PARTE A : MURCHISON TERMINAIS DE CARGAS S/A 
ADV     : MARCELO MACHADO ENE 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR UNANIMIDADE, DECIDIU JULGAR PREJUDICADA A REMESSA  OFICIAL.   

  

  

  

0128     AC-SP       563466                        2000.03.99.002357-4 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : DORIDES FRANCISCO DA SILVA e outros 
ADV     : ALBERTO GABRIEL BIANCHI 
PARTE A : CARLOS DE SOUZA LEITE 
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ADV     : DELCIO FRANCISCO RAMOS 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E À  REMESSA 

OFICIAL.   

  

  

  

0129     AC-SP       890874                        2000.61.00.038879-9 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : UNIMICRO COM/ IMP/ E EXP/ LTDA 
ADV     : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0130     AC-SP       841416                        2000.61.00.045501-6 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : MAXI FAM IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0131     AMS-SP      257499                        2000.61.00.047922-7 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : PLASTFOAM IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA 
ADV     : LUIS HENRIQUE DA SILVA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   
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0132     AC-SP       1004199                       2000.61.00.045316-0 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : LUDY ARRUDA (= ou > de 65 anos) 
ADV     : EDUARDO AUGUSTO FERRAZ DE ANDRADE 
PARTE R : Banco do Brasil S/A 
ADV     : MARCIO GANDINI CALDEIRA 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER  DA REMESSA  OFICIAL,  DAR 

PROVIMENTO AO APELO DA UNIÃO FEDERAL E JULGAR PREJUDICADO  O RECURSO ADESIVO DA 

AUTORA.   

  

  

  

0133     AC-SP       792437                        1999.61.05.013415-0 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : COTTON CONFECCOES LTDA 
ADV     : FABIO AMICIS COSSI 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : PATRICIA DA COSTA SANTANA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  EXTINGUIR  O PROCESSO SEM  RESOLUÇÃO  DO  

MÉRITO  EM FACE DE INSS E, QUANTO À UNIÃO FEDERAL, NEGAR  PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0134     AC-SP       991954                        1999.61.00.031481-7 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : ROSIL EMBALAGENS PLASTICAS LTDA 
ADV     : JOSE GONCALVES RIBEIRO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
  

  

  

  

ADV     

: FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

RETIRADO DE PAUTA POR INDICAÇÃO DO RELATOR.  0135     AMS-SP      263564                        

2000.61.00.049006-5 
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RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : CIBAHIA TABACOS ESPECIAIS LTDA 
ADV     : JAYME ARCOVERDE DE A CAVALCANTI FILHO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E À  REMESSA 

OFICIAL.   

  

  

  

0136     ApelReex-SP 611998      2000.03.99.043559-1(9200635407) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APTE    : Fazenda do Estado de Sao Paulo 
ADV     : CARLOS JOSE TEIXEIRA DE TOLEDO 
APDO    : WORTEX MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
ADV     : SYLVIO FRANCISCO ANTUNES FILHO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA  FAZENDA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, À APELAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL E À REMESSA  OFICIAL.   

  

  

  

0137     ApelReex-SP 611997      2000.03.99.043558-0(9200432450) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : WORTEX MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
ADV     : SYLVIO FRANCISCO ANTUNES FILHO 
PARTE R : Fazenda do Estado de Sao Paulo 
PROC    : RUBENS ROSSETTI GONÇALVES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU JULGAR PREJUDICADA A APELAÇÃO  DA UNIÃO 

FEDERAL E DAR PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL.   

  

  

  

0138     AC-SP       1014304                       2000.61.05.002634-4 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
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APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LAEL RODRIGUES VIANA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : CERAMICA INCEMO LTDA e outros 
ADV     : MARCO AURELIO DE MORI 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0139     ApelReex-MS 834279                        2000.60.00.007263-0 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : RAIMUNDO SOUZA SILVA 
ADV     : LUIZ MARIO PEREIRA RONDON 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E À  REMESSA 

OFICIAL.   

  

  

  

0140     AC-SP       755771                        2000.61.06.006251-5 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : USINA COLOMBO S/A ACUCAR E ALCOOL 
ADV     : JESUS GILBERTO MARQUESINI 
APDO    : Instituto Nacional de Metrologia Normalizacao e Qualidade Industrial 

INMETRO 
ADV     : ELIANE DA SILVA ROUVIER 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0141     AC-SP       985857                        2000.61.10.001715-1 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : AUTO POSTO PETROVALE DE ITAPETININGA LTDA 
ADV     : FABIO CANDIDO DO CARMO 
APDO    : Instituto de Pesos e Medidas do Estado de Sao Paulo IPEM/SP 
ADV     : JOSE TADEU RODRIGUES PENTEADO (Int.Pessoal) 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   
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0142     AC-SP       1013612                       1999.61.04.007690-5 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : NOEDES DANTAS DA SILVA 
ADV     : TELMA RODRIGUES DA SILVA 
APDO    : CIA DE TRANSPORTES INTEGRADOS LLOYDBRATI 
ADV     : VALDIR ALVES DE ARAUJO 
APDO    : Uniao Federal 
  

  

  

  

ADV     

: GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

RETIRADO DE PAUTA POR INDICAÇÃO DO RELATOR.  0143     AC-SP       840755                        

1999.61.05.011764-3 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : MARCELO FERREIRA ABDALLA 
APDO    : GERALDA PEREIRA DA SILVA RIBEIRO 
  

  

  

  

ADV     

: ANA CLAUDIA BENATTI CATOZZI 

RETIRADO DE PAUTA POR INDICAÇÃO DO RELATOR.  0144     ApelReex-SP 741518                        

1999.61.00.012513-9 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : JOSE OCTAVIANO CURY 
ADV     : EDUARDO TELLES PEREIRA 
PARTE R : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E À  REMESSA 

OFICIAL.   
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0145     ApelReex-SP 741519                        1999.61.00.013052-4 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : JOSE OCTAVIANO CURY 
ADV     : EDUARDO TELLES PEREIRA 
PARTE R : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU JULGAR PREJUDICADA A MEDIDA  CAUTELAR.   

  

  

  

0146     ApelReex-SP 533583      1999.03.99.091434-8(9000366135) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Conselho Regional de Tecnicos em Radiologia da 5 Regiao 
  : CRTR/SP 
ADV     : KELLEN CRISTINA ZANIN 
APDO    : HOSPITAL DAS CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE 

RIBEIRAO PRETO DA UNIVERSIDADE DE SAO PAULO e outros 
ADV     : ROBERTO DE ALMEIDA GALLEGO 
  

  

  

  

REMTE   

: JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

RETIRADO DE PAUTA POR INDICAÇÃO DO RELATOR.  0147     REO-SP      533584      1999.03.99.091435-

0(9000448662) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
PARTE A : HOSPITAL DAS CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE 

RIBEIRAO PRETO DA UNIVERSIDADE DE S PAULO e outros 
ADV     : ROBERTO DE ALMEIDA GALLEGO 
PARTE A : NILZA GONCALVES ANDRADE 
ADV     : CELSO LUIZ BARIONE 
PARTE R : Conselho Regional de Tecnicos em Radiologia da 5 Regiao CRTR/SP 
ADV     : KELLEN CRISTINA ZANIN 
  

  

  

  

: JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
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REMTE   

RETIRADO DE PAUTA POR INDICAÇÃO DO RELATOR.  0148     AC-SP       531014      1999.03.99.088903-

2(9500350009) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : CELSO MANOEL FACHADA 
ADV     : CELSO MANOEL FACHADA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DE OFÍCIO, EXTINGUIR O PROCESSO  SEM EXAME DE 

MÉRITO E NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0149     AC-SP       521105      1999.03.99.078411-8(9500065045) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : ZOGBI DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS 

LTDA 
ADV     : JOSE LEONARDO TEIXEIRA GOMES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0150     ApelReex-SP 535956      1999.03.99.093841-9(9107223382) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : FOR AGRO S/A 
ADV     : LUCINEIA SCHIAVINATO LAZZARETTI 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 18 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

ADIADO POR FALTA DE QUORUM REGIMENTAL.   

  

  

  

0151     AMS-SP      255788                        1999.61.08.003282-2 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : EMPREITEIRA RESIPLAN LTDA 
ADV     : ELAINE ALVES PEREIRA 
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APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

0152     AMS-SP      271266                        2000.61.00.025281-6 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : MACISA S/A COM/ E IND/ 
ADV     : ALESSANDRO ROSTAGNO 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À REMESSA  OFICIAL E À 

APELAÇÃO.   

  

  

  

AMS-SP      239475                        1999.61.00.047778-0 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA ACUCAR E ALCOOL 

DO ESTADO DE SAO PAULO LTDA COPERSUCAR 
ADV     : HAMILTON DIAS DE SOUZA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E À  REMESSA 

OFICIAL.   

  

  

  

AI-SP       136243      2001.03.00.024981-8(199961820247970) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : L ATELIER MOVEIS LTDA e outro 
ADV     : GILBERTO CIPULLO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU JULGAR PREJUDICADO O AGRAVO   
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REGIMENTAL,  E,  POR  MAIORIA, DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO,  NOS  TERMOS 

DO VOTO DA RELATORA, VENCIDO O DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN  MAIA, QUE NEGAVA 

PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO.   

  

  

  

AI-SP       346181      2008.03.00.033031-8(0500000733) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : GOIASCAL MINERACAO E CALCARIO LTDA 
ADV     : EUCLIDES FRANCISCO JUTKOSKI 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE RIO CLARO SP 

A  SEXTA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU JULGAR PREJUDICADO O PEDIDO DE   

  

  

  

RECONSIDERAÇÃO  INTERPOSTO, E, POR MAIORIA, DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO,  NOS  TERMOS  DO VOTO DA RELATORA, VENCIDO O DESEMBARGADOR  FEDERAL 

MAIRAN MAIA, QUE NEGAVA PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO.   

  

  

  

AC-SP       1337313                       2006.61.00.010675-9 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ROBERTA PATRIARCA MAGALHAES 
APTE    : Ministerio Publico Federal 
PROC    : INES VIRGINIA PRADO SOARES 
APDO    : JOSE EDNALDO DA SILVA 
ADV     : WILSON DONATO 
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A   SEXTA  TURMA,  POR  MAIORIA,  DECIDIU  DAR  PARCIAL  PROVIMENTO  ÀS  APELAÇÕES,  NOS  

TERMOS  DO  VOTO  DA RELATORA, VENCIDO O DESEMBARGADOR  FEDERAL MAIRAN MAIA, QUE 

DAVA PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       261118      2006.03.00.013057-6(200661060007324)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : CITROVITA AGROINDUSTRIAL LTDA 
ADV     : LUCIANO ROLO DUARTE e outros 
AGRDO   : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J RIO PRETO SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      142621      94.03.007348-9     (0006378633)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : EDIR FRANCISCO SOARES 
ADV     : GERSON JOSE OLIVEIRA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   

  

  

  

EM MESA  REOMS-SP    177557      97.03.002650-8     (9606008940)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
PARTE A : ERMETO EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA 
ADV     : MAURO TRACCI e outro 
PARTE R : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.  AMS-

SP      149884      94.03.043109-1     (9200942652)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : INDUSTRIAS MULLER DE BEBIDAS LTDA 
ADV     : HAMILTON DIAS DE SOUZA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      177602      97.03.002695-8     (9106837662)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : VIRGILHO DE GOES e outros 
ADV     : JOSE BRENHA RIBEIRO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      177606      97.03.002699-0     (9300157426)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : CIA DE CIMENTO PORTLAND RIO BRANCO 
ADV     : JOSE LUIZ GIMENES CAIAFA e outros 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       248126      95.03.032550-1     (9000384540)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : MERCADINHO IRMAOS MORELLI LTDA 
ADV     : ANTHERO LOPERGOLO e outros 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.  AC-

SP       346783      96.03.088576-2     (9500095688)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
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APTE    : JOSE VALDEMAR TRAVASSOS e outro 
ADV     : DINO PEREZ 
APTE    : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 
APDO    : BANCO BRADESCO S/A 
ADV     : RODRIGO FERREIRA ZIDAN 
APDO    : OS MESMOS 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       319230      2007.03.00.100454-6(199961820281319)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : CARLOS NORBERTO MORCHIO 
ADV     : ANDRE ALICKE DE VIVO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
PARTE R : COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS DA AREA HOSPITALAR 

COOPERHOSP 1 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       357927      2008.03.00.048625-2(200461820076631)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : REINALDO MORAES DE LIRA 
ADV     : ALONSO SANTOS ALVARES 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
PARTE R : KAZUO NOZUMA e outro 
ADV     : PAULO ROBERTO INOCENCIO 
PARTE R : MAURO GRANZOTTO 
ADV     : IVAN VICTOR SILVA E SANTOS 
PARTE R : DISTRIBUIDORA ITAQUERA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 

e outros 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   
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EM MESA  AI-SP       358468      2008.03.00.049339-6(200661050065145)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : HIDALGO TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA -ME 
ADV     : JOSE HENRIQUE CABELLO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       359146      2008.03.00.050378-0(0600000174)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : AGRI TILLAGE DO BRASIL IND/ E COM/ DE MAQUINAS E 

IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA 
ADV     : JOSE LUIZ MATTHES 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MATAO SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       366336      2009.03.00.009031-2(200461820307914)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : MROFFICE SERVICOS E PARTICIPACOES LTDA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

OPOSTOS PELA UNIÃO FEDERAL.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      229855                        2000.61.19.024893-3  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : PHARMA SERVICES COML/ LTDA 
ADV     : GISELE DE ANDRADE T MONTENEGRO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      229795                        2000.61.00.017942-6  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : HOMERO FERRO 
ADV     : BENVINDA BELEM LOPES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      246778                        2000.61.00.028096-4  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : ADILSON PEDRAZZI e outros 
ADV     : ROGERIO FEOLA LENCIONI 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       247275      95.03.030916-6     (9100324507)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : JOSE AUGUSTO NUNAN BICALHO e outros 
ADV     : ANDREA LAZZARINI SALAZAR 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 
APDO    : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   
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EM MESA  AC-SP       1130413                       1999.61.00.051201-9  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : LINEU CARLOS BORGO e outros 
ADV     : ISABELA PAROLINI 
APDO    : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 
PARTE A : MARIA SILVA DOS SANTOS e outros 
ADV     : ROBERTO CORREIA DA SILVA GOMES CALDAS 

A  SEXTA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1169077                       2004.61.82.063049-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : CASA ANGLO BRASILEIRA S/A massa falida 
SINDCO  : ALEXANDRE ALBERTO HARMONA 
ADV     : ADILSON SANTANA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A   SEXTA   TURMA,   POR   UNANIMIDADE,  DECIDIU  ACOLHER  OS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.   

  

  

  

Encerrou-se  a sessão às 15:08 horas, tendo sido julgados 165  processos, ficando o julgamento dos demais feitos adiado 

para a próxima  sessão ou subseqüentes.   

  

  

  

São Paulo, 28 de janeiro de 2010.   
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DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA   

  

Presidente do(a) SEXTA TURMA   

  

  

  

NADJA CUNHA LIMA VERAS   

  

Secretário(a) do(a) SEXTA TURMA   

                         TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO             0001 

                                       SEXTA TURMA 

  

  

                            PAUTA DE JULGAMENTOS - ADITAMENTO 

  

  

                Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na  Pauta 

         de Julgamentos do dia 25 de fevereiro de 2010, QUINTA-FEIRA,  às  14:00 

         horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subseqüentes, 

         ser  julgados  os  processos  adiados  ou  constantes  de   Pautas   já 

         publicadas. 

  

         00131 MC          524  96.03.080472-0       95030793254              SP 

               RELATOR: JUIZ CONV. SILVA NETO 

               REQTE  : DIRCEU ALVES DA SILVA 

               ADV    : JOSE LUIZ MATTHES e outro 

               REQDO  : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

               ADV    : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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         00132 ApelRe   521209  1999.03.99.078520-2  0006364233               SP 

               RELATOR: JUIZ CONV. SILVA NETO 

               APTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

               ADV    : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

               APDO   : PEGASO IND/ TEXTIL S/A 

               ADV    : HAMILTON DIAS DE SOUZA 

               REMTE  : JUIZO FEDERAL DA 18 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

               Anotações: DUPLO GRAU 

  

                                Publique-se. Registre-se. 

                           São Paulo, 09 de fevereiro de 2010. 

  

  

  

                           DESEMBARGADORA FEDERAL REGINA COSTA 

                              Presidente do(a) SEXTA TURMA 
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SUBSECRETARIA DA 7ª TURMA 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL - 3ª REGIÃO 

SÉTIMA TURMA 

  

  

ATA DE JULGAMENTO 

  

  

ATA DA 3ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 1º DE FEVEREIRO DE 2010. 

  

Presidente             : Exmo. Sr. Dr. DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

Representante do MPF      : Dr(a). JOSE LEONIDAS BELLEM DE LIMA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/02/2010 145/230 

Secretário(a)        : SANDRA UMEOKA HIGUTI 

  

  Às 14:00 horas, presentes os(as) Desembargadores(as) Federais LEIDE POLO, EVA REGINA e ANTONIO 

CEDENHO, foi aberta a sessão.  

  Ausente, justificadamente, o Des. Federal WALTER DO AMARAL. 

  Não  havendo  impugnação,  foi  aprovada  a   ata  da  sessão anterior. 

  Às  14::25 horas, foram apresentados em mesa pela Des. Federal LEIDE POLO, 05 embargos de declaração, pela Des. 

Federal EVA REGINA, 12 agravos  previstos  pelo artigo 557, parágrafo 1.º do CPC e 18 embargos de  declaração  e,  

finalmente,  pelo  Des. Federal ANTONIO CEDENHO, 73 agravos previstos pelo artigo 557, parágrafo 1.º do CPC. 

  

0001     AI-SP       168005      2002.03.00.048740-0(0200000284) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

AGRTE                 : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIZ ANTONIO LOPES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRDO                : SEBASTIAO CLAUDINO 

ADV       : JOSE BRUN JUNIOR 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

  

0002     AI-SP       172772      2003.03.00.005404-4(9600000017) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

AGRTE                 : JOAO BATISTA MOREIRA 

ADV       : ANTONIO CASTILHO 

AGRDO                : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA SUANA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ESTRELA D OESTE SP 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO. 

  

0003     AI-MS       383558      2009.03.00.030773-8(0900019390) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

AGRTE                 : LENIR FERREIRA DE OLIVEIRA 

ADV       : MARCEL MARTINS COSTA 

AGRDO                : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE CASSILANDIA MS 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

  

0004     AI-MS       384085      2009.03.00.031396-9(0900019438) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

AGRTE                 : ORNESTINO APARECIDO DE ALMEIDA 

ADV       : MARCEL MARTINS COSTA 

AGRDO                : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE CASSILANDIA MS 

  

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

  

0005     AC-SP       737046      2001.03.99.047799-1(0100000186) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : ELIZEU BEZERRA BISPO 

ADV       : GERALDO RUMAO DE OLIVEIRA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA SUANA 
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ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA. 

  

0006     AC-SP       9461332001.61.21.003381-7 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : JOAO ROBERTO MIGUEL PARDO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JOSE MARCILIO DIONISIO 

ADV       : ANA ROSA NASCIMENTO 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO CONHECER DE PARTE DA 

APELAÇÃO  DO  INSS  E, POR MAIORIA, NA PARTE CONHECIDA, DAR-LHE PARCIAL 

PROVIMENTO,  NOS  TERMOS  DO  VOTO DA DES. FEDERAL EVA REGINA, COM QUEM 

VOTOU  O  DES. FEDERAL ANTONIO CEDENHO, VENCIDA A RELATORA QUE LHE DAVA 

PROVIMENTO  E,  AINDA,  DAVA  PROVIMENTO  À  REMESSA  OFICIAL, TIDA POR 

INTERPOSTA.  FARÁ DECLARAÇÃO DE VOTO E LAVRARÁ O ACÓRDÃO A DES. FEDERAL 

EVA REGINA . 

  

0007     AC-SP       9342722002.61.02.006490-0 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : MARIA APARECIDA CALURA LUCCAS 

ADV       : TERESA RAQUEL FERREIRA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARCO ANTONIO STOFFELS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA. 
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0008     ApelReex-SP 1079742       2002.61.83.002747-4 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVG   : WANESSA CARNEIRO MOLINARO FERREIRA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : EURIPEDES STELA 

ADV       : MARCIA YUKIE KAVAZU 

REMTE                : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª 

 SSJ>SP 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU REJEITAR A MATÉRIA PRELIMINAR 

E,  NO  MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS, BEM COMO À REMESSA 

OFICIAL,  SENDO  QUE A DES. FEDERAL EVA REGINA E O DES. FEDERAL ANTONIO 

CEDENHO  RESSALVARAM  SEUS  ENTENDIMENTOS QUANTO AO NÃO CONHECIMENTO DA 

REMESSA OFICIAL. LAVRARÁ O ACÓRDÃO A RELATORA . 

  

0009     ApelReex-SP 637830      2000.03.99.062592-6(0000000200) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUCIO AUGUSTO MALAGOLI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JOSE BORTOLOZZO 

ADV       : ARI DALTON MARTINS MOREIRA JUNIOR 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE URANIA SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL E DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS. 

  

0010     AC-SP       641624      2000.03.99.065373-9(9800000376) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : MARIO BAPTISTA DAS NEVES 
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ADV       : VALERIA NAVARRO NEVES 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : DEONIR ORTIZ 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OS MESMOS 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR PARCIAL PROVIMENTO À 

APELAÇÃO  DO  INSS  E  À  REMESSA  OFICIAL  TIDA POR INTERPOSTA E NEGAR 

PROVIMENTO  À  APELAÇÃO  DA  PARTE AUTORA, SENDO QUE A DES. FEDERAL EVA 

REGINA  E O DES. FEDERAL ANTONIO CEDENHO RESSALVARAM SEUS ENTENDIMENTOS 

QUANTO  AO  NÃO  CONHECIMENTO  DA  REMESSA OFICIAL. LAVRARÁ O ACÓRDÃO A 

RELATORA . 

  

0011     ApelReex-SP 653442      2000.03.99.075505-6(9900001027) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : JOSE CARLOS LIMA SILVA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JOSE FERREIRA DA SILVA 

ADV       : JAIME LOPES DO NASCIMENTO 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE RANCHARIA SP 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU REJEITAR A MATÉRIA PRELIMINAR, 

E  NOS TERMOS DO ARTIGO 515 PARÁGRAFO 3° DO CPC, DAR PARCIAL PROVIMENTO 

À  REMESSA OFICIAL E À APELAÇÃO DO INSS, RESTANDO PREJUDICADO O RECURSO 

ADESIVO DA PARTE AUTORA. 

  

0012     ApelReex-SP 654050      2000.03.99.076006-4(9800002892) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ARMELINDO ORLATO 
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ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : FELIX DA SILVA 

ADV       : IVAN MARQUES DOS SANTOS 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE JUNDIAI SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

RETIDO,  NÃO CONHECER DA REMESSA OFICIAL E DE PARTE DA APELAÇÃO DO INSS 

E, NA PARTE CONHECIDA, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO. 

  

0013     AC-SP       8701302000.61.17.000135-1 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ADOLFO FERACIN JUNIOR 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ANGELO CLEMENTE 

ADV       : ULIANE TAVARES RODRIGUES 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DO AGRAVO RETIDO 

E DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS. 

  

0014     ApelReex-SP 686487      2001.03.99.018720-4(0000001736) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : AUGUSTO DE CONDE 

ADV       : EDER ANTONIO BALDUINO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ISRAEL CASALINO NEVES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OS MESMOS 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE VOTUPORANGA SP 

A  SETIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO 

INSS,  DAR  PARCIAL  PROVIMENTO  À REMESSA OFICIAL E NEGAR PROVIMENTO À 
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APELAÇÃO DA PARTE AUTORA. 

  

0015     ApelReex-SP 700781      2001.03.99.027442-3(0000001272) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA SUANA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ADELINO BONIOLI 

ADV       : CLOVES MARCIO VILCHES DE ALMEIDA 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PALMEIRA D OESTE SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL, DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 

ADESIVO  DA  PARTE  AUTORA,  JULGANDO IMPROCEDENTE O PEDIDO PRINCIPAL E 

ACOLHENDO O PEDIDO ALTERNATIVO DE APOSENTADORIA POR IDADE. 

  

0016     AC-SP       701508      2001.03.99.027981-0(9900001168) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ARMELINDO ORLATO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JOSE PAULO DO NASCIMENTO 

ADV       : ANTONIO DE MORAIS 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

RETIDO,  NÃO  CONHECER  DE  PARTE  DA  APELAÇÃO  DO  INSS  E,  NA PARTE 

CONHECIDA, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO. 

  

0017     ApelReex-SP 726105      2001.03.99.041785-4(9900000358) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV       : RODRIGO DE CARVALHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : LUZIA GERALDA DA SILVA 

ADV       : JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE CAMPO LIMPO PAULISTA SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL  E  DE PARTE DA APELAÇÃO DO INSS E, NA PARTE CONHECIDA, DAR-LHE 

PROVIMENTO,  JULGANDO  IMPROCEDENTE  O  PEDIDO  PRINCIPAL E ACOLHENDO O 

PEDIDO ALTERNATIVO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

  

0018     ApelReex-SP 727430      2001.03.99.042683-1(0000001662) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA SUANA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JOVELINO ALVES DE SOUZA 

ADV       : CARLOS ROBERTO TERENCIO 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PALMEIRA D OESTE SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL E DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS. 

  

0019     ApelReex-SP 8056942001.61.06.006277-5 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUCIO AUGUSTO MALAGOLI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : DEOLINO BEGIORA 

ADV       : GUSTAVO VETORAZZO JORGE 

REMTE                : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J RIO PRETO SP 
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A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL   E  DAR  PARCIAL  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO  DO  INSS,  RESTANDO 

PREJUDICADO O RECURSO ADESIVO DA PARTE AUTORA. 

  

0020     AC-SP       781627      2002.03.99.009552-1(0000001258) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : JOAO LOURENCO 

ADV       : CLAUDIO DE SOUSA LEITE 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIZ FERNANDO SANCHES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DO AGRAVO RETIDO 

E NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA PARTE AUTORA. 

  

0021     ApelReex-SP 814841      2002.03.99.028212-6(0000001082) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : JOSE CARLOS LIMA SILVA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JOSE DE SOUZA MARQUES 

ADV       : MELISSA CRISTIANE FERNANDES DE CARVALHO (Int.Pessoal) 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ADAMANTINA SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL  E  DE PARTE DA APELAÇÃO DO INSS E, NA PARTE CONHECIDA, DAR-LHE 

PARCIAL PROVIMENTO. 

  

0022     AC-SP       821043      2002.03.99.032539-3(0000000320) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : GERALDO BISPO DA ROCHA 
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ADV       : JOSE BRUN JUNIOR 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : GILSON RODRIGUES DE LIMA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR PARCIAL PROVIMENTO À 

APELAÇÃO DA PARTE AUTORA. 

  

0023     ApelReex-SP 827747      2002.03.99.036105-1(0100000558) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : RODINER RONCADA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JOSE RAIMUNDO DE SOUZA 

ADV       : VITORIO MATIUZZI 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SALTO SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL E DAR PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS. 

  

0024     ApelReex-SP 830439      2002.03.99.037391-0(0100001076) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : RODRIGO DE CARVALHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : DARCILIO FERREIRA DE OLIVEIRA 

ADV       : JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 5 VARA DE JUNDIAI SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL E DAR PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS. 
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0025     ApelReex-SP 830860      2002.03.99.037814-2(0100001431) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : WALMIR RAMOS MANZOLI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : FRANCISCO MORENO FILHO 

ADV       : SANDRA CRISTINA NUNES JOPPERT MINATTI 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TEODORO SAMPAIO SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL  E  DAR  PROVIMENTO  À APELAÇÃO DO INSS, RESTANDO PREJUDICADO O 

RECURSO ADESIVO DA PARTE AUTORA. 

  

0026     ApelReex-SP 833072      2002.03.99.038947-4(0100000012) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : JOSE CARLOS LIMA SILVA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : CONSTANTINO FRANCISCO DOS SANTOS 

ADV       : DIRCEU MIRANDA 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE LUCELIA SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL  E  DE PARTE DA APELAÇÃO DO INSS E, NA PARTE CONHECIDA, DAR-LHE 

PARCIAL  PROVIMENTO,  E  NEGAR  PROVIMENTO  AO RECURSO ADESIVO DA PARTE 

AUTORA. 

  

0027     ApelReex-SP 837142      2002.03.99.041300-2(0100001231) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIS RICARDO SALLES 
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ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OSVALDO FERNANDES GOMES 

ADV       : IVANISE OLGADO SALVADOR SILVA 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE REGENTE FEIJO SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL  E  DE PARTE DA APELAÇÃO DO INSS E, NA PARTE CONHECIDA, DAR-LHE 

PROVIMENTO. 

  

0028     ApelReex-SP 849234      2003.03.99.000909-8(0000003010) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : JOEL GIAROLLA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : GABRIEL ALVES FERREIRA 

ADV       : PAULO ROGERIO NASCIMENTO 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 6 VARA DE JUNDIAI SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

RETIDO,  NÃO  CONHECER  DA  REMESSA  OFICIAL E DAR PARCIAL PROVIMENTO À 

APELAÇÃO DO INSS. 

  

0029     ApelReex-SP 852367      2003.03.99.002872-0(0100001630) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : RODRIGO DE CARVALHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ELIO MARQUES RODRIGUES 

ADV       : JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 5 VARA DE JUNDIAI SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 
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OFICIAL E DAR PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS. 

  

0030     ApelReex-SP 852981      2003.03.99.003250-3(0200000565) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : RONALDO MARQUES 

ADV       : SILVIO JOSE TRINDADE 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OS MESMOS 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BURITAMA SP 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DO AGRAVO RETIDO 

E  NEGAR  PROVIMENTO  À REMESSA OFICIAL, À APELAÇÃO DO INSS, BEM COMO À 

APELAÇÃO DA PARTE AUTORA. 

  

0031     AC-SP       1451732       2001.61.08.007334-1 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : PASQUINA POSSATO CARDOZO e outros 

ADV       : JOSE CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIS ANTONIO MARTINS PEREIRA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DO AGRAVO RETIDO 

E NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DAS AUTORAS. 

  

0032     ApelReex-SP 1273262       2001.61.25.001307-6 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : KLEBER CACCIOLARI MENEZES 
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ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ALICE APARECIDA FRAZATO SEDASSARI 

ADV       : RONALDO RIBEIRO PEDRO 

REMTE                : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE OURINHOS - 25ª SSJ - SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR PROVIMENTO À REMESSA 

OFICIAL E À APELAÇÃO DO INSS, RESTANDO PREJUDICADO O RECURSO ADESIVO DA 

PARTE AUTORA. 

  

0033     ApelReex-SP 790948      2002.03.99.014786-7(0100000162) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : BENEDITO PERLE e outro 

ADV       : CARLOS APARECIDO DE ARAUJO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : JARBAS LINHARES DA SILVA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OS MESMOS 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE NEVES PAULISTA SP 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU REJEITAR A MATÉRIA PRELIMINAR 

E,  NO  MÉRITO, DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS E À REMESSA OFICIAL E 

NEGAR  PROVIMENTO  À APELAÇÃO DOS AUTORES, SENDO QUE A DES. FEDERAL EVA 

REGINA  E O DES. FEDERAL ANTONIO CEDENHO RESSALVARAM SEUS ENTENDIMENTOS 

QUANTO  AO  NÃO  CONHECIMENTO  DA  REMESSA OFICIAL. LAVRARÁ O ACÓRDÃO A 

RELATORA. . 

  

0034     AC-SP       8782072002.61.12.001393-7 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : WALMIR RAMOS MANZOLI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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APDO   : LUIZA RODRIGUES DA SILVA 

ADV       : JOAO CAMILO NOGUEIRA 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO CONHECER DE PARTE DA 

APELAÇÃO DO INSS E, NA PARTE CONHECIDA, DAR-LHE PROVIMENTO. 

  

0035     ApelReex-MS 1449531       2004.60.02.004284-3 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARLOS ROGERIO DA SILVA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : SEBASTIAO CORDEIRO DA SILVA (= ou > de 60 anos) 

ADV       : JACQUES CARDOSO DA CRUZ 

REMTE                : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE DOURADOS >2ªSSJ>MS 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR PROVIMENTO À REMESSA 

OFICIAL E À APELAÇÃO DO INSS. 

  

0036     AC-MS       1159788     2006.03.99.045265-7(0500014294) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : SILLAS COSTA DA SILVA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ELVIRA DE OLIVEIRA BISPO 

ADV       : ALCI FERREIRA FRANCA 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR PARCIAL PROVIMENTO À 

APELAÇÃO DO INSS. 

  

0037     AC-MS       1448604       2006.60.03.000539-6 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV       : SILVIO AUGUSTO DE MOURA CAMPOS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : EDUARDO CAVALCANTE ROCHA (= ou > de 60 anos) 

ADV       : MARCIO AURELIO DE OLIVEIRA 

A  SETIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO 

INSS. 

  

0038     AC-SP       1445236       2006.61.08.012473-5 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : ANTONIO JACINTO DE FREITAS (= ou > de 60 anos) 

ADV       : THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM FRAGA NETTO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ANA PAULA SANZOVO DE ALMEIDA PRADO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA. 

  

0039     AC-SP       1440175       2006.61.12.010101-7 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : PATRICIA SANCHES GARCIA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARIA DE LOURDES GOMES DOMINGUES 

ADV       : HELOISA CREMONEZI 

A  SETIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO 

INSS. 

  

0040     AC-SP       1014861     2005.03.99.011611-2(0400000866) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 
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APTE     : LUZIA MADALENA SANTANA PEREIRA 

ADV       : LUIZ AUGUSTO MACEDO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA. 

  

0041     ApelReex-SP 648634      2000.03.99.071403-0(9800001447) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : FERNANDO KAZUO SUZUKI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARIA APARECIDA RODRIGUES (= ou > de 65 anos) 

ADV       : SILVIA REGINA ALPHONSE 

ADV       : RAFAEL FRANCHON ALPHONSE 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PARAGUACU PAULISTA SP 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO 

INSS  E  DAR  PARCIAL PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL, BEM COMO AO RECURSO 

ADESIVO DA PARTE AUTORA. 

  

0042     AC-SP       9342012000.61.02.004006-5 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : PAULO DE TARSO VASCONCELLOS GIUNTINI 

ADV       : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIZ TINOCO CABRAL 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA. 
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0043     ApelReex-SP 940832      2004.03.99.018369-8(0200001519) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : MAGALI TAVARES DE ABREU e outro 

ADV       : NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OS MESMOS 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE VICENTE DE CARVALHO SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL  E  REJEITAR A MATÉRIA PRELIMINAR E, NO MÉRITO, POR MAIORIA,DAR 

PARCIAL  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO  DO  INSS,  NOS TERMOS DO VOTO DA DES. 

FEDERAL  EVA  REGINA,  COM  QUEM  VOTOU O DES. FEDERAL ANTONIO CEDENHO, 

VENCIDA PARCIALMENTE A RELATORA QUE LHE DAVA PROVIMENTO E, POR MAIORIA, 

DAR  PROVIMENTO  À APELAÇÃO DA PARTE AUTORA, NOS TERMOS DO VOTO DA DES. 

FEDERAL  EVA  REGINA,  COM  QUEM  VOTOU O DES. FEDERAL ANTONIO CEDENHO, 

SENDO QUE A RELATORA QUE, INICIALMENTE, A JULGAVA PREJUDICADA, VENCIDA, 

NEGOU-LHE  PROVIMENTO.  FARÁ  DECLARAÇÃO  DE VOTO E LAVRARÁ O ACÓRDÃO A 

DES. FEDERAL EVA REGINA . 

  

0044     REO-SP      995897      2005.03.99.000693-8(0100000463) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

PARTE A              : TERESA DE JESUS DOS SANTOS e outros 

ADV       : PAULO CESAR CARDOSO (Int.Pessoal) 

PARTE R              : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIZ ANTONIO LOPES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TAQUARITUBA SP 
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A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR PARCIAL PROVIMENTO À 

REMESSA OFICIAL. 

  

0045     AC-SP       999460      2005.03.99.002462-0(0200000618) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : MARGARIDA TEREZINHA BORTOLUCCI e outro 

ADV       : OSMAR JOSE FACIN 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : OSMAR MASSARI FILHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA. 

  

0046     AC-SP       1055962     2005.03.99.039723-0(0400000517) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CRISTIANE MARIA MARQUES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARIA TERESA FERREIRA DE LIMA CAMARGO 

ADV       : GILBERTO GONCALO CRISTIANO LIMA 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO CONHECER DE PARTE DA 

APELAÇÃO DO INSS E, NA PARTE CONHECIDA, NEGAR-LHE PROVIMENTO. 

  

0047     AC-SP       6348951999.61.07.002297-2 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : FUKI WATANABE e outros 

ADV       : VALERIO CAMBUHY 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA. 

  

0048     REO-SP      1077756       2001.61.03.003508-3 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

PARTE A              : IRACI DE QUEIROZ SANTIAGO 

ADV       : WALDIR APARECIDO NOGUEIRA 

PARTE R              : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : EDGAR RUIZ CASTILHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMTE                : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR PARCIAL PROVIMENTO À 

REMESSA OFICIAL. 

  

0049     AC-SP       776315      2002.03.99.006744-6(0100000136) 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : ANTONIO ROSA NETO falecido 

ADV       : VALERIO CAMBUHY 

APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ISRAEL CASALINO NEVES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR PARCIAL PROVIMENTO À 

APELAÇÃO. 

  

0050     AMS-SP      2217091999.61.03.005766-5 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : GILBERTO WALLER JUNIOR 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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APDO   : JOSE ROBERTO BUENO DE SOUZA 

ADV       : EDUARDO MOREIRA 

REMTE                : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J CAMPOS SP 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO 

INSS E À REMESSA OFICIAL. 

  

0051     AMS-SP      2159322000.61.83.000270-5 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : VANDERLEI MARTINS 

ADV       : MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ISADORA RUPOLO KOSHIBA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR PROVIMENTO PARCIAL À 

APELAÇÃO DA PARTE AUTORA. 

  

0052     AMS-SP      2393102001.61.02.008902-2 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JOSE FERREIRA SANTOS 

ADV       : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

REMTE                : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À REMESSA 

OFICIAL E À APELAÇÃO DO INSS. 

  

0053     AMS-SP      2479342001.61.83.003245-3 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 
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APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : JANDYRA MARIA GONCALVES REIS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : DORACY MAGOGA 

ADV       : ADAO MANGOLIN FONTANA 

REMTE                : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª 

 SSJ>SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À REMESSA 

OFICIAL E À APELAÇÃO DO INSS. 

  

0054     AMS-SP      2541042002.61.04.007426-0 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIZ ANTONIO LOURENA MELO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : NILTON DE SOUSA 

ADV       : MONICA JUNQUEIRA PEREIRA 

REMTE                : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO 

INSS E À REMESSA OFICIAL. 

  

0055     REOMS-SP    2685882003.61.08.001034-0 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

PARTE A              : ADEMIR APARECIDO SANTOS 

ADV       : CARLOS ALBERTO BRANCO 

PARTE R              : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : RENATO CESTARI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMTE                : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP 
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A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À REMESSA 

OFICIAL. 

  

0056     REOMS-SP    2645202003.61.21.001502-2 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

PARTE A              : ANGELINA ALVES SOARES e outros 

ADV       : ALVARO MAURICIO DE AGUIAR COSTA 

PARTE R              : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : JOAO BATISTA DE ABREU 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMTE                : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TAUBATE - 21ª SSJ - SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À REMESSA 

OFICIAL,  SENDO  QUE A DES. FEDERAL EVA REGINA E O DES. FEDERAL ANTONIO 

CEDENHO ACOMPANHARAM A RELATORA RESSALVANDO SEUS ENTENDIMENTOS. LAVRARÁ 

O ACÓRDÃO A RELATORA . 

  

0057     AC-SP       953962      2004.03.99.024568-0(0300000290) 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : WALTER COLUCCI 

ADV       : LINO TRAVIZI JUNIOR 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO PARA 

REFORMAR  A  SENTENÇA E DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS À VARA DE ORIGEM 

PARA REGULAR PROCESSAMENTO DO FEITO. 

  

0058     AC-SP       929254      2004.03.99.011813-0(0100000165) 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV       : JOSE CARLOS LIMA SILVA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARIA DARCI ALVES MENEGATE 

ADV       : DIRCEU MIRANDA JUNIOR 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  CONHECER PARCIALMENTE DA 

APELAÇÃO,   DANDO-LHE   PROVIMENTO,   RESTANDO  PREJUDICADO  O  RECURSO 

ADESIVO. 

  

0059     AC-SP       994930      2005.03.99.000076-6(0300000218) 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : JARBAS LINHARES DA SILVA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO    : MARIA RUIS DE SOUZA 

ADV       : MARIA MARCIA BOGAZ DE ANGELO 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO. 

  

0060     ApelReex-SP 1003878     2005.03.99.004741-2(0200001558) 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIS RICARDO SALLES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MINERVINA CORDEIRO ALVES 

ADV       : JOAO SOARES GALVAO 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE REGENTE FEIJO SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL, DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E REVOGAR A TUTELA ANTECIPADA. 

  

0061     AC-SP       1007851     2005.03.99.007215-7(0200000153) 
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RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : JARBAS LINHARES DA SILVA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : EDNA DE CASSIA MALERBA 

ADV       : JOAO HENRIQUE BUOSI 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO, 

RESTANDO PREJUDICADO O RECURSO ADESIVO. 

  

0062     AC-SP       1010026     2005.03.99.008509-7(9900000105) 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : PAULO AFONSO JOAQUIM DOS REIS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : NILTES SANCHES 

ADV       : IVANIA APARECIDA GARCIA 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO. 

  

0063     ApelReex-SP 1014459     2005.03.99.011292-1(0300000229) 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : RICARDO ROCHA MARTINS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : CICERO OGONI SOARES DA SILVA 

ADV       : VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE CATANDUVA SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL E DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO. 
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0064     ApelReex-SP 1049914     2005.03.99.034663-4(0100001078) 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUCILENE SANCHES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : IZABEL CRISTINA RIBEIRO 

ADV       : CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

ADV       : JOSE ROBERTO PONTES 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CAJURU SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL,  DAR PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO E DETERMINAR A EXPEDIÇÃO DE 

OFÍCIO/E-MAIL  AO  INSS,  COM  OS  DOCUMENTOS  NECESSÁRIOS,  PARA  QUE, 

INDEPENDENTEMENTE DO TRÂNSITO EM JULGADO, IMPLANTE O BENEFÍCIO. 

  

0065     ApelReex-SP 1052520     2005.03.99.036867-8(0300000830) 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUCILENE SANCHES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : CARLOS BORTOLO CALEFI 

ADV       : MARCO AURÉLIO MAGALHÃES MARTINI 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BRODOWSKI SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL E DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO. 

  

0066     ApelReex-SP 1056206     2005.03.99.039971-7(0400000868) 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : RONALDO SANCHES BRACCIALLI 
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ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : PETRONILIA CARVALHO DA SILVA 

ADV       : ANTONIO JOSE PANCOTTI 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GARCA SP 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU REJEITAR A MATÉRIA PRELIMINAR, 

DAR PARCIAL PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL E À APELAÇÃO. 

  

0067     AC-SP       1061232     2005.03.99.043646-5(0400000726) 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ENCARNACAO GONCALVES SITTA 

ADV       : MILTON CANGUSSU DE LIMA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO. 

  

0068     AC-SP       1066561     2005.03.99.046660-3(0400000821) 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : MARILDA BISPO DOS SANTOS 

ADV       : ELIANE REGINA MARTINS FERRARI 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : VERA LUCIA TORMIN FREIXO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR PARCIAL PROVIMENTO À 

APELAÇÃO. 

  

0069     AC-SP       1070914     2005.03.99.048985-8(0400000444) 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV       : DEONIR ORTIZ 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARIA SANDRA ALVES DA SILVA GONSALES 

ADV       : ELSON BERNARDINELLI 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 

AGRAVO  RETIDO,  CONHECER  DE  PARTE  DA APELAÇÃO E, NA PARTE CONHECIDA 

DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO. 

  

0070     ApelReex-SP 1062786     2005.03.99.044950-2(0200001326) 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : CARMELINA PAULINO LUNA 

ADV       : ODENEY KLEFENS 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE BOTUCATU SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL,  NEGAR  PROVIMENTO  AO AGRAVO RETIDO, CONHECER PARCIALMENTE DA 

APELAÇÃO  DANDO-LHE  PARCIAL  PROVIMENTO  E  DETERMINAR  A EXPEDIÇÃO DE 

OFÍCIO/E-MAIL  AO  INSS,  COM  OS  DOCUMENTOS  NECESSÁRIOS,  PARA  QUE, 

INDEPENDENTEMENTE DO TRÂNSITO EM JULGADO, IMPLANTE O BENEFÍCIO. 

  

0071     ApelReex-SP 1063557     2005.03.99.045313-0(0300000754) 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : EVANDRO MORAES ADAS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ANA ROSA SILVA FERREIRA 

ADV       : EDMAR CORREIA DIAS 
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REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE JUNDIAI SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR PARCIAL PROVIMENTO À 

REMESSA OFICIAL E NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO. 

  

0072     AC-MS       1079068       2005.60.07.000293-6 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : MARIA SARAIVA DE ARAUJO 

ADV       : SILVANA DE CARVALHO TEODORO ZUBCOV 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIZA CONCI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO CONHECER DE PARTE DA 

APELAÇÃO E, NA PARTE CONHECIDA DAR-LHE PROVIMENTO. 

  

0073     AC-SP       1444956     2009.03.99.028936-0(0700001415) 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : FLORISVALDO CASSIANO GOMES DA SILVA 

ADV       : EDVALDO APARECIDO CARVALHO 

ADV       : GUSTAVO BASSOLI GANARANI 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  CONHECER PARCIALMENTE DA 

APELAÇÃO E, NA PARTE CONHECIDA, DAR-LHE PROVIMENTO. 

  

0074     REO-SP      1445738     2009.03.99.029443-3(0800000709) 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

PARTE A              : APARECIDA CARDOSO BOTTA 

ADV       : TIAGO AMBROSIO ALVES 
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PARTE R              : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARIO LUCIO MARCHIONI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE JABOTICABAL SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL. 

  

0075     ApelReex-SP 1451567     2009.03.99.031924-7(0800002579) 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : NELSON CESARIO DA SILVA (= ou > de 60 anos) 

ADV       : EVELISE SIMONE DE MELO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARCELA ALI TARIF 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE LIMEIRA SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL,  NEGAR  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO  E  DETERMINAR  A EXPEDIÇÃO DE 

OFÍCIO/E-MAIL  AO  INSS,  COM  OS  DOCUMENTOS  NECESSÁRIOS,  PARA  QUE, 

INDEPENDENTEMENTE DO TRÂNSITO EM JULGADO, IMPLANTE O BENEFÍCIO. 

  

0076     REO-SP      1453934     2009.03.99.032957-5(0700001142) 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

PARTE A              : LOURDES SULLA VOLTAN 

ADV       : EVELISE SIMONE DE MELO 

PARTE R              : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARLOS ANTONIO GALAZZI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE AMPARO SP 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DO AGRAVO RETIDO 
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E DA REMESSA OFICIAL. 

  

0077     AC-SP       1455247     2009.03.99.033557-5(0800000793) 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ANTONIA DO CARMO RIBEIRO (= ou > de 60 anos) 

ADV       : JOSE CARLOS MACHADO SILVA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ALYSSON IDE RIBEIRO DA SILVA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR PARCIAL PROVIMENTO À 

APELAÇÃO. 

  

0078     AC-SP       1458532       2007.61.14.003252-2 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : JOSE ANDRETTA e outros 

ADV       : ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA. 

  

0079     AC-SP       1464019       2007.61.14.003254-6 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : JOSE FULANETO SOBRINHO e outros 

ADV       : ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : RIVALDO FERREIRA DE BRITO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA. 

  

0080     AC-SP       1463916       2007.61.14.003264-9 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ODENIR CALEJON BALBINO e outros 

ADV       : ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : RIVALDO FERREIRA DE BRITO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA. 

  

0081     AC-SP       1471570       2008.61.83.002570-4 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ANTONIO VICENTE DO NASCIMENTO 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVG   : RICARDO QUARTIM DE MORAES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU AFASTAR A MATÉRIA PRELIMINAR 

E, NO MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA PARTE AUTORA. 

  

0082     AC-SP       1462894       2008.61.83.006560-0 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : JOSE AUGUSTO SANTOS DE OLIVEIRA 

ADV       : GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUCIANE SERPA 
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ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA. 

  

0083     AC-SP       1467604       2008.61.83.006646-9 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : WILSON LABELLA 

ADV       : RITA DE CÁSSIA GOMES VELIKY RIFF 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA. 

  

0084     AC-SP       1469959       2008.61.83.007200-7 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : RICARDO QUARTIM DE MORAES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU AFASTAR A MATÉRIA PRELIMINAR 

E, NO MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA PARTE AUTORA. 

  

0085     AC-SP       1441918       2008.61.83.007526-4 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : OTTOMAR HINSCHING 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV       : JULIANA DA PAZ STABILE 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU AFASTAR A MATÉRIA PRELIMINAR 

E, NO MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA PARTE AUTORA. 

  

0086     AC-SP       1471848       2008.61.83.009970-0 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : NESTOR DIAS DE ALMEIDA 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUCIANE SERPA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU AFASTAR A MATÉRIA PRELIMINAR 

E, NO MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA PARTE AUTORA. 

  

0087     AC-SP       1462276     2009.03.99.036495-2(0800000631) 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : VALDIR CECILIO DE OLIVEIRA (= ou > de 60 anos) 

ADV       : NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE  AUTORA E, DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS À VARA DE ORIGEM PARA O 

REGULAR PROCESSAMENTO DO FEITO. 

  

0088     AC-SP       1458275       2009.61.26.002020-9 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : OLGA DE OLIVEIRA TORRES 

ADV       : SUELI APARECIDA PEREIRA MENOSI 
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APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARIA CAMILA COSTA DE PAIVA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA. 

  

0089     AC-SP       1471563       2009.61.83.002291-4 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : RICARDO AUGUSTO NUNES ALVES 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ROBERTA ROVITO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU AFASTAR A MATÉRIA PRELIMINAR 

E, NO MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA PARTE AUTORA. 

  

0090     AC-SP       1471566       2009.61.83.003151-4 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ANTONIO SERVIANO RODRIGUES 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVG   : ROBERTA ROVITO OLMACHT 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU AFASTAR A MATÉRIA PRELIMINAR 

E, NO MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA PARTE AUTORA. 

  

0091     AI-SP       382397      2009.03.00.029368-5(0800000425) 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

AGRTE                 : ISALTINA RITA DA SILVA 
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ADV       : CLOVES MARCIO VILCHES DE ALMEIDA 

AGRDO                : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PEREIRA BARRETO SP 

Adiado o julgamento pela ausência justificada do(a) Relator(a). 

  

0092     AI-SP       371047      2009.03.00.015232-9(200961830041430) 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

AGRTE                 : NARCISO BATISTA MIRANDA LAGO 

ADV       : TATIANA RAGOSTA MARCHTEIN 

AGRDO                : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM              : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª 

 SSJ>SP 

Adiado o julgamento pela ausência justificada do(a) Relator(a). 

  

0093     AI-SP       382863      2009.03.00.029938-9(200961200057332) 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

AGRTE                 : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PROC   : ANTONIO CARLOS DA MATTA NUNES DE OLIVEIRA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRDO                : LUCAS HENRIQUE FERNANDES TIBURCIO 

ADV       : FERNANDO DANIEL 

ORIGEM              : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARARAQUARA - 20ª SSJ - SP 

Adiado o julgamento pela ausência justificada do(a) Relator(a). 

  

0094     AI-SP       378427      2009.03.00.024517-4(9307039160) 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

AGRTE                 : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV       : LUIS PAULO SUZIGAN MANO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRDO                : CARIM JOSE AIDAR e outros 

ADV       : ANA PAULA CORREA DA SILVA 

ORIGEM              : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J RIO PRETO SP 

Adiado o julgamento pela ausência justificada do(a) Relator(a). 

  

0095     AI-SP       377226      2009.03.00.023084-5(9300000515) 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

AGRTE                 : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRDO                : JOSE ALVES DA CRUZ 

ADV       : PAULO FAGUNDES JUNIOR 

ADV       : PAULO FAGUNDES 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE RIO CLARO SP 

Adiado o julgamento pela ausência justificada do(a) Relator(a). 

  

0096     AI-SP       380875      2009.03.00.027621-3(8900000790) 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

AGRTE                 : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVG   : FLAVIO AUGUSTO CABRAL MOREIRA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRDO                : VALDOMIRO ANTONIO BRANCONARO espolio 

ADV       : ANTELINO ALENCAR DORES 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SAO VICENTE SP 

Adiado o julgamento pela ausência justificada do(a) Relator(a). 

  

0097     AI-SP       371951      2009.03.00.016412-5(0700001083) 
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RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

AGRTE                 : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : GUSTAVO AURÉLIO FAUSTINO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRDO                : MARIA LUCIA DE SOUZA JACOMETO 

ADV       : RAFAEL PINHEIRO 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PRESIDENTE BERNARDES SP 

Adiado o julgamento pela ausência justificada do(a) Relator(a). 

  

0098     AMS-SP      3047912005.61.83.006923-8 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PROC   : IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : GERCINO RODRIGUES MORAIS 

ADV       : ELISABETE ARRUDA CASTRO COIMBRA 

REMTE                : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª 

 SSJ>SP 

Adiado o julgamento pela ausência justificada do(a) Relator(a). 

  

0099     AC-SP       1216217       2005.61.13.004096-3 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

APTE     : CARLA MARIANA PEREIRA incapaz 

REPTE                  : ROSEMIRA DA SILVA PEREIRA 

ADV       : FERNANDO CARVALHO NASSIF 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : WANDERLEA SAD BALLARINI BREDA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Adiado o julgamento pela ausência justificada do(a) Relator(a). 
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0100     ApelReex-SP 1200793       2003.61.25.001436-3 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : KLEBER CACCIOLARI MENEZES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARIA DOS SANTOS RUFINO (= ou > de 65 anos) 

ADV       : JOSE MARIA BARBOSA 

REMTE                : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE OURINHOS - 25ª SSJ - SP 

Adiado o julgamento pela ausência justificada do(a) Relator(a). 

  

EM MESA  AC-SP       570239      2000.03.99.008282-7(9812075615) 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIS RICARDO SALLES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ANIZIA CAVALCANTE TESQUI 

ADV       : JOAO SOARES GALVAO 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 771602      2002.03.99.003785-5(9500552302) 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : NELSON DARINI JUNIOR 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : AMILCAR AUGUSTO GOUVEIA FILHO e outro 
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ADV       : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

REMTE                : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª 

 SSJ>SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  EM  NEGAR PROVIMENTO AOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 1041553     2005.03.99.028935-3(9806082192) 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ANA PAULA FERREIRA SERRA SPECIE 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : GONCALVES APARECIDO MATERIAL 

ADV       : CESAR DA SILVA FERREIRA 

REMTE                : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  AC-SP       1196501     2007.03.99.020395-9(0600000127) 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : JOSE ODECIO DE CAMARGO JUNIOR 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : NEIDE CARDOSO FERRI 

ADV       : SILVANA CARDOSO LEITE 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  EM  NEGAR PROVIMENTO AOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
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EM MESA  AC-SP       1203993     2007.03.99.025863-8(0500000863) 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : JOSE LUIZ SFORZA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : NEUSA EUGENIO FAZAN 

ADV       : JAIR MARANGONI 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  AC-SP       1055602       2001.61.24.003846-5 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : WILSON PEREIRA DOS SANTOS 

ADV       : RUBENS PELARIM GARCIA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : SOLANGE GOMES ROSA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

EM MESA  AC-SP       833108      2002.03.99.038983-8(0100000922) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ANA MARIA RIBEIRO 

ADV       : LUIS GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : JOEL GIAROLLA 
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ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

EM MESA  AC-SP       843238      2002.03.99.044773-5(9900000960) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : DOMINGOS DE LIMA 

ADV       : MARIO LUIS FRAGA NETTO 

ADV       : CASSIA MARTUCCI MELILLO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIZ ANTONIO LOPES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

EM MESA  AC-SP       844343      2002.03.99.045868-0(0200000380) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARLOS PUTTINI SOBRINHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : GERALDO CHAVES DA SILVA 

ADV       : EDMAR CORREIA DIAS 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

EM MESA  AC-SP       9641652003.61.22.000863-4 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : OSMAR MASSARI FILHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : BRAZ RODRIGUEZ 

ADV       : ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ 

ADV       : KARINA EMANUELE SHIDA 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 851587      2003.03.99.002454-3(0200000413) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : FRANCISCO PINTO DUARTE NETO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JOSE FUZO 

ADV       : NORALDINO ANTONIO TONOLLI 

ADV       : RICHARDES CALIL FERREIRA 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE INDAIATUBA SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 862830      2003.03.99.008215-4(0200000264) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : NILDA GLORIA BASSETTO TREVISAN 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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APDO   : GEOVALDO PAULA DE SOUZA 

ADV       : RENATO MATOS GARCIA 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE INDAIATUBA SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

EM MESA  AC-SP       887119      2003.03.99.022314-0(9200000655) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ANTONIO JUAREZ 

ADV       : JOAO BAPTISTA DOMINGUES NETO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARIA TERESA FERREIRA CAHALI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL 

INTERPOSTO  PELO  INSS  E  JULGAR PREJUDICADO O AGRAVO LEGAL INTERPOSTO 

PELO SEGURADO. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 929849      2004.03.99.012200-4(0300000392) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARLOS ANTONIO GALAZZI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : FERNANDO EBERTI SALOMAO 

ADV       : EGNALDO LAZARO DE MORAES 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SOCORRO SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 
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EM MESA  AC-SP       949050      2004.03.99.022647-8(0200000854) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ELPIDIO JOAQUIM DE OLIVEIRA 

ADV       : JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : SALVADOR SALUSTIANO MARTIM JUNIOR 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

EM MESA  AC-SP       1047148     2005.03.99.032721-4(0400000787) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARLOS PUTTINI SOBRINHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : APARECIDO DE OLIVEIRA 

ADV       : JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

EM MESA  AC-SP       1066536     2005.03.99.046635-4(0000000528) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ALTINO JOSE DA GUARDA 

ADV       : JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV       : RODRIGO DE CARVALHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

EM MESA  AC-SP       979079      2004.03.99.035083-9(0200001352) 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ISABEL ROSALINA DE MORAES 

ADV       : CARLOS APARECIDO DE ARAUJO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARCIO AUGUSTO MALAGOLI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  AC-SP       1080334     2005.03.99.054431-6(0400002317) 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ANTONIA IZIDIO FELICIANO 

ADV       : ABDILATIF MAHAMED TUFAILE 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : EDGARD PAGLIARANI SAMPAIO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  AC-SP       1448338       2008.61.83.000511-0 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
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RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ANTONIO FELISBINO DE MEDEIROS 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  AC-SP       14483743      2008.61.83.004606-9 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : NEIDE DE CASTRO 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  AC-SP       1448502       2008.61.83.005581-2 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : GABRIEL OVANESSIAN 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : RICARDO QUARTIM DE MORAES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS 
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DE DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  AC-SP       1454067       2008.61.83.007520-3 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : CLEITON CELESTINO DA SILVA 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ROBERTA ROVITO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU NÃO CONHECER DE PARTE DOS 

DECLARATÓRIOS E, NA PARTE CONHECIDA, NEGAR-LHES PROVIMENTO. 

  

EM MESA  AC-SP       1441276       2008.61.83.007739-0 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ILDA TOKIKO MATSUMOTO 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU NÃO CONHECER DE PARTE DOS 

DECLARATÓRIOS E, NA PARTE CONHECIDA, NEGAR-LHES PROVIMENTO. 

  

EM MESA  AC-SP       1454065       2008.61.83.009406-4 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : MARIA SILVIA APARECIDA ATTI 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 
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APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVG   : ANA AMELIA ROCHA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU NÃO CONHECER DE PARTE DOS 

DECLARATÓRIOS E, NA PARTE CONHECIDA, NEGAR-LHES PROVIMENTO. 

  

EM MESA  AC-SP       1450554       2008.61.83.011407-5 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ULRICH LINGNER 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  AC-SP       1452422       2008.61.83.012911-0 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ADEMIR JOSE FELICIANO 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ROBERTA ROVITO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  AC-SP       1451510       2008.61.83.013038-0 
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INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : MARLENE DOS SANTOS MOREIRA 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ROBERTA ROVITO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  AC-SP       1452437       2008.61.83.013066-4 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ODILON GALDINO 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUCIANE SERPA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  AC-SP       1440714       2009.61.26.001653-0 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : JOAO GONCALVES MEDEIROS 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARIA CAMILA COSTA DE PAIVA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/02/2010 195/230 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  AC-SP       1448314       2009.61.83.001061-4 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ALVARO MAZOCA 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUCIANE SERPA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  AC-SP       1448763       2009.61.83.001069-9 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : APARECIDO DE PAULA 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUCIANE SERPA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  AC-SP       1438926       2009.61.83.001187-4 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : NELSON ARI BENEDITO 
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ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  AC-SP       1438913       2009.61.83.002781-0 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : GERALDO THEODORO DE OLIVEIRA FILHO 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUCIANE SERPA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  AC-SP       1453159       2009.61.83.003448-5 

INCID. : 11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : SEITI KOEZUKA 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. 
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EM MESA  ApelReex-SP 629419      2000.03.99.056834-7(9900000094) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : KLEBER CACCIOLARI MENEZES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : APARECIDA DE SOUZA REIS 

ADV       : WALDIR FRANCISCO BACCILI 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OURINHOS SP 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       8542192000.61.83.004833-0 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : ELZA APARECIDA GONCALVES DOS SANTOS 

ADV       : SERGIO GONTARCZIK 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : NELSON DARINI JUNIOR 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A SÉTIMA TURMA, POR MAIORIA, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, NOS TERMOS 

DO  VOTO  DA DES. FEDERAL LEIDE POLO, COM QUEM VOTOU A DES. FEDERAL EVA 

REGINA, VENCIDO O RELATOR QUE LHE NEGAVA PROVIMENTO. 

FARÁ DECLARAÇÃO DE VOTO E LAVRARÁ O ACÓRDÃO A DES. FEDERAL LEIDE POLO. 

  

EM MESA  AC-SP       1395324       2000.61.09.000134-6 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : JOANA TOLOTI CORREA 
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ADV       : THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM FRAGA NETTO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ANDERSON ALVES TEODORO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       638011      2000.03.99.062773-0(9900001148) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : BEATRIS MARIA DOS REIS MORAIS 

ADV       : FABIO ROBERTO PIOZZI 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : RENATO ELIAS 

ADV       : STEVEN SHUNITI ZWICKER 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       646189      2000.03.99.069058-0(9900001182) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : VITALINA ROSA DA SILVA 

ADV       : PAULO ROBERTO MAGRINELLI 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : FERNANDO KAZUO SUZUKI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 
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EM MESA  AC-SP       685719      2001.03.99.018124-0(9814046582) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ELZA APARECIDA MAHALEM 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARIA DA LUZ LIONEL 

ADV       : MARISETI APARECIDA ALVES 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 711137      2001.03.99.033552-7(9800000411) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ORISON MARDEN JOSE DE OLIVEIRA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : GERALDO VALENTIM DE PAULA 

ADV       : SILVIA WIZIACK SUEDAN 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OLIMPIA SP 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       665116      2001.03.99.005990-1(9803073907) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : FRANCISCO ADILOR TOLFO FILHO 
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ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ARACI CAROLINA DE MENDONCA 

ADV       : PAULO HENRIQUE PASTORI 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 715348      2001.03.99.035631-2(0000000729) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIZ ANTONIO LOPES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARIA ROSALINA MARGONATO 

ADV       : EZIO RAHAL MELILLO 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PIRAJU SP 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 706881      2001.03.99.031154-7(0000000069) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : SELMA APARECIDA NEVES MALTA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ONEIDE DOS SANTOS 

ADV       : CARLOS LELIS FALEIROS 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PATROCINIO PAULISTA SP 

A  SÉTIMA  TURMA,  POR  MAIORIA,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, NOS 

TERMOS  DO  VOTO  DO RELATOR, COM QUEM VOTOU A DES. FEDERAL EVA REGINA, 
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VENCIDA  A  DES.  FEDERAL  LEIDE  POLO QUE LHE DAVA PROVIMENTO PARA DAR 

PROVIMENTO  À  APELAÇÃO  E  JULGAR  A AÇÃO IMPROCEDENTE POR CARÊNCIA DA 

QUALIDADE DE SEGURADA. 

LAVRARÁ O ACÓRDÃO O RELATOR. 

  

EM MESA  AC-SP       809943      2002.03.99.025042-3(0100002747) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARLOS PUTTINI SOBRINHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARLI GONCALVES BATISTA 

ADV       : LUIS CARLOS FERRACINI RAMOS 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       830829      2002.03.99.037783-6(0100001266) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : JAIR FERNANDES PIMENTA 

ADV       : MARCIA CRISTINA AMADEI ZAN 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : GECILDA CIMATTI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       902430      2003.03.99.029596-4(0100000735) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ROBERTO RAMOS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : FATIMA APARECIDA SILVA 

ADV       : ADAO NOGUEIRA PAIM 

A  SÉTIMA  TURMA,  POR  MAIORIA,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, NOS 

TERMOS  DO  VOTO  DO RELATOR, COM QUEM VOTOU A DES. FEDERAL EVA REGINA, 

VENCIDA  A  DES.  FEDERAL  LEIDE  POLO QUE LHE DAVA PROVIMENTO PARA DAR 

PROVIMENTO  AO  APELO  DO INSS, CONSIDERANDO A AUSÊNCIA DA QUALIDADE DE 

SEGURADO. 

LAVRARÁ O ACÓRDÃO O RELATOR. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 861388      2003.03.99.007378-5(0100000859) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : JOSE VERISSIMO DA SILVA FILHO 

ADV       : ZACARIAS ALVES COSTA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MOISES RICARDO CAMARGO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OS MESMOS 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE JOSE BONIFACIO SP 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       851580      2003.03.99.002447-6(0200000106) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 
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APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA SUANA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ANA TURQUETO GOMES 

ADV       : ANTONIO FLAVIO ROCHA DE OLIVEIRA 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 907973      2003.03.99.033255-9(0100000019) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : JOELMA DA CRUZ e outros 

ADV       : SILVIA WIZIACK SUEDAN 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ORISON MARDEN JOSE DE OLIVEIRA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OS MESMOS 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE OLIMPIA SP 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       874567      2003.03.99.015083-4(0200000151) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : NILSE COSTA MATTOS BARBOSA 

ADV       : ANA MARIA ARANTES KASSIS 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MOISES RICARDO CAMARGO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       906862      2003.03.99.032488-5(0100001242) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : MARIA LUCIA FRANKLIM 

ADV       : EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ROBERTO RAMOS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OS MESMOS 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 893609      2003.03.99.025791-4(9900000609) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : DORIVAL RODRIGUES DA SILVA 

ADV       : ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO VIADANNA 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE BOTUCATU SP 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       870475      2003.03.99.012437-9(0200000103) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CRISTIANE MARIA MARQUES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : APARECIDA DE OLIVEIRA AGRIPINO 

ADV       : DONATO PASSARO NETO 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1017352       2003.61.13.000491-3 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : REGIANE CRISTINA GALLO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : SUELI DE SOUZA SANTOS e outros 

ADV       : TANIA MARIA DE ALMEIDA LIPORONI 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       873739      2003.03.99.014468-8(0200000950) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : MADALENA VICK 

ADV       : FERNANDO TADEU MARTINS 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : DECIO RODRIGUES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 
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termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       902991      2003.03.99.029877-1(0100000949) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : ROSA DE PAULA incapaz 

REPTE                  : TEREZA LUIZ 

ADV       : PAULO APARECIDO CARDOSO DOS SANTOS (Int.Pessoal) 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : JOSE ANTONIO BIANCOFIORE 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 890424      2003.03.99.024489-0(9300000292) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : GLAUCIA VIRGINIA AMANN MORETTI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : DJAIR GOMES ARAUJO 

ADV       : CLAUDIO PANISA 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 5 VARA DE MAUA SP 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1241470       2004.61.24.001841-8 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 
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APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : SOLANGE GOMES ROSA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : LOURDES FANTAZIA DA SILVA 

ADV       : RUBENS PELARIM GARCIA 

A  SÉTIMA  TURMA,  POR  MAIORIA,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, NOS 

TERMOS  DO  VOTO  DO RELATOR, COM QUEM VOTOU A DES. FEDERAL EVA REGINA, 

VENCIDA A DES. FEDERAL LEIDE POLO QUE LHE DAVA PROVIMENTO. 

LAVRARÁ O ACÓRDÃO O RELATOR. 

  

EM MESA  AC-SP       913654      2004.03.99.002309-9(0200001525) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : MARIA JOSE GOMES DE ASSIS 

ADV       : RENATO MATOS GARCIA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : FRANCISCO PINTO DUARTE NETO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       915813      2004.03.99.004224-0(0200002197) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CRISTIANE MARIA MARQUES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARIA MADALENA SIMAO DE GOES 

ADV       : ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI 
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A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 976423      2004.03.99.033612-0(0300000713) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : RICARDO ROCHA MARTINS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OLGA FERREIRA DA SILVA 

ADV       : CARLOS APARECIDO DE ARAUJO 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CATANDUVA SP 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

 AC-SP       913609      2004.03.99.002264-2(0200000126) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : LEONTINA BRUGNEROTTO PACHECO 

ADV       : ULIANE TAVARES RODRIGUES 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : NILDA GLORIA BASSETTO TREVISAN 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1171740       2004.61.13.002559-3 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 
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APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : REGIANE CRISTINA GALLO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JULIETA RIBEIRO BERTANHA (= ou > de 65 anos) 

ADV       : FERNANDA FERREIRA REZENDE 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1076177     2005.03.99.051791-0(0200001545) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : HILDA DE ALMEIDA PEREIRA 

ADV       : DIVINA LEIDE CAMARGO PAULA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : FABIANA BUCCI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1063708     2005.03.99.045464-9(0300000723) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : MARIA ANTONIA DA SILVA 

ADV       : ZACARIAS ALVES COSTA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : PAULO SERGIO BIANCHINI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 
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EM MESA  AC-SP       1057500     2005.03.99.041154-7(0300002013) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : MARISA LEANDRO OLIVEIRA e outro 

ADV       : JUCENIR BELINO ZANATTA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CATARINA BERTOLDI DA FONSECA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1076980     2005.03.99.052247-3(0300003222) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : ALESSANDRA REGINA DA SILVA incapaz 

REPTE                  : SELMA MARIA LUIZ ZONARO 

ADV       : IVAN MARQUES DOS SANTOS 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ARMELINDO ORLATO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 1070433     2005.03.99.048504-0(0200000382) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI 
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ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : PAULO DIAS FERNANDES 

ADV       : ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO VIADANNA 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BOTUCATU SP 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-MS       1015780     2005.03.99.012293-8(0100000409) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : SILLAS COSTA DA SILVA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : GERALDA PEREIRA DA SILVA 

ADV       : RUBENS DARIO FERREIRA LOBO JUNIOR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1070169     2005.03.99.048240-2(0400000826) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : VERA LUCIA TORMIN FREIXO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : NEUSA MOREIRA DUARTE 

ADV       : ACIR PELIELO 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 
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EM MESA  AC-SP       1003719     2005.03.99.004662-6(0100000718) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : MARIA APARECIDA FIORI 

ADV       : CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUCILENE SANCHES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1136414     2006.03.99.029922-3(0300000952) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ANTONIO CASSIANO DO CARMO RODRIGUES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ANGELITA PEREIRA SANTOS 

ADV       : MAURO HENRIQUE CASSEB FINATO 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1136514     2006.03.99.030022-5(0500000523) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : BENEDITO FERNANDES DE SOUZA 
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ADV       : ELIANE REGINA MARTINS FERRARI 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1056456     2005.03.99.040099-9(0300002469) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : EDUARDO SILVA DE SOUZA 

ADV       : ELIANE REGINA MARTINS FERRARI 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1074661     2005.03.99.050384-3(0300001040) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA 

ADV       : EDVALDO LUIZ FRANCISCO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ANDERSON ALVES TEODORO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OS MESMOS 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1042033     2005.03.99.029360-5(0200002060) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/02/2010 214/230 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIZ TINOCO CABRAL 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ZELIA RIBEIRO DA SILVA RODRIGUES 

ADV       : EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 1051617     2005.03.99.036098-9(0400000148) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : JOANA IZABEL CARAMORE DELGADO 

ADV       : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ROBERTO TARO SUMITOMO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OS MESMOS 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE DESCALVADO SP 

A  SÉTIMA  TURMA,  POR  MAIORIA,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, NOS 

TERMOS  DO  VOTO  DO RELATOR, COM QUEM VOTOU A DES. FEDERAL EVA REGINA, 

VENCIDA  A  DES.  FEDERAL  LEIDE  POLO QUE LHE DAVA PROVIMENTO PARA DAR 

PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS E JULGAR IMPROCEDENTE A AÇÃO. 

LAVRARÁ O ACÓRDÃO O RELATOR. 

  

EM MESA  AC-SP       1015215     2005.03.99.011725-6(0300000278) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV       : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARIA BATISTA CAMPOS 

ADV       : RONALDO CARRILHO DA SILVA 

A  SÉTIMA  TURMA,  POR  MAIORIA,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, NOS 

TERMOS  DO  VOTO  DO RELATOR, COM QUEM VOTOU A DES. FEDERAL EVA REGINA, 

VENCIDA  A  DES.  FEDERAL  LEIDE  POLO QUE LHE DAVA PROVIMENTO PARA DAR 

PROVIMENTO AO APELO DA AUTARQUIA. 

LAVRARÁ O ACÓRDÃO O RELATOR. 

  

EM MESA  AC-SP       914885      2004.03.99.003299-4(0000001468) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : VANIR MARCHIOLI PEZAREZI 

ADV       : JOAO HENRIQUE BUOSI 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MOISES RICARDO CAMARGO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SÉTIMA  TURMA,  POR  MAIORIA,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, NOS 

TERMOS  DO  VOTO  DO RELATOR, COM QUEM VOTOU A DES. FEDERAL EVA REGINA, 

VENCIDA  A  DES.  FEDERAL LEIDE POLO QUE LHE DAVA PROVIMENTO PARA NEGAR 

PROVIMENTO AO APELO DA AUTORA. 

LAVRARÁ O ACÓRDÃO O RELATOR. 

  

EM MESA  AC-SP       1452436       2005.61.04.002642-4 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : LUIZ GUILHERMINO HENRIQUE DE SOUZA 

ADV       : SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL 
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APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARCIA DE PAULA BLASSIOLI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 1073762     2005.03.99.049944-0(0200000401) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ANDRE FAGUNDES GONCALVES 

ADV       : ODENEY KLEFENS 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BOTUCATU SP 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 1056188     2005.03.99.039953-5(0300000269) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : RODRIGO DE CARVALHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JOSE PAULO DE OLIVEIRA 

ADV       : NEUSA GERONIMO DE MENDONCA COSTA 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE JUNDIAI SP 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 
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EM MESA  AC-SP       1007839     2005.03.99.007203-0(0300000229) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : LUZIA DE OLIVEIRA CORREA 

ADV       : FABIO ROBERTO PIOZZI 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIZ ANTONIO LOPES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 1015872     2005.03.99.012385-2(0100000891) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARLOS ANTONIO GALAZZI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARCELO PEDROSO DE MORAES 

ADV       : ELAINE CRISTINA DA SILVA 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SOCORRO SP 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1015209     2005.03.99.011719-0(0300000613) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA 
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ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OSSIVIA MONTANARE DA SILVA 

ADV       : RONALDO CARRILHO DA SILVA 

A  SÉTIMA  TURMA,  POR  MAIORIA,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, NOS 

TERMOS  DO  VOTO  DO RELATOR, COM QUEM VOTOU A DES. FEDERAL EVA REGINA, 

VENCIDA A DES. FEDERAL LEIDE POLO QUE LHE DAVA PROVIMENTO. 

LAVRARÁ O ACÓRDÃO O RELATOR. 

  

EM MESA  AC-SP       998394      2005.03.99.001988-0(0000000048) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : REGINA MARIA DA SILVA 

ADV       : ODENEY KLEFENS 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1074496     2005.03.99.050219-0(0200001074) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARIO LUCIO MARCHIONI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JOSE RODRIGUES DOS SANTOS 

ADV       : ELIANE REGINA MARTINS FERRARI 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 
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EM MESA  AC-SP       1181071       2005.61.13.001618-3 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : SUSANA NAKAMICHI CARRERAS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JOSE IZAIAS DE SOUZA 

ADV       : ANA LUISA FACURY LIMONTI TAVEIRA 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1423469       2006.61.12.009151-6 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARISA APARECIDA NORBERTO 

ADV       : LUZIA BRUGNOLLO SALES 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 1159706     2006.03.99.045183-5(0300000073) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : ENGRACIA SILVA CAMARGO 

ADV       : SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV       : CINTIA RABE 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OS MESMOS 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PILAR DO SUL SP 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1103599     2006.03.99.013571-8(0400000614) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : MARIA DIAS DOS SANTOS 

ADV       : SILVIA HELENA LUZ CAMARGO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : JOSE CARLOS LIMA SILVA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OS MESMOS 

A  SÉTIMA  TURMA,  POR  MAIORIA,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, NOS 

TERMOS  DO  VOTO  DO RELATOR, COM QUEM VOTOU A DES. FEDERAL EVA REGINA, 

VENCIDA A DES. FEDERAL LEIDE POLO QUE LHE DAVA PROVIMENTO. 

LAVRARÁ O ACÓRDÃO O RELATOR. 

  

EM MESA  AC-MS       1366146       2006.60.06.000744-9 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVG   : IGOR PEREIRA MATOS FIGUEIREDO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARIA DELFINA LAURINDO 

ADV       : NEUZA FATIMA DE NIGRO BASTOS 
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A  SÉTIMA  TURMA,  POR  MAIORIA,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, NOS 

TERMOS  DO  VOTO  DO RELATOR, COM QUEM VOTOU A DES. FEDERAL EVA REGINA, 

VENCIDA A DES. FEDERAL LEIDE POLO QUE LHE DAVA PROVIMENTO. 

LAVRARÁ O ACÓRDÃO O RELATOR. 

  

EM MESA  AC-SP       1188061     2007.03.99.013767-7(0400000409) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : JOSE CARLOS LIMA SILVA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : DEVANIR LOPES PEREIRA 

ADV       : JOSE CICERO CORREA JUNIOR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1425191       2007.61.13.000423-2 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : FERNANDO CHOCAIR FELICIO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : BELCHIOR HERMENEGILDO ALVES espolio 

REPTE                  : CARMEN HELENA DOS SANTOS FERREIRA 

ADV       : LORENA CORTES CONSTANTINO 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1223093     2007.03.99.035843-8(0500002218) 
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INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : SOLANGE GOMES ROSA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JANDIRA AUGUSTO (Int.Pessoal) 

ADV       : CRISTIANE DOS SANTOS DONATINI 

A  SÉTIMA  TURMA,  POR  MAIORIA,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, NOS 

TERMOS  DO  VOTO  DO RELATOR, COM QUEM VOTOU A DES. FEDERAL EVA REGINA, 

VENCIDA A DES. FEDERAL LEIDE POLO QUE LHE DAVA PROVIMENTO. 

LAVRARÁ O ACÓRDÃO O RELATOR. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 1261270     2007.03.99.049321-4(0600001115) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : DELZUITA DOS SANTOS (= ou > de 60 anos) 

ADV       : ROGERIO MAURICIO NASCIMENTO TOLEDO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : FABIANA BUCCI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE SERTAOZINHO SP 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1227186     2007.03.99.038189-8(0200000360) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : DIRCEU SERAFIM 

ADV       : ISIDORO PEDRO AVI 
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APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LAERCIO PEREIRA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1261855     2007.03.99.049696-3(0500001267) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : DIOGO BARBOSA DA SILVA incapaz 

REPTE                  : FERNANDA BARBOSA PEREIRA e conjuge 

ADV       : JOAO SOARES GALVAO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIS RICARDO SALLES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 1194411     2007.03.99.018819-3(0300000999) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CLAUDIO RENE D AFFLITTO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARIA DE LOURDES SILVA 

ADV       : GANDHI KALIL CHUFALO 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARA SP 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 
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EM MESA  AC-SP       1192027     2007.03.99.016826-1(0400000958) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MOISES RICARDO CAMARGO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARIA APARECIDA DA SILVA HERNANDES 

ADV       : MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1214632     2007.03.99.031793-0(0500000602) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARIA HELENA TAZINAFO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ABADIA BATISTA DE SOUZA 

ADV       : MAYRA MARIA SILVA COSTA 

ADV       : CLEBER OLIVEIRA DE ALMEIDA 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  ApelReex-MS 1219124     2007.03.99.034210-8(0600000408) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CAROLINA VIEIRA SILVÉRIO DA FONSECA 
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ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : AFFONSO NOGAROTTO 

ADV       : JOSE CARLOS MATOS RODRIGUES 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE IVINHEMA MS 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 1210231     2007.03.99.030425-9(0500001262) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIS RICARDO SALLES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ELZA APARECIDA MENDES 

ADV       : JOAO SOARES GALVAO 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE REGENTE FEIJO SP 

A  SÉTIMA  TURMA,  POR  MAIORIA,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, NOS 

TERMOS  DO  VOTO  DO RELATOR, COM QUEM VOTOU A DES. FEDERAL EVA REGINA, 

VENCIDA  A  DES.  FEDERAL  LEIDE  POLO QUE LHE DAVA PROVIMENTO PARA DAR 

PROVIMENTO AO APELO DO INSS. 

LAVRARÁ O ACÓRDÃO O RELATOR. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 1187196     2007.03.99.013073-7(0300002418) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : FABIANA BUCCI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : DELIO FERREIRA DA CRUZ 
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ADV       : JOANILSON BARBOSA DOS SANTOS 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE SERTAOZINHO SP 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1354393       2007.61.20.005623-9 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : IVONETE JULIA DA CONCEICAO 

ADV       : IVANISE OLGADO SALVADOR SILVA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ANTONIO CARLOS DA MATTA NUNES DE OLIVEIRA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

EM MESA  AC-SP       1368172     2008.03.99.053125-6(0700001241) 

INCID. : 13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR           : DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : PAULO AFONSO JOAQUIM DOS REIS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARIA TEIXEIRA DA SILVA CAMARA 

ADV       : BENEDITO MACHADO FERREIRA 

A  SÉTIMA  TURMA,  POR  MAIORIA,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, NOS 

TERMOS  DO  VOTO  DO RELATOR, COM QUEM VOTOU A DES. FEDERAL EVA REGINA, 

VENCIDA A DES. FEDERAL LEIDE POLO QUE LHE DAVA PROVIMENTO. 

LAVRARÁ O ACÓRDÃO O RELATOR. 
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  Encerrou-se  a sessão às 14:45 horas, tendo sido julgados 198 

processos, ficando o julgamento dos demais feitos adiado para a próxima 

sessão ou subseqüentes. 

  

  São Paulo, 8 de fevereiro de 2010. 

  

  

  

 DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO 

     Presidente do(a) SÉTIMA TURMA 

  

  

 SANDRA UMEOKA HIGUTI 

   Secretário(a) do(a) SÉTIMA TURMA 

  

  

  

  

  

ACÓRDÃO 

  

  

PROC.   :  2000.03.00.039117-5        AI  113103 
ORIG.   :  9100000934  1 Vr AVARE/SP 
AGRTE   :  JOAQUIM FRANCISCO CARDOSO 
ADV     :  SERGIO LUIZ FREITAS DA SILVA 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  KLEBER CACCIOLARI MENEZES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE AVARE SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ERRO MATERIAL. OFENSA À COISA JULGADA. 

INOCORRÊNCIA. 
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1. O erro material suscitado pelo executado nas contas apresentadas pela parte agravante, não ofende a coisa julgada, 

sendo meio adequado para impor sua correta execução. 

2. Os erros materiais apontados devem ser analisados pelo Juízo a quo, que, se ocorrentes, redundarão em diminuição 

do valor requisitado, que já foi pago, devendo ser restituído o excedente aos cofres da agravada. 

3. Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 7.ª Turma do 

Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo de instrumento, na 

conformidade da Ata de Julgamento e nos termos do relatório e voto, que ficam fazendo parte integrante do presente 

julgado. 

São Paulo, 30 de março de 2009. (data do julgamento) 

  

SUBSECRETARIA DA 10ª TURMA 

DESPACHO: 

  

  

PROC. : 2000.61.83.003074-9        AC 1117033 
ORIG.   :  4V Vr SAO PAULO 
APTE    : TEREZINHA SILVA SOARES 
ADV     :  EDELI DOS SANTOS SILVA 
APDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  FABIO RUBEM DAVID MUZEL 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. JEDIAEL GALVAO / DÉCIMA  TURMA 

       

Vistos, 

? 

Após os esclarecimentos, intimem-se as partes. 

São Paulo, 27 de março de 2007. 

  

JEDIAEL GALVÃO 

Desembargador Federal  

Relator 
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PROC.   :  2009.03.99.006808-1        ApelRe 1401434 
ORIG.   :  0800000463  2 Vr DIADEMA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ARTHUR LOTHAMER 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  ARQUIESSE DE SOUZA ROCHA 
ADV     :  JOÃO PAULO ALVES DE SOUZA 
RELATOR :  DES.FED. SÉRGIO NASCIMENTO/ DÉCIMA TURMA 

  

  

TERMO DE AUDIÊNCIA 

  

Às 13h20min do dia 8 de dezembro de 2009, nesta Capital, no Memorial da América Latina - Praça Cívica, situado na 

Avenida Auro Soares de Moura Andrade, 663, onde se encontra o Exmo. Desembargador Federal Coordenador do 

Gabinete da Conciliação Dr. ANTONIO CEDENHO, abaixo assinado, comigo, Secretário(a), compareceram as partes 

e/ou interessados legitimados, depois de apregoados, acompanhados dos respectivos advogados, para realização de 

audiência de conciliação. 

Em face da manifestação do autor(a), concordando com a proposta de conciliação (fls. 175/176), HOMOLOGO O 

ACORDO, para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS conceda o benefício de auxílio-doença, com pagamento judicial do período de 

8/1/2008 a 30/11/2008 no valor de R$ 25.197,38, sendo o benefício pago administrativamente desde 1º/12/2008, 

mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com os cálculos 

apresentados. 

Desta decisão, publicada em audiência, as partes ficam intimadas e desistem dos prazos para eventuais recursos. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. Publique-se. Nada mais, para constar é lavrado este termo, o qual vai assinado pelas partes e pelo Exmo. 

Desembargador Federal Coordenador. Eu _____________________, Analista/Técnico Judiciário, RF ____, nomeado(a) 

Secretário(a) para o ato, digitei e subscrevo. 

  

  

  

  

  

____________________________________________ 

Antonio Cedenho 

Desembargador Federal 
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Coordenador do Programa de Conciliação 

do Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

  

  

  

  

____________________________________________ 

Procurador(a) do INSS 

  

  

  

  

  

___________________________________________ 

Beneficiário(a) 

  

  

  

  

  

___________________________________________ 

Advogado(a) da parte autora 
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